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Síntese 

1. O estado de exceção no Direito Constitucional tem o propósito de preservar a ordem
constitucional, tal implicando a necessidade paradoxal, embora temporariamente e segundo o 
princípio da proporcionalidade, da adoção de uma legalidade de exceção que permita o 
reforço dos poderes públicos no combate às causas que o motivaram.  

Se bem que, nas exigências atuais do Estado de Direito que o Constitucionalismo trouxe, o 
estado de exceção constitucional viva o dilema de ter de ser, simultaneamente, eficiente o 
bastante para afastar a crise que lhe deu origem, mas sem que essa ação comprometa o 
regresso à normalidade constitucional.  

2. A Teoria do Estado de Exceção Constitucional, nos seus últimos desenvolvimentos, permite
observar o fenómeno numa dupla vertente: 

– De singular estrutura de defesa extraordinária da Constituição, na sua intensidade,
amplitude e temporariedade; 

– De vicissitude constitucional própria, com características diversas de todas as outras,
repercutindo-se sobre a Constituição, fazendo desabrochar uma ordem constitucional 
alternativa. 

1 Professor Catedrático de Direito, Advogado e Jurisconsulto (jorgebacelargouveia@live.com – 
www.jorgebacelargouveia.com). Presidente do Conselho Fiscal da Ordem dos Advogados 
Portugueses. Presidente do Instituto de Direito e Segurança. 
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3. Portugal também incorporou ao longo da sua história constitucional diversos instrumentos
de estado de exceção, prevendo a atual Constituição da República Portuguesa de 1976 os 
institutos do “estado de sítio” e do “estado de emergência”.  
O seu regime jurídico – que se condensa em fontes constitucionais, internacionais e legais – 
deve ser estudado considerando os seguintes tópicos:  

– Os pressupostos fácticos que o justificam;

– As fases do procedimento para a sua declaração;

– Os efeitos materiais, organizatórios, espaciais e temporais da decisão de exceção,
bem como as respetivas vicissitudes de execução e extinção; 

– O controlo – político e judiciário – que o estado de exceção decretado requer.

1. O sentido do estado de exceção constitucional

I. O estado de exceção constitucional2 pode ser definido como a alteração fundamental da 
ordem constitucional, de vigência transitória, que reforça o poder público, fundada na 
ocorrência de situações de anormalidade que lhe são lesivas, visando pôr-lhes cobro3.  

II. São três, deste modo, os elementos constitutivos deste conceito de estado de exceção
constitucional: 

– Um elemento material: “a alteração fundamental do ordenamento jurídico-
constitucional”; 

– Um elemento funcional: “reforçando o poder público em ordem à cessação das
situações de anormalidade”; 

– Um elemento temporal: “com uma duração temporária”.

2 Sobre o estado de exceção em geral na doutrina portuguesa, v. MARCELO REBELO DE SOUSA, Direito 
Constitucional, Braga, 1979, pp. 174 e seguintes; CARLOS BLANCO DE MORAIS, O estado de exceção, Lisboa, 
1984, pp. 11 e seguintes; ANTÓNIO DAMASCENO CORREIA, Estado de sítio e estado de emergência em 
Democracia, Lisboa, 1989, pp. 111 e seguintes; JORGE BACELAR GOUVEIA, Os direitos fundamentais atípicos, 
Lisboa, 1995, pp. 457 e seguintes, O estado de exceção no Direito Constitucional, Coimbra, 1998, I, pp. 
557 e seguintes, e II, pp. 781 e seguintes, Manual de Direito Constitucional, II, 6ª ed., Coimbra, 2016, pp. 
1019 e seguintes, Direito da Segurança, Coimbra, 2018, pp. 327 e seguintes, e Estado de Exceção no 
Direito Constitucional – uma perspetiva do Constitucionalismo Democrático, Coimbra, 2020, p. 13 e 
seguintes; JORGE MIRANDA, Manual de Direito Constitucional, IV, 4ª, Coimbra, 2000, pp. 346 e seguintes; J. 
J. GOMES CANOTILHO, Direito Constitucional e Teoria da Constituição, 6ª ed., Coimbra, 2003, pp. 1099 e 
seguintes. 
3 Cfr. JORGE BACELAR GOUVEIA, O estado de exceção…, II, pp. 1265 e seguintes. 
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III. Porém, a cabal compreensão do estado de exceção no Direito Constitucional deve
perspetivá-lo sob três vertentes, além daquilo que ele é como vicissitude constitucional 
própria4:   

– O estado de exceção como manifestação específica do poder político;

– O estado de exceção como ordenamento constitucional autónomo;

– O estado de exceção como princípio geral de Direito Constitucional.

2. Estado de exceção e poder constitucional

I. O poder de exceção constitucional localiza-se, num primeiro momento, no conjunto das 
funções constituídas, na medida em que o respetivo fundamento de validade se retira sempre 
da ordem constitucional estabelecida, e é, por natureza, uma figura pertencente à 
regularidade constitucional, atuando segundo os quadros constitucionais estipulados.  

Para ser um poder constituinte, jamais se sujeitaria às constrições que conceptualmente se lhe 
reconhecem, sobretudo no princípio da retornabilidade à ordem constitucional pré-existente5.  
Por outro lado, o poder de exceção constitucional não se pode ilustrar pelo princípio da 
Kompetenz-Kompetenz, visto que não se lhe encontra a capacidade para se auto-organizar, 
mas apenas de se exercer segundo o esquema previamente traçado, por mais vago que seja.  
E depois no plano material, há um conjunto de opções, de nível constitucional, que lhe estão 
vedadas. 

II. A sua especificidade joga-se, pois, no seio das funções constituídas do Estado, na máxima
intensidade que se permite ao exercício do poder constituído, com as três dimensões 
conceptuais referidas:  

(i) A alteração material da ordem constitucional, em termos radicais se necessário; 

(ii) Para reforçar o poder público, em detrimento da comunidade política, a partir da 
verificação de um conjunto de causas desestabilizadoras da ordem constitucional, com o fito 
de esta preservar;  

4 No estrangeiro, os contributos a respeito do estado de exceção são inúmeros, cumprindo referir os 
seguintes: RAFAEL BIELSA, El estado de necesidad en el Derecho Constitucional y Administrativo, Buenos 
Aires, 1957, pp. 56 e seguintes; GENEVIÈVE CAMUS, L’état de nécessité en Démocratie, Paris, 1965, pp. 9 e 
seguintes; GERARDO MORELLI, La sospensione dei diritti fontamentali nello Stato Moderno, Milano, 1966, 
pp. 1 e seguintes; PIETRO PINNA, L’emergenza nell’ordinamento costituzionale italiano, Milano, 1988, pp. 1 
e seguintes; FRANCISCO FERNÁNDEZ SEGADO, El estado de excepción en el Derecho Constitucional Español, 
Madrid, 1978, pp. 11 e seguintes; PEDRO CRUZ VILLALÓN, Estados excepcionales y suspensión de garantías, 
Madrid, 1984, pp. 13 e seguintes; GIORGIO AGAMBEN, Homo sacer, Belo Horizonte, 2007, pp. 25 e 
seguintes, e O estado de exceção, Lisboa, 2010, pp. 11 e seguintes; AAVV, Traité de Droit de la Police et 
de la Sécurité, Paris, 2014, pp. 301 e seguintes. 
5 Cfr. JORGE BACELAR GOUVEIA, O estado de exceção…, II, pp. 1438 e seguintes. 
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(iii) Durante um período limitado de tempo, nunca a título definitivo. 

Por isto se conclui que o poder de exceção constitucional, no conjunto das funções estaduais 
constituídas, é aquele que mais altera a Constituição e, por isso, é também aquele que, de uma 
perspetiva quantitativa e qualitativa, mais próximo se encontra do poder constituinte. 

III. Todavia, a maior profundidade do poder de exceção – com a concomitante conclusão de
que não pode estar sujeito a limites materiais idênticos aos que caracterizam a revisão 
constitucional – acarreta que, do ponto de vista teorético, não sejam postas em questão várias 
realidades constitucionais, que funcionam como seus limites.  

A amplitude do conteúdo do estado de exceção, quebrando princípios que fazem parte da 
identidade constitucional, não se pode julgar como total, havendo a assinalar, na verdade, 
alguns pontos que delimitam negativamente a sua ação: 

– Há, em primeiro lugar, os limites materiais que se impõem tendo em consideração os
padrões éticos transcendentes ao poder constituinte, embora a sua projeção no 
contexto do estado de exceção se assuma como algo externo ao respetivo poder, do 
mesmo modo que é externa a qualquer manifestação do poder público, maxime do 
constituinte, que também não pode tolher; 

– Há, em segundo lugar, os limites estruturais dependentes do facto de o estado de
exceção ser uma realidade prevista pela Constituição da Normalidade, quer em termos 
de fundamento de validade, quer em termos do regime da amplitude dos respetivos 
efeitos; ele não é uma figura que se possa apresentar à margem da ordem 
constitucional existente e pressupõe-na nos estritos limites positivos e internos que a 
mesma lhe fixa; a extensão desses limites é variável, embora os mesmos devam não 
apenas conformar-se com o princípio do Estado de Direito como também não ser de 
tal modo ténues que inviabilizem o regresso à normalidade constitucional;  

– Há, em terceiro lugar, os limites funcionais, inerentes à sua própria eficácia: se é
construído para resolver uma situação de crise, só deve permitir as atuações que se 
mostrem viáveis no contexto da resolução dessa crise; mas se as duas limitações 
anteriores se apresentam como abstratamente definíveis, no plano do Direito 
Suprapositivo e no do Direito Constitucional Positivo, estes já decorrem da 
configuração concreta de cada estado de exceção e das singularidades que cada 
sistema possui levando em linha de conta as opções que se possam colocar ao 
legislador, constitucional e infraconstitucional. 
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3. Estado de exceção e ordenamento constitucional

I. O estado de exceção como ordenamento constitucional autónomo6, nos termos da sua 
própria definição, não deixa de se relacionar com o Direito Constitucional da Normalidade, 
ressaltando logo à vista a existência, ali, de normas de tipo excecional, pois que o respetivo 
conteúdo – tendo por base pressupostos específicos e prosseguindo o objetivo de terminar 
com a situação de anormalidade, ao transformar a ordem constitucional por forma a implicar a 
mudança dos respetivos princípios identificadores – plasma-se na adoção de uma regulação 
jurídico-constitucional contrária às orientações gerais substanciais que enformam o 
ordenamento constitucional.  

Pode também haver normas especiais, além das normas excecionais, no estado de exceção 
como ordem jurídica própria. É que, efetivamente, mesmo nas situações de crise 
constitucional, não é possível prescindir-se de alguns desses princípios e a atuação excecional 
assim se mostra como meramente adaptativa de alguns deles, não tendo de ser-lhes sempre 
visceralmente contrária.  

A intervenção dos efeitos excecionais constitucionais, não sendo neste contexto tão drástica 
quanto no caso das normas excecionais, incorpora regras especiais, conformando o sistema 
constitucional geral aos tempos de crise7.  

Este é um caso que se exemplifica com as normas que determinam a aceleração da produção 
dos atos de exceção ou que reforçam os mecanismos de controlo da legalidade excecional. 

II. Mais: o estado de exceção constitucional, por definição, corresponde a uma ordem
constitucional parcelar, e jamais total, sendo a regulação do estado de exceção, a despeito das 
suas evidentes singularidades, uma regulação parcial por referência à ordem constitucional da 
normalidade.  

A cabal ordenação da exceção constitucional só tem sentido quando complementada pelo 
recurso às normas constitucionais da normalidade, caso contrário nem sequer se falaria de 
normas excecionais ou de normas especiais, que só o são por relação com as normas gerais.  

A regulação de exceção nunca é uma regulação exclusivista, no propósito de só admitir normas 
que tenham que ver especificamente com os respetivos princípios ordenadores. 

III. O mais complicado é saber em que termos o estado de exceção constitucional se afigura
relevante perante a ausência ou insuficiência da previsão do mesmo por parte do Direito 
Constitucional Positivo, sendo certo que os avanços que hodiernamente se reconhecem no 
estado de exceção determinam que as fontes normativas do mesmo, como instituição 
inevitável à preservação da ordem constitucional, devam ser devidamente consagradas nas 
Constituições Positivas. 

6 Cfr. JORGE BACELAR GOUVEIA, O estado de exceção…, II, pp. 1446 e seguintes. 
7 Este é um caso que visivelmente se exemplifica com as normas que determinam a aceleração da 
produção dos atos de exceção ou que reforçam os mecanismos de controlo da legalidade excecional. 

  29 



ESTADO DE EMERGÊNCIA - COVID-19 – IMPLICAÇÕES NA JUSTIÇA 

2. Jorge Bacelar Gouveia

IV. Mas se essa regulação jurídico-constitucional não existir?

Do ponto de vista juspositivo, é forçoso aceitar que este vazio ou deficiência regulativa se 
traduz numa situação de lacuna do Direito Constitucional, a ser preenchida nos termos por que 
a mesma nele se equaciona.  

Por mais rígido que se apresente, o texto constitucional jamais ignorará esta realidade, 
devendo integrar-se a lacuna constitucional dos poderes de necessidade, conferindo esses 
poderes sempre que os respetivos pressupostos se verifiquem, cessando os seus efeitos logo 
que a situação de necessidade termine. 

O respetivo preenchimento deve ser feito segundo os processos que o Direito Constitucional 
disponibiliza para a tarefa de integração das suas lacunas. Mas a lacuna que se verifica é mais 
uma lacuna de exceção e não tanto uma lacuna de regulamentação: o problema não está 
tanto em não haver qualquer resposta, o problema está mais em haver uma resposta 
inapropriada, que não permita resolver os problemas. Daí que a solução da lacuna se deva dar 
criando normas excecionais e de duração temporária. 

A relevância da necessidade constitucional, do ponto de vista mais restrito do estado de 
exceção constitucional, refrange a aplicação de um princípio constitucional de defesa da ordem 
constitucional, perante a ausência ou a deficiência de mecanismos destinados à sua proteção 
extraordinária. 

V. Por tudo isto, o regime do estado de exceção constitucional tornou-se, assim, um dos 
elementos da reserva de Constituição, pela qual se exige a qualquer texto constitucional a 
disciplina desta matéria.  

Outra coisa não seria concebível, de resto, em função de alguns aspetos que definem o estado 
de exceção com uma inequívoca projeção na órbita constitucional, como no-lo mostra cada 
um dos seus elementos constitutivos8:  

a) O elemento material – implicando a compressão de direitos fundamentais e a
reorganização dos poderes do Estado, maxime do poder executivo; 

b) O elemento funcional – atendendo às situações que põem em causa a identidade
estrutural do Estado, com que é dotada certa Constituição, em nome do combate às 
mesmas através da sua alteração substancial; 

c) O elemento temporal – pela necessidade de a temporariedade da exceção ser
associada ao desejo efetivo de retorno à ordem constitucional da normalidade.  

8 Como escreve GIORGIO AGAMBEN (O estado de exceção, p. 45), “A teoria da necessidade não é mais, 
aqui, do que uma teoria da exceção (dispensatio), em virtude da qual um caso específico é subtraído à 
obrigação da observação da lei. A necessidade não é fonte de lei nem sequer propriamente suspende a 
lei; limita-se a subtrair um determinado caso à aplicação literal da norma”.  

  30 



ESTADO DE EMERGÊNCIA - COVID-19 – IMPLICAÇÕES NA JUSTIÇA 

2. Jorge Bacelar Gouveia

4. O reconhecimento do estado de exceção constitucional no Direito Português

I. A positivação do estado de exceção no Direito Constitucional Português esteia-se nas figuras 
do estado de sítio e do estado de emergência: 

– A primeira com raízes no Constitucionalismo Português porque introduzida na
Constituição de 1911; e 

– A segunda criada, originalmente, com a Constituição da República Portuguesa de
1976 (CRP). 

II. Na sua essência, o regime constitucional do estado de sítio e do estado de emergência foi
logo definido na versão primitiva da CRP, tendo as posteriores revisões constitucionais 
efetuado alterações de pouca monta9, podendo, em resumo, registar-se dois diferentes 
contributos:  

1) A revisão constitucional de 1982 – por um lado, a maior democratização do
procedimento decisório do estado de exceção, em decorrência, em geral, da maior 
democraticidade alcançada no sistema de governo português mercê da 
substituição de um órgão de cariz militar e revolucionário (o Conselho da 
Revolução), sendo a respetiva intervenção de tipo autorizativo trocada por uma 
intervenção de tipo consultivo a cargo do Conselho de Estado; por outro lado, o 
aperfeiçoamento garantístico que se obteve através do aumento do número 
expresso de direitos fundamentais que passaram a ser insuscetíveis de suspensão 
na pendência das situações de exceção; 

2) A revisão constitucional de 1989 – muito menos importante do que a primeira,
esta revisão caracterizou-se por um melhoramento técnico-jurídico do regime do 
estado de exceção, com o esclarecimento de dúvidas que a redação inicial tinha 
suscitado na doutrina, sobretudo na disciplina dos aspetos jurídico-formais da 
declaração do estado de exceção.    

III. As fontes normativas da regulação do estado de exceção não se limitam ao texto
constitucional, havendo que realçar tanto as fontes internacionais como as fontes legais10.  
No plano internacional, Portugal encontra-se vinculado aos sistemas de proteção dos direitos 
do homem da Organização das Nações Unidas e do Conselho da Europa, pelo que também por 
aqui se aplicam os respetivos textos.  

Repare-se que, não obstante ter havido a formulação de algumas reservas por parte de 
Portugal, em matéria das derrogações aos direitos do homem que são previstas no Pacto 
Internacional de Direitos Civis e Políticos e na Convenção Europeia dos Direitos Humanos não 
se depara com qualquer desvio relativamente ao regime que é formulado, respetivamente, 
nos seus arts. 4.º e 15.º, assim plenamente aplicáveis na Ordem Jurídica Portuguesa.  

9 Cfr. JORGE BACELAR GOUVEIA, O estado de exceção…, I, pp. 557 e seguintes. 
10 Cfr. JORGE BACELAR GOUVEIA, O estado de exceção…, I, pp. 608 e seguintes, e pp. 622 e seguintes. 
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IV. No plano legal, o regime constitucional do estado de exceção é amplamente desenvolvido
por uma lei que apenas trata destas matérias – a Lei sobre o Regime do Estado de Sítio e do 
Estado de Emergência (LRESEE) (Lei n.º 44/86, de 30 de setembro, com alterações posteriores), 
que integra os seguintes capítulos, nos seus 28 artigos: 

– Capítulo I – Disposições gerais

– Capítulo II – Do estado de sítio e do estado de emergência

– Capítulo III – Da declaração

– Capítulo IV – Da execução da declaração

– Capítulo V – Do processo da declaração

Apesar do seu carácter específico, esse não vem a ser o único diploma pertinente porque outra 
legislação existe que, pontualmente, cuida de aspetos relacionados com o regime do estado de 
exceção: a legislação sobre referendos, a legislação sobre a responsabilidade penal dos 
titulares dos cargos políticos ou a legislação sobre a defesa nacional e as forças armadas.  

5. Os pressupostos do estado de exceção

I. O texto constitucional, em matéria de pressupostos do estado de exceção, considera três 
situações possíveis para se levar a cabo a respetiva decretação11:  

1) A “agressão efetiva ou iminente por forças estrangeiras” – uma situação de
carácter militar internacional, em que se regista a ofensa da integridade territorial 
do Estado; 

2) A “grave ameaça ou perturbação da ordem constitucional democrática” – uma
situação de carácter político-institucional, na qual se põe em causa a estrutura 
constitucional do Estado, nos seus aspetos e princípios nucleares; 

3) A “calamidade pública” – uma situação de cariz social, de elevados prejuízos e
que atinge um grande número de pessoas, causada por acidentes tecnológicos ou 
por catástrofes naturais (cfr. o artigo 19.º, n.º 2, da CRP e o arts. 1.º, 8.º e 9.º da 
LRESEE). 

II. Estes pressupostos da decretação do estado de exceção não são isentos de crítica, várias
tendo sido as dúvidas levantadas, quer quanto à sua formulação, quer quanto ao seu número.  
Quanto à sua formulação, a apreciação de cada um destes pressupostos força à conclusão de 
que não existe um critério único subjacente à sua escolha como causas do estado de exceção. 
Para cada um deles foi decisivo um peculiar elemento que se teve em mente: causas humanas 
– agressão externa e perturbação da ordem constitucional – e causas naturais – calamidade
pública; causas externas – agressão por forças estrangeiras – e causas internas – perturbação 

11 Cfr. JORGE BACELAR GOUVEIA, O estado de exceção…, II, pp. 781 e seguintes. 

  32 



ESTADO DE EMERGÊNCIA - COVID-19 – IMPLICAÇÕES NA JUSTIÇA 

2. Jorge Bacelar Gouveia

da ordem constitucional e calamidade pública; causas territoriais – agressão externa – causas 
políticas – perturbação da ordem constitucional – e causas sociais – calamidade pública12. 

O que de mais condenável se encontra na tipificação destes pressupostos é a respetiva parcial 
sobreposição, assim se obliterando muito do alcance autónomo que pudessem ter. A tipificação 
está longe de corresponder a uma separação rigorosa dos factos que podem originar o estado 
de exceção: os dois primeiros pressupostos oferecem muitas áreas de coincidência. A 
“agressão por forças estrangeiras” coincide, em parte, com a violação de alguns princípios que 
fazem parte da “ordem constitucional democrática”, como é inequivocamente o caso do 
princípio da integridade territorial do Estado Português13.   

Quanto ao seu número, o pluralismo dos pressupostos do estado de exceção não permite 
cabalmente resolver uma outra importante questão de ordem geral, relativa ao carácter 
aberto ou fechado desses pressupostos fácticos. É uma dúvida que sempre se coloca quando 
se está em face de uma tipologia jurídica, por definição plural.  

Todavia, o texto constitucional é, a este respeito, mais concludente, ao afirmar que o 
“...estado de sítio ou o estado de emergência só podem ser declarados...” (artigo 19.º, n.º 2, 
primeira parte, da CRP). Trata-se, na verdade, da afirmação constitucional do numerus clausus 
dos pressupostos do estado de exceção, feita de um modo expresso, dispensando o labor 
doutrinário da tarefa de proceder à sua determinação14. 

III. A ideia da segurança integra vários dos pressupostos do estado de exceção, e não apenas
nos tipos de exceção tradicionalmente considerados político-militares, que em grande medida 
justificam o estado de sítio: a agressão militar ou a sublevação.  

Também o estado de exceção social, que se prende com disrupções sociais, pode acolher a 
dimensão da segurança, na sua vertente de necessidade de proteção social em face da 
ocorrência de catástrofes naturais e acidentes graves.  

6. A decretação do estado de exceção

I. No que tange à decretação do estado de sítio e do estado de emergência15, regista-se um 
procedimento em que se envolvem os diversos órgãos do Estado, com isso se atestando, aliás, 
a importância que a CRP quis atribuir à situação de exceção constitucional (cfr. os arts. 10º e 
seguintes e 23.º e seguintes da LRESEE): 

a) A iniciativa do Presidente da República: perante o preenchimento dos
respetivos pressupostos, cabe ao Chefe de Estado tomar oficiosamente a 

12 Cfr. JORGE BACELAR GOUVEIA, O estado de exceção…, II, p. 808. 
13 Cfr. JORGE BACELAR GOUVEIA, O estado de exceção…, II, pp. 809 e 810. 
14 Cfr. JORGE BACELAR GOUVEIA, O estado de exceção…, II, p. 810. 
15 Cfr. JORGE BACELAR GOUVEIA, O estado de exceção…, II, pp. 1025 e seguintes. 
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iniciativa de pôr em marcha um procedimento para declarar o estado de sítio e o 
estado de emergência, elaborando para o efeito um projeto de declaração;  

b) A audição, a título instrutório, do Governo: havendo a intenção de iniciar o
procedimento, o Presidente da República deve consultar o Governo, que emite 
parecer obrigatório e não vinculativo; 

c) A autorização da Assembleia da República: o projeto de declaração,
devidamente acompanhado do parecer do Governo, é depois submetido a 
apreciação da Assembleia da República, que lhe concede ou não a sua 
autorização, não podendo, em todo o caso, introduzir-lhe emendas; 

d) A decisão final do Presidente da República: havendo a autorização
parlamentar, cabe ao Presidente da República a última palavra, decretando ou 
não o estado de sítio e o estado de emergência, exatamente nos termos 
propostos (tendo ainda de contar com a referenda ministerial). 

II. Comprovada a natureza plurisubjetiva do ato de exceção, conglomerando, primeiro, o ato
de aprovação parlamentar prévia (dito de “autorização da declaração do estado de exceção”) 
e, depois, o ato presidencial/governativo de aprovação final do estado de exceção (dito de 
“declaração do estado de exceção”), é de observar o modo como se organizam essas relações 
intersubjetivas, que tanto podem ser simétricas como assimétricas, em razão da igualdade ou 
desigualdade da posição de cada uma das partes envolvidas no momento decisório que se 
analisa.  

Ressalta-se a posição proeminente do Chefe de Estado na conformação do ato de exceção: é a 
ele que compete a elaboração da proposta de ato de exceção que se submete à Assembleia da 
República, que é in totum aprovada ou rejeitada, daí se seguindo os demais trâmites até à 
perfeição do ato de exceção.  

Esta proeminência funcional do Chefe de Estado não é uma proeminência na fase constitutiva 
da decisão da exceção, mas sim no momento anterior da preparação da decisão, pelo que no 
momento constitutivo as vontades dos três órgãos são rigorosamente homólogas.  

A ampla liberdade de que o Presidente da República beneficia até ao momento de solicitar, 
junto do Parlamento, a aprovação do ato de exceção contrasta bem com o carácter 
meramente optativo de que se reveste a sua intervenção na fase da decisão do estado de 
exceção.  

Este paralelismo de vontades decisórias no estado de exceção permite qualificar tal ato, 
enquanto ato complexo ou pluri-subjetivo que é, como um ato pluri-subjetivo ou complexo 
simétrico, no qual o peso de cada uma dessas três vontades singulares é sempre o mesmo: o do 
exercício de uma liberdade de opção, cada uma no seu momento procedimental próprio, 
quanto à decretação ou não decretação do estado de exceção.  
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Não há, em qualquer uma dessas vontades, a possibilidade do exercício de vontades 
normativamente mais intensas, como as que pudessem derivar da liberdade de conformação 
do conteúdo da declaração do estado de exceção. Esta, depois de iniciado o procedimento 
parlamentar, fica rigidamente fixada, só podendo ser contornada pela abertura de um novo 
procedimento. 

III. A comparação da distribuição deste poder de decretação por estes três órgãos com a
organização do poder do Estado que o sistema de governo português prevê suscita o interesse 
de saber se há ou não correlação entre a primeira micro-solução e esta outra macro-solução 
de exercício do poder político do Estado. Essa questão tem também um notório significado 
porque a História do Direito Constitucional Português nos mostra existir sempre uma linha 
evolutiva constante, ao arrepio dos múltiplos e diversos sistemas de governo que foram sendo 
experimentados. 

Pode verificar-se que não existe uma identidade de pontos de vista entre a conceção global do 
poder público, plasmada no sistema de governo semipresidencial atípico ou imperfeito adotada 
pela CRP, e as opções concretas tomadas em sede de procedimento do estado de exceção.  

É certo que as intervenções decisórias no estado de exceção, ainda que temporalmente 
diversas, dizem respeito aos três órgãos em torno dos quais se erguem os três componentes 
do sistema do governo: o Chefe de Estado, o Parlamento e o Governo. Mas não é menos 
verdade que o trilateralismo que se verifica no procedimento de decretação do estado de 
exceção não corresponde exatamente ao peso específico de cada um desses órgãos no sistema 
de governo, no qual a componente presidencial se apresenta enfraquecida, sendo a 
governamental uma emanação da parlamentar.  

Pode assim dizer-se que o paralelismo entre o poder de decretação do estado de exceção e a 
concreta distribuição do poder do Estado por esses órgãos do sistema de governo português 
só é atingido no plano formal da convivência dos três órgãos politicamente ativos, sendo 
depois de discernir as suas posições específicas.  

O reflexo, no micro-aspeto do regime de decretação do estado de exceção, da distribuição dos 
poderes segundo o sistema de governo, se é certo que corresponde, grosso modo, à ideia do 
sistema de um empenho coletivo, não deixa de ser significativo, por outro lado, à luz do 
princípio da separação e interdependência de poderes que a CRP consagra.  

Este “empenho coletivo” dos órgãos políticos de soberania vem a traduzir uma das 
modalidades mais densas de concretização do conceito de “interdependência de poderes”, 
precisamente através da participação de vários órgãos de soberania, segundo a respetiva e 
mútua corresponsabilização.  

Não são frequentes os momentos em que a CRP entende ser necessário contar com uma 
colaboração orgânico-funcional tão intensa e abrangente, decerto ilustrativa da importância 
que o estado de exceção desempenha no contexto constitucional. E até se pode afirmar que, 
por via desta colaboração, a decretação do estado de exceção é, no seio dos concretos 
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poderes constitucionais, aquela que porventura surgirá como mais estritamente partilhada e, 
ao mesmo tempo, controlada.  

Esta conceção de partilha do poder de decretar o estado de exceção, em certo sentido, situa-
se nos antípodas da conceção liberal da separação de poderes e marca, decisivamente, a 
evolução que neste domínio se verificou16. 

7. A execução do estado de exceção

I. O entendimento da LRESEE, na matéria a que chama de “execução do estado de exceção”, 
confirma, em primeiro lugar, o sentido administrativo das entidades a quem incumbe tal 
tarefa, tal como se desenha no articulado constitucional17.  

Do ponto de vista organizatório, a concretização da cláusula constitucional geral de execução 
administrativa do estado de exceção – que consiste na tomada das providências necessárias 
para a reposição da ordem constitucional atingida – é confiada ao Governo, assim guindado à 
posição de órgão supremo da respetiva “direção”.  

II. No silêncio da LRESEE e da CRP, parece que tal incumbência de direção da execução do
estado de exceção repousa no Conselho de Ministros. 

É esta a instância governamental a quem compete praticar atos de idêntica natureza, como a 
aprovação de regulamentos de execução das leis em geral, além de possuir uma competência 
político-administrativa residual.  

A gravidade dos efeitos de execução não justificaria, por si só, solução diferente, esta sendo a 
que mais conforme está com o dramatismo da situação de crise, implicando a presença dos 
diversos membros do Governo, até porque quase todos eles se apresentam implicados nas 
consequências da execução administrativa de qualquer estado de exceção. 

III. Do ponto de vista funcional, a direção da execução do estado de exceção atribuída ao
Governo mede-se, por outro lado, pela faculdade que se lhe comete quanto à expressão do 
poder regulamentar de execução administrativa do estado de exceção, aliás, em exclusivo 
relativamente a outros eventuais focos de poder regulamentar.  

O facto de ser cometida ao Governo a direção da execução do estado de exceção, na veste de 
Conselho de Ministros, determina que também seja esta a instância competente para a 
respetiva promanação.  

IV. Quanto à respetiva forma, não se estabelece a necessidade de decreto regulamentar, que é
a extrinsecação mais solene dos regulamentos governamentais, o que tem consequências em 

16 Cfr. JORGE BACELAR GOUVEIA, O estado de exceção…, II, pp. 1125 e seguintes 
17 Cfr. JORGE BACELAR GOUVEIA, O estado de exceção…, II, pp. 1136 e seguintes 
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termos de participação presidencial no momento do respetivo controlo, através da mera 
assinatura:  

(i) Nem essa é a forma para que aponta a LRESEE, que nada diz neste ponto; 

(ii) Nem se trata de qualquer regulamento independente, porquanto se 
executa a declaração do estado de exceção.  

A conclusão propende para considerar a resolução do Conselho de Ministros, a forma de ato 
jurídico-público residual, em face do carácter externo destes regulamentos, não olvidando que 
a instância deliberativa é o órgão executivo de tipo colegial. 

V. Esse poder de dirigir a execução administrativa do estado de exceção não é protagonizado, 
porém, de um modo inteiramente livre, no plano formal. Incumbe ao Governo o estrito dever 
de informar o Presidente da República e a Assembleia da República, enquanto órgãos de 
decisão do estado de exceção, dos atos que tiverem sido tomados.  

É um mero dever de informar que não concede aos outros órgãos de soberania, relativamente 
ao órgão governamental, qualquer parcela do poder de execução administrativa do estado de 
exceção.  

No entanto, desempenha bem a função de habilitar os órgãos decisores da exceção a porem-
lhe termo quando, por esses e outros elementos que forem disponibilizados, considerarem 
dever extinguir o estado de exceção ou, numa outra hipótese, introduzir-lhe modificações. 

VI. A atribuição ao Governo do poder de dirigir a execução administrativa do estado de
exceção – uma vez que, não sendo necessariamente de âmbito nacional, pode suscitar uma 
aplicação territorial parcelar das respetivas medidas – aconselha a perspetivar as 
competências que, na execução administrativa, podem ser conferidas a outras autoridades 
que, mais ou menos intensamente, partilhem do poder administrativo do Estado, no âmbito da 
sua Administração Direta.  

Na execução administrativa do estado de exceção, para lá da direção que incumbe ao 
Governo, há o envolvimento de entidades administrativas regionais e locais, assim se 
diferenciando, para cada uma delas, entre o estado de sítio e o estado de emergência. Nesta 
relação que se estabelece entre o Governo, como órgão administrativo de cúpula na execução 
do estado de exceção, e outras entidades administrativas que com ele colaboram, encontram-
se duas modalidades, territorialmente raciocinando, de execução administrativa do estado de 
exceção, as quais se juntam à uniforme execução nacional: 

– Uma execução nacional (independentemente do tipo de território de aplicação);

– Uma execução regional (insular); e

– Uma execução local (continental).
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VII. Esta descrição do poder excecional de administrar o Estado, em situação de estado de
exceção de natureza regional e local, leva à identificação de três fenómenos bem distintos que 
ocorrem na organização administrativa:  

1) A extensão da aplicação da Administração Militar Estadual Direta, através da
substituição ou subordinação da administração civil, no âmbito regional e no âmbito local, com 
a atribuição da chefia da atividade administrativa aos respetivos comandos militares no estado 
de sítio;  

2) A participação dos Representantes da República na execução regional do estado de
emergência, órgãos da Administração Periférica Interna do Estado, com funções 
administrativas e políticas no âmbito regional, neste caso exercendo uma competência 
administrativa excecional. 

É de realçar que estes fenómenos ligados à execução administrativa do estado de exceção 
estão longe de aparecerem como totais, somente se orientando, teleologicamente, segundo 
certas modalidades que pouco transformam a organização constitucional administrativa do 
tempo da normalidade.  

Aquela que aparece com maior efetividade prende-se com o estado de sítio, pelo alargamento 
da componente da Administração Militar Direta do Estado a tarefas antes cometidas às 
estruturas administrativas civis da normalidade, seja em termos de substituição, seja em 
termos da sua subordinação àquelas.  

Esta é bem uma modificação de matiz estrutural.  

Nos restantes casos, porém, os fenómenos que se registam são mais ou menos de índole 
funcional, estando em causa a intensidade dos poderes administrativos exercidos, não o 
desaparecimento de estruturas administrativas da normalidade. 

VIII. A execução administrativa do estado de exceção, nas conexões que se estabelecem com
outras estruturas administrativas, não se realiza apenas no seio da Administração Direta do 
Estado e apresenta-se como do mesmo modo relevante no âmbito da Administração Estadual 
Indireta, em que se verifica um fenómeno de devolução de poderes.  

É a este respeito de mencionar a possibilidade conferida pela LRESEE, na pendência da 
situação de exceção, da nomeação de comissários governamentais para “...assegurar o 
funcionamento de institutos públicos, empresas públicas e nacionalizadas e outras empresas 
de vital importância nessas circunstâncias...” (artigo 21.º da LRESEE). 

Esta situação relativa às entidades que se integram na Administração Indireta do Estado revela 
a existência de um fenómeno de índole orgânica, pelo qual se operam vicissitudes na 
titularidade dos respetivos órgãos. A nomeação de comissários governamentais nos períodos 
de exceção, conservando a competência administrativa normalmente exercida, é outra forma 
de defender os interesses do Estado, não através do exercício de um poder que externamente 
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corrija atos de outrem, mas por intermédio da sua modelação interna, pela escolha de pessoas 
que se encontram afinadas pelo diapasão governamental, substituindo temporariamente os 
titulares ordinários dessas pessoas coletivas. 

IX. Os efeitos organizatórios da execução administrativa do estado de exceção, em ligação com
esta última vicissitude, acabam mesmo por transbordar da fronteira da Administração Pública 
e, por esta via, invadir zonas de atividade jurídico-privada.  

É o que a letra da LRESEE afirma, ao considerar ainda admissível que estas nomeações 
transcendam o âmbito administrativo, respeitando às empresas que se considerem de “vital 
importância” (cfr. o artigo 21.º da LRESEE).  

O critério legal desta peculiar intervenção governamental é não tanto o da natureza ou 
estrutura das entidades intervencionadas quanto o da atividade que exerçam, em vista das 
finalidades prosseguidas pelo estado de exceção, aí independentemente da distinção entre 
entidades públicas e privadas.  

Vigora, neste contexto, uma conceção eminentemente prática, segundo a qual se pretende 
pôr ao serviço dos objetivos do estado de exceção aquelas atividades económicas que o 
possam favorecer no seu objetivo de preservação da ordem constitucional. 

8. A extinção do estado de exceção

I. Assim como nasce e se modifica no plano material, territorial e temporal, o estado de 
exceção também morre, ocorrência que corresponde a uma séria preocupação regulativa para 
que esse momento aconteça de preferência num curto lapso de tempo, por força do princípio 
da sua vigência limitada.  

Eis uma vicissitude que se plasma na extinção do estado de exceção, mas dela não há alusões 
constitucionais específicas18.  

II. É na LRESEE que devemos procurar uma resposta sobre o quadro possível das espécies
extintivas do estado de exceção, nela se evidenciando três reconhecidas como tal, causas 
assim consideradas nominadas (cfr. o artigo 13.º da LRESEE):  

1) A revogação presidencial por cessação dos pressupostos;
2) O decurso do prazo de aplicação; e
3) A recusa da confirmação parlamentar do ato de autorização.

III. Cabe, no entanto, perguntar se este quadro é completamente informativo a respeito das
situações que originam a extinção do estado de exceção. 

18 Cfr. JORGE BACELAR GOUVEIA, O estado de exceção…, II, pp. 1159 e seguintes. 
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A observação dos dados de regime que se oferecem, partindo do esquema geral das possíveis 
causas de cessação da vigência da lei, força-nos a uma resposta negativa, havendo que 
considerar ainda três outras causas, estas inominadas:  

4) A revogação do estado de exceção, por ato presidencial ou parlamentar, sem que
esteja especificamente ligada à cessação dos pressupostos; 

5) A substituição de um estado de exceção por outro estado de exceção menos
gravoso; e 

6) A revogação do estado de exceção por revogação superveniente do ato parlamentar
de autorização ou de confirmação. 

9. Os efeitos do estado de exceção

I. A decisão de decretação do estado de exceção – seja do estado de sítio, seja do estado de 
emergência – assume-se como discricionária, sendo delimitada pelo princípio da 
proporcionalidade, impondo a contenção, segundo os termos exigentes deste princípio 
fundamental de Direito Público19, dos seguintes efeitos20: 

– Os efeitos materiais: na suspensão de direitos fundamentais;

– Os efeitos organizatórios: na tomada das medidas administrativas apropriadas;

– Os efeitos territoriais: na escolha da parcela do território nacional em que esses
efeitos vão ter lugar; e 

– Os efeitos temporais: na duração desses mesmos efeitos.

II. Os efeitos de índole material implicam a suspensão dos direitos, liberdades e garantias
previstos na CRP. 

Os direitos, liberdades e garantias, tal como a generalidade dos direitos fundamentais, 
destinam-se a ser exercidos no quotidiano da vida jurídica.  

Por isso, não basta a sua consagração formal no plano das fontes e importa, correlativamente, 
que possuam eficácia, através da qual podem propiciar as vantagens que, por seu intermédio, 
são atribuídas aos respetivos titulares.  

19 É do seguinte teor o preceito constitucional que consagra o princípio da proporcionalidade, que é o 
artigo 19.º, n.º 4, da CRP: “A opção pelo estado de sítio ou pelo estado de emergência, bem como as 
respetivas declaração e execução, devem respeitar o princípio da proporcionalidade e limitar-se, 
nomeadamente quanto às suas extensão e duração e aos meios utilizados, ao estritamente necessário 
ao pronto restabelecimento da normalidade constitucional”. 
20 Cfr. JORGE BACELAR GOUVEIA, O estado de exceção…, II, pp. 814 e seguintes. 
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A alusão à “suspensão do exercício” implicita, obviamente, o congelamento dos poderes que 
os mesmos conferem aos respetivos sujeitos e que constituem um limite material da ação do 
poder público. 

III. Os efeitos de cariz organizatório são muito mais limitados se comparados com os efeitos
materiais. De um modo geral, permite-se o reforço das competências administrativas do 
Governo, órgão que chefia a execução do estado de exceção21, dizendo-se que “A declaração 
do estado de sítio ou do estado de emergência confere às autoridades competência para 
tomarem as providências necessárias e adequadas ao pronto restabelecimento da 
normalidade constitucional” (artigo 19.º, n.º 8, da CRP e artigo 19.º da LRESEE). 

Vê-se que o estado de exceção provoca uma vicissitude de competência, alterando o esquema 
existente na distribuição dos poderes públicos, dotando determinadas entidades de poderes 
de que não gozam em circunstâncias ordinárias. 

Isso explica-se pelas características que inerem ao exercício da função administrativa por parte 
do Governo, não só a respetiva continuidade funcional, mas também a sua colegialidade 
restrita, bem como ainda a disponibilidade sobre os meios materiais de uso da força – as 
polícias e as forças armadas. 

IV. Relativamente às competências constitucionalmente estabelecidas dos órgãos de soberania
que não sejam do foro administrativo, a orientação geral é a da respetiva intangibilidade, o 
mesmo se dizendo no tocante aos órgãos das Regiões Autónomas.  

Com a decretação do estado de exceção, não se opera qualquer concentração de poderes no 
Governo, que vê unicamente os seus poderes administrativos reforçados, mantendo-se os 
restantes órgãos no exercício das suas competências ordinárias22.  

A utilidade desta limitação constitucional depende, assim, da consideração de três categorias 
de órgãos públicos, com soluções diferenciadas para cada um deles, com base num duplo 
critério do nível de consagração dessas instâncias, bem como do tipo de competência que 
exercem:  

(i) Os órgãos de soberania e do governo próprio das regiões autónomas – 
verifica-se sempre a intangibilidade da respetiva competência administrativa, 
porque se trata da competência em geral destes órgãos constitucionais, 
expressamente abrangida pela cláusula de intangibilidade;  

(ii) Os outros órgãos constitucionais – podem verificar-se vicissitudes de 
competência administrativa, na configuração particular que se considerar 

21 Cfr. JORGE BACELAR GOUVEIA, O estado de exceção…, II, pp. 940 e seguintes. 
22 É bem explícita sobre esse ponto a CRP, no seu artigo 19.º, n.º 7, ao prescrever que “A declaração do 
estado de sítio ou do estado de emergência só pode alterar a normalidade constitucional nos termos 
previstos na Constituição e na lei, não podendo nomeadamente afetar a aplicação das regras 
constitucionais relativas à competência e ao funcionamento dos órgãos de soberania e de governo 
próprio das regiões autónomas ou os direitos e imunidades dos respetivos titulares”. 
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necessária e adequada, mas apenas por força do regime constitucional do 
estado de exceção, num equilíbrio determinado, por um lado, pela sua não 
abrangência pela cláusula de intangibilidade e, por outro lado, pelo facto de as 
respetivas competências se encontrarem constitucionalizadas; 

(iii) Os órgãos não constitucionais – as vicissitudes de competência 
administrativa nem sequer dependem da situação de exceção constitucional, 
podendo essa intervenção fundar-se num qualquer outro título, ao não 
possuírem relevo constitucional, mas simplesmente legal. 

O estado de exceção tem mesmo, em certos casos, o efeito contrário de congelar o exercício 
de outras competências constitucionais, as quais não podem ser exercidas enquanto se 
mantiver a respetiva vigência: a proibição da dissolução do Parlamento (cfr. o artigo 172.º, n.º 
1, da CRP) ou a proibição da revisão constitucional (cfr. o artigo 289.º da CRP). 

10. O controlo do estado de exceção

I. O cuidado que o legislador constitucional pôs na elaboração de um regime do estado de 
exceção que respeitasse os exigentes vetores do Estado de Direito, de que a CRP justamente 
se reclama, visualiza-se ainda no tipo de controlo que entende fazer incidir sobre os respetivos 
atos23, de dois tipos:  

– O controlo político; e
– O controlo judicial.

II. O controlo de natureza política compete à Assembleia da República, a quem se atribui o
poder de fiscalizar, a posteriori, a execução do estado de exceção, com a aplicação da 
responsabilidade política – a demissão do Governo por aprovação de uma moção de censura – 
ou da responsabilidade penal – por indiciação através de comissões de fiscalização 
parlamentar (cfr. o artigo 28.º da LRESEE). 

A CRP admite a existência, numa nítida transição entre o político e o jurídico, de um controlo 
de tipo parlamentar a respeito da aplicação do estado de exceção, competindo à Assembleia 
da República, no âmbito do rol das competências de fiscalização política que lhe cabem, 
“Apreciar a aplicação da declaração de estado de sítio ou do estado de emergência” [artigo 
162.º, al. b), da CRP].  

Não é esta a única competência de fiscalização que a CRP prevê relativamente a vários atos do 
Estado, mas esta levanta problemas específicos, que derivam não apenas dos particularismos 
do estado de exceção como da sempre incómoda conjugação entre os controlos parlamentar e 
jurisdicional dessa situação de crise.  

23 Cfr. JORGE BACELAR GOUVEIA, O estado de exceção…, II, pp. 1173 e seguintes. 
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A LRESEE vem de certo modo completar a atribuição constitucional desta competência 
fiscalizatória parlamentar, ao mencionar o procedimento específico a adotar para se conferir a 
esse poder fiscalizatório uma força real e operativa (cfr. o artigo 28.º da LRESEE): situa-a 
sempre no âmbito a posteriori, depois de o estado de exceção ter sido extinto.  

III. O controlo de natureza jurisdicional efetiva-se, essencialmente, pelo Tribunal
Constitucional, a quem compete verificar a constitucionalidade dos atos de decretação e de 
execução do estado de exceção que tenham natureza normativa, incumbindo aos restantes 
tribunais verificar a legalidade de atos, normativos ou não, bem como a aplicação da 
responsabilidade penal e civil que decorra da sua prática.  

Só a sujeição do estado de exceção a uma fiscalização jurisdicional é que determina uma plena 
jurisdicização adjetiva de tal fenómeno. Curiosamente, no meio do elevado cuidado que a CRP 
pôs em regular tudo o que dissesse respeito à dinâmica do estado de exceção, a grande 
deceção encontra-se nesta matéria, em que nenhuma palavra é dita a respeito das 
especificidades processuais que decerto este domínio imporia em sede de sindicabilidade 
jurisdicional. 

Esta conclusão, todavia, não pode ser utilizada para colocar em dúvida a efetiva submissão do 
estado de exceção ao controlo da juridicidade que constitucionalmente se encontra gizado. 
Essa sujeição retira-se do facto de o estado de exceção, em nenhuma parte do texto da CRP, 
surgir como um setor “imune” ou de fora da limitação material e formal que o ordenamento 
jurídico realiza, nem sequer o permitindo o próprio princípio do Estado de Direito que insufla 
todo o ordenamento constitucional português, ao facultar a todos o acesso à proteção 
jurisdicional.  

A ponderação da singularidade específica do estado de exceção acentua, por seu lado, essa 
conclusão: representando uma crise de consequências tão profundas no ordenamento 
jurídico-constitucional e, por reflexo, noutros conexos setores do ordenamento jurídico, não se 
compreenderia que se pudesse desenvolver à margem da fiscalização da respetiva 
juridicidade, embora se deva admitir, neste particular, de diferentes cambiantes na vinculação 
dos órgãos decisores e executores aos parâmetros jurídicos condicionadores do exercício do 
poder de exceção.   

É a este respeito que a LRESEE toma a opção fundamental, como já se analisou em sede de 
direitos fundamentais que não podem ser suspensos, ao consagrar o princípio geral do acesso à 
via judiciária, com vista à defesa da legalidade de exceção.  

Os termos por que tal princípio se encontra formulado, recordando o direito fundamental de 
acesso à justiça, situam-se da perspetiva dos cidadãos que se veem lesados nos seus direitos, 
liberdades e garantias por atos de exceção que infrinjam o ordenamento jurídico de exceção. É 
claro que se trata de um afloramento de um princípio geral de acesso à justiça para a 
manutenção da juridicidade de exceção, não aparecendo apenas como uma visão específica de 
proteção dos cidadãos.    
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11. Monismo ou dualismo no estado de exceção?

I. A dualidade de figuras de estado de exceção, tal como o mesmo se encontra gizado pelo 
Direito Constitucional Português, só é dogmaticamente aceitável se a uma distinção 
terminológica corresponder, na verdade, uma real diferenciação de regimes aplicáveis a cada 
uma dessas figuras. 
Crê-se que essa diferença de regime existe24. A separação entre o estado de sítio e o estado de 
emergência vem, então, a cimentar-se numa divisão mista, sublinhando-se a presença 
simultânea nessa diferenciação de elementos quantitativos e de elementos qualitativos. 

II. Simplesmente, ela é tão ténue que nunca deveria justificar, por si, a apresentação separada
das duas figuras, pelo que se costuma optar pela sua apresentação conjunta25.  
Note-se que este não é o panorama do Direito Constitucional Comparado Europeu, que 
habitualmente acentua – até por razões históricas muito fortes – a multiplicação dos 
instrumentos do estado de exceção.  

III. É no texto da CRP que se situam as diferenças menos sensíveis entre o estado de sítio e o
estado de emergência. Os critérios que, segundo o texto constitucional, permitem fazer a 
dissociação regimental entre um e o outro são dois, um qualitativo e o outro quantitativo:  

– O critério qualitativo tem que ver com a maior gravidade dos pressupostos do
estado de sítio por comparação com os pressupostos que originam o estado de 
emergência; 

– O critério quantitativo liga-se à circunstância de o estado de emergência, ao
contrário do que sucede com o estado de sítio, só poder suspender alguns – e não 
todos os que seria possível, pelo menos em abstrato, suspender – direitos, liberdades 
e garantias.  

IV. Na normação infraconstitucional, avança-se com outros relevantes critérios, além da
densificação que se faz do primeiro dos critérios constitucionais enunciados. 

A LRESEE explicita que os dois pressupostos da “agressão militar” e da “perturbação da ordem 
constitucional” originam o estado de sítio e o que pressuposto da “calamidade pública” dá azo 
ao estado de emergência (cfr., respetivamente, os arts. 8.º e 9.º da LRESEE). 

O novo critério legal, que ultrapassa o que se estabelece na CRP, é o do grau de militarização 
das autoridades administrativas – com a substituição e a subordinação das autoridades civis 
pelas autoridades militares no estado de sítio e apenas a coadjuvação daquelas por estas no 
estado de emergência.  

Lisboa, 14 de abril de 2020 

24 Cfr. JORGE BACELAR GOUVEIA, O estado de exceção…, I, pp. 710 e seguintes, e Estados de sítio e de 
emergência, in AAVV, Enciclopédia de Direito e Segurança (organização de JORGE BACELAR GOUVEIA e SOFIA 
SANTOS), Coimbra, 2015, pp. 195 e 196. 
25 Cfr. JORGE BACELAR GOUVEIA, O estado de exceção…, I, pp. 706 e seguintes. 
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DIVULGAÇÃO N.º 69/2020 – ADITAMENTO 


 


Exmo(a) Senhor(a) Juiz(a) Conselheiro(a) 


Exmo(a) Senhor(a) Juiz(a) Desembargador(a) 


Exmo(a) Senhor(a) Juiz(a) de Direito 


 


Em aditamento à divulgação nº. 69/2020, de 11/03/2020, dirigida aos Exmos. Senhores 


Magistrados Judiciais dos Tribunais da 1ª. Instância, vimos por este meio esclarecer:    


1. Quanto aos "atos processuais e diligências nos quais estejam em causa direito 


fundamentais", o seguinte:   


 - Todo o serviço urgente referido no artigo 36º nº. 2 da LOSJ;  - Diligências processuais 


relativas a menores em risco ou tutelares educativos de natureza urgente;   


- Diligências/julgamentos de arguidos presos;   


- Todas as demais diligências, de qualquer jurisdição, que os Exmos. Senhores  Magistrados 


Judiciais, no seu prudente arbítrio, entendam dever ser realizadas nas quais possam estar em 


causa direitos fundamentais ou sejam destinadas a evitar dano irreparável, designadamente 


prescrições processuais.    


2. Todas essas diligências deverão ser asseguradas pelos respetivos Senhores Juízes titulares 


ou, em caso de impedimento, de acordo com as regras inerentes às substituições legais em vigor 


em cada comarca.   


3. O plano de turnos referido no plano de contingência apenas será acionado quando não 


seja possível o recurso às regras sobre substituições legais.   


4. Todo o restante serviço a cargo dos Senhores Magistrados Judiciais poderá ser  


assegurado, pelos mesmos remotamente, designadamente através do sistema VPN.     


Finalmente, refere-se que quaisquer outras dúvidas que possam surgir deverão ser 


esclarecidas junto dos Juízes Presidentes de Comarca e do CSM.   
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A Juiz Secretária do Conselho Superior da Magistratura, 


 


 


[Ana Cristina Dias Chambel Matias] 


 


 


Ana Cristina
Dias Chambel
Matias
Juiz Secretária


Assinado de forma digital por Ana Cristina
Dias Chambel Matias
f693b50e70ba419006e940f337b4fce5f7c3b81c
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DIVULGAÇÃO N.º 72/2020 


 


 


Exmo(a) Senhor(a) Juiz(a) Conselheiro(a) 


Exmo(a) Senhor(a) Juiz(a) Desembargador(a) 


Exmo(a) Senhor(a) Juiz(a) de Direito 


 


Dando cumprimento ao despacho do Exmo. Senhor Vice-Presidente do Conselho Superior da 


Magistratura, de 16 de março de 2020, leva-se ao conhecimento de V. Ex.as o ofício enviado a este 


Conselho Superior da Magistratura, pelo Instituto Nacional de Medicina Legal e Ciências Forenses, IP, 


datado de 16 de março de 2020, no âmbito das medidas de contingência – COVID-19. 


 


 


A Juiz Secretária do Conselho Superior da Magistratura, 


 


 


[Ana Cristina Dias Chambel Matias] 


 


 


 


Ana Cristina
Dias Chambel
Matias
Juiz Secretária


Assinado de forma digital por Ana Cristina
Dias Chambel Matias
706b8cb0f5c99d935e070f49d6e9f5790e703d5a


Dados: 2020.03.17 11:17:00
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16/03/2020 FW: INMLCF, I.P. - Plano de contingência - COVID 19


https://webmail.mj.pt/owa/?ae=Item&t=IPM.Note&id=RgAAAABRY8xgSvtkSqYW8Pmo80PeBwAb%2bxh6YxgnR6xwQNIwkZ5JAAAAlcjNAAAb%… 1/1


FW: INMLCF, I.P. - Plano de contingência - COVID 19
INMLCF - Correio
Enviado:segunda-feira, 16 de Março de 2020 13:14
Para: CSM
Anexos: 0030_001.pdf  (51 KB )


  
 
 
Exŵos;asͿ SeŶhoƌes;asͿ
 
 
EŶcaƌƌega-ŵe o Sƌ. PƌesideŶte do INMLCF, I.P., Pƌof. Doutoƌ FƌaŶcisco Coƌte Real, de ƌeŵeteƌ a V. Exas. o oİcio Ƌue
segue eŵ aŶexo.
 
Coŵ os ŵelhoƌes cuŵpƌiŵeŶtos,
 
P’lo secƌetaƌiado do CoŶselho DiƌeƟvo
 
Eŵília BeŶto
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Proc. 2020/GAVPM/1318                                                                                                              


ASSUNTO: Ofício Circular  6/2020 de 26­03­2020 – DGAJ/DIR ­Orientações e procedimentos a observar em matéria de 


teletrabalho nos tribunais  


 


DIVULGAÇÃO Nº 86/2020 


 


 Exmo(a) Senhor(a): 


  Juiz(a) Conselheiro(a) 


  Juiz(a) Desembargador(a) 


  Juiz(a) de Direito 


 


  Para os fins tidos por convenientes, nomeadamente para, conhecimento, remete­se em anexo a V. 


Exa.,  o Ofício  Circular  6/2020  de  26­03­2020  ­ DGAJ/DIR  ­ Orientações  e  procedimentos  a  observar  em 


matéria de teletrabalho nos tribunais, enviado pela  DGAJ ­ Direcção Geral da Administração da Justiça.  


 


  Com os melhores cumprimentos,  
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OFÍCIO-CIRCULAR 
 
 
Ofício-Circular n.º 06/2020  
                                                                                                                 26-3-2020 
DGAJ/DIR 
 
 
Assunto: Orientações e procedimentos a observar em matéria de teletrabalho nos 
tribunais 
 


  


 


Tendo em consideração que:  


1. A quase totalidade dos magistrados está a trabalhar por VPN, sem acesso ao 


suporte físico do processo; 


2. A necessidade de continuar a adaptar a execução do serviço por parte dos 


funcionários de justiça às exigências de contenção da propagação do COVID 19; 


3. O disposto no Decreto nº 2-A/2020, que regulamenta a aplicação do estado de 


emergência, o disposto no artº 7º previsto na Lei n.º 1-A/2020, o despacho n.º 


3614-D/2020 proferido pela Senhora Ministra da Modernização do Estado e da 


Administração Pública, bem como a divulgação nº 81/2020 do Conselho 


Superior da Magistratura. 


4. A previsível identificação dos processos que continuam a ser tramitados, 


identificação essa que será efetuada por parte dos magistrados. 


5. A vontade manifestada por muitos administradores judiciários que a realização 


do teletrabalho se concretize com a disponibilização dos meios necessários, 


transmitindo a vontade manifestada também pelos oficiais de justiça;  


6. A análise dos pedidos que foram apresentados;  


7. O número de computadores portáteis antigos que a DGAJ tem disponíveis. 


 


Tendo em consideração ainda: 


1. O fluxograma organizado pelo IGFEJ e já remetido aos Tribunais relativo aos 


pedidos de teletrabalho, nos termos do qual todos os pedidos teriam que ser 


centralizados na DGAJ. 


Conselho Superior da Magistratura
 Entrada no. 2020/03966


2020-03-26 12:46:31
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2. As orientações da DGAJ relativas à execução do teletrabalho, que precederam 


o preenchimento dos mapas alusivos aos recursos humanos.  


3. Os pedidos que foram apresentados pelos administradores judiciários: 


a. Teletrabalho para 745 funcionários judiciais com utilização de 


computador próprio ou computador portátil já atribuído; 


b. Teletrabalho para 890 funcionários judiciais com utilização de 


computador a disponibilizar pela DGAJ. 


 


Decide-se: 


1. Disponibilizar no imediato a totalidade dos computadores portáteis 


solicitados, quando esse número não exceder os 20 e nas demais 


Comarcas/Tribunais Administrativos disponibilizar 50% do número de 


computadores portáteis solicitados.  


2. Autorizar que os computadores fixos utilizados pelos funcionários de 


justiça no Tribunal possam ser transportados e utilizados na sua 


residência, sempre que necessário para a execução de teletrabalho, por 


o número dos computadores portáteis disponibilizados pela DGAJ e 


aqueles que as Comarcas/Tribunais Administrativos já tinham afetos a 


vários serviços e como reserva serem insuficientes. 


 


Procedimentos a observar: 


1. Relativamente a cada funcionário de justiça que esteja em teletrabalho deverá 


ser elaborado um documento do qual conste: 


a) a sua identificação  


b) o respetivo domicílio onde irá prestar o teletrabalho  


c) o âmbito do trabalho que irá desempenhar 


d) a propriedade do computador utilizado (próprio ou da DGAJ) 


e) a identificação completa do computador quando este tiver sido fornecido 


pela DGAJ  


f) a disponibilização de acesso à internet sem custos para a DGAJ 
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g) a identificação do oficial de justiça na dependência de quem irá 


trabalhar (com exceção das chefias e dos funcionários de apoio aos 


Órgãos de Gestão) 


h) a desnecessidade de impressão, ainda que para tal tenha que ser obtido 


o acordo do respetivo magistrado  


2. Este documento deverá ficar arquivado na Comarca/Tribunal Administrativo.  


3. A entrega, quer dos computadores portáteis, quer dos computadores fixos 


deverá ser acompanhada de um termo de entrega, a elaborar pelo 


administrador judiciário ou pela pessoa em quem delegar tal tarefa.  


4. A recolha e transporte do computador (entre o Tribunal e a residência) ficam a 


cargo do funcionário de justiça ou da pessoa que este designar para o efeito.  


 


Entrega dos computadores portáteis pela DGAJ às Comarcas/Tribunais 


Administrativos e procedimentos subsequentes: 


1. Os computadores poderão ser levantados na DGAJ a partir do dia 27 de março 


por cada uma das Comarcas/Tribunais Administrativos, de acordo com a 


calendarização que será enviada no dia de hoje, a qual se destina a evitar a 


presença de um grande número de pessoas em simultâneo. 


2. Os computadores serão confiados ao respetivo administrador judiciário, ainda 


que transportados da DGAJ para os Tribunais por quem este designar para o 


efeito. 


3. A limpeza dos computadores, a configuração da imagem e a instalação das 


aplicações necessárias (VPN) ficará a cargo do técnico de informática que 


presta o apoio local à Comarca. 


   


Monitorização do teletrabalho: 


No final do período deverá ser elaborado um relatório sucinto com dados retirados da 


gestão de atividades e enviado para a DGAJ (DPO). 


Esta monitorização irá permitir aferir da viabilidade, no futuro, da continuação da 


prestação de teletrabalho sempre que tal se justificar em benefício do funcionário. 
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Prioridades definidas pelo IGFEJ 


O IFGEJ solicitou que a DGAJ identificasse os pedidos de VPN com três graus de 


prioridade.  


Nesta medida a DGAJ indica, com base nos elementos estruturados prestados pelas 


Comarcas: 


1 – oficiais de justiça de apoio aos OG e Tribunais encerrados (lista já disponibilizada) 


2 – oficiais de justiça que tenham computadores em casa ou portáteis disponíveis nos 


Tribunais (lista a disponibilizar ao IGFEJ no dia de hoje) 


3- oficiais de Justiça a quem serão afetos os computadores portáteis que a DGAJ irá 


disponibilizar (lista a disponibilizar ao IGFEJ no dia 27 de março). 


 


 
A Diretora-Geral 


 


 
 
 


Isabel Matos Namora 
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Proc. 2020/GAVPM/1369                                                                                                            


ASSUNTO: Sugestões/Orientações ­ artigo 7º da Lei nº. 1­A/2020 de 19/03 


 


DIVULGAÇÃO Nº 103/2020 


 


 Exmo(a) Senhor(a): 


  Juiz(a) Conselheiro(a) 


  Juiz(a) Desembargador(a) 


  Juiz(a) de Direito 


 


  Por ordem de Sua Excelência o Sr. Vice­Presidente do CSM  leva­se ao conhecimento de V. Exa., as  


sugestões  e  orientações do  CSM aos Ex.mos Senhores Juízes,  nos  termos  do  art.º 7.º da Lei 1­A/2020, 


de 19.03. 


 


 


  Com os melhores cumprimentos,  


   


 


 







CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA


ASSUNTO: Divulgação - Sugestões/Orientações - artigo 7º da Lei nº. 1-A de 19/03


Proc: 2020/GAVPM/1369 2020/DSP/03621 15-04-2020


Proceda-se à seguinte divulgação aos Sr.s Magistrados Judiciais, via IUDEX, aos Sr.s Juízes 


Presidentes e Membros do CSM:


Sugestões e orientações a dar pelo CSM aos Senhores Juízes, nos termos do art.º 7.º 


da Lei 1-A/2020, de 19.03, com a alteração estabelecida pela Lei 4-A/2020, de 06.04, com base 


no parecer emitido pelo GAVPM


A Lei nº. 4-A/2020 de 06/04 procedeu à primeira alteração da Lei n.º 1-A/2020, de 19 de 


Março, que aprova medidas excepcionais e temporárias de resposta à situação epidemiológica 


provocada pelo coronavírus SARS-CoV-2 e da doença COVID-19, e à segunda alteração ao 


Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de Março, que estabelece medidas excepcionais e temporárias 


relativas à situação epidemiológica do novo Coronavírus - COVID 19, no contexto da actividade 


desenvolvida pelos Tribunais da Jurisdição Comum.


Esta situação excepcional parece estar longe de terminar, o que implica um repensar 


sobre o modo como continuará a Justiça a funcionar, sendo que a cada renovação do estado de 


emergência o legislador vai exigindo uma resposta mais abrangente da Justiça, como se retira 


desta Lei nº. 4-A/2020 de 06/04, a qual veio alargar o campo da sua intervenção a um maior 


número de processos urgentes e, ainda, aos processos não urgentes, ainda que (estes) 


condicionados à concordância de todos os intervenientes.


*


No que concerne ao art.º 7.º da Lei nº. 1-A/2020 de 19/03, na redacção que lhe foi dada pela 


Lei nº. 4-A/2020 de 06/04, podemos resumir a sua previsão aos seguintes pontos cruciais: 


1. Todos os prazos para a prática de actos processuais nos tribunais ficam suspensos até à 


cessação da situação excepcional de prevenção, contenção, mitigação e tratamento da infeção 


epidemiológica, a qual será determinada através de decreto-lei (artigo 7.º, n.os 1 e 2).


Esta situação excepcional constitui causa de suspensão dos prazos de prescrição e de 


caducidade, prevalecendo sobre quaisquer regimes que estabeleçam prazos máximos 


imperativos de prescrição ou caducidade, sendo os mesmos alargados pelo período de tempo em 


que vigorar a situação excepcional (n.os 3 e 4).
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2. São igualmente suspensos quaisquer actos a realizar em sede de processo executivo, 


designadamente os referentes a vendas, concursos de credores, entregas judiciais de imóveis e 


diligências de penhora e seus actos preparatórios, com excepção daqueles que causem prejuízo 


grave à subsistência do exequente ou cuja não realização lhe provoque prejuízos irreparáveis, 


nos termos previstos no artigo 137.º, n.º 2 do Código de Processo Civil (actos que se destinem a 


evitar danos irreparáveis), prejuízo esse que depende de prévia decisão judicial (alínea b) do n.º 


6).


3. É estabelecida uma excepção a esta suspensão da prática dos actos processuais ao 


afirmar-se que a mesma não obsta à tramitação dos processos e à prática de actos presenciais e 


não presenciais não urgentes quando todas as partes entendam ter condições para assegurar a 


sua prática através das plataformas informáticas que possibilitem a sua realização por via 


electrónica ou através de meios de comunicação à distância adequados, designadamente 


teleconferência, videochamada ou outro equivalente (alínea a) do n.º 5).


4. É estabelecida outra excepção à suspensão da prática de actos processuais quando, nos 


processos não urgentes, possa ser proferida decisão final nos processos em relação aos quais o 


tribunal e demais entidades entendam não ser necessária a realização de novas diligências 


(alínea b) do n.º 5).


 Sabemos que mesmo os Tribunais não estão dispensados da obrigação de observar as 


Directivas da Direcção Geral de Saúde no que tange ao cumprimento das medidas de 


afastamento social.


Razão porque na tramitação dos processos e na prática de actos processuais são 


privilegiados os meios de comunicação à distância adequados, designadamente teleconferência, 


videochamada ou outro equivalente.


Nos processos não urgentes a lei prevê a prática de actos presenciais e não presenciais 


com recurso a plataformas informáticas que possibilitam a sua realização por via electrónica ou 


através de meios de comunicação à distância adequados - designadamente teleconferência, 


videochamada ou outro equivalente, exigindo-se a concordância de todos os intervenientes.  Isto 


quer dizer que embora o legislador tenha aberto a porta à tramitação dos processos não 


urgentes, bem assim, à prática nos mesmos de actos presenciais e não presenciais, condicionou 


o seu andamento à concordância de todos.
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Destarte, e no seguimento do raciocínio impregnado na dita al. b) do n.º 5 do art.º 7.º e 


apelando ao poder de gestão do juiz no seu processo (case management e caseflow 


management), tendo sempre como limite o respeito pela sua competência jurisdicional, estamos 


em crer que há uma série de actos que podem ser praticados mesmo quando não é possível a 


utilização de meios de comunicação à distância, salvaguardando sempre a saúde de cada juiz e 


de todos, como é evidente.


 Assim, e a título meramente exemplificativo, deixamos aqui algumas sugestões:


- nas ações cíveis: uma vez findos os articulados e caso o juiz decida pela necessidade de 


realização da audiência prévia (art.º 591.º do CPC), o juiz pode (e deve) notificar os Advogados 


para informarem da possibilidade de fazerem a audiência prévia através de meios de 


comunicação à distância adequados, devendo julgar-se, desde logo, justificada a falta das partes 


caso invoquem a manutenção do isolamento social.


Caso não seja possível a realização da audiência prévia por essa via, nada obsta a que o 


Juiz, com o acordo dos Advogados, com todas as condições para o efeito e de acordo com as 


orientações da DGS e do CSM (que mais adiante se fixarão) a realize, suspendendo-se, porém, os 


prazos após notificação do despacho saneador.


- também no seio das acções cíveis, findos os articulados e caso o juiz decida pela dispensa 


da realização da audiência prévia (593.º) ou quando não haja lugar à sua realização (art.º 592.º 


do CPC), o juiz pode e deve prosseguir com o processo para despacho saneador (neste caso há a 


salvaguarda do art.º 596.º do CPC), - aqui vale o que acima dissemos a propósito do decurso do 


prazo após notificação;


Portanto, vale aqui também o impulso das partes e o poder de gestão do juiz, os quais em 


conjunto podem simplificar e agilizar o processo, ao mesmo tempo que garantem uma 


composição justa do litígio em prazo razoável.


- o juiz deve proferir decisão em processos em que não há prova testemunhal a produzir 


ou em que, notificadas oficiosamente as partes, estas prescindam da prova, e em todos os 


processos em que o juiz entenda estar apto a decidir sem necessidade de realização de outras 


diligências;


- embora a al. b) se refira a "decisão final" parece-nos nada obstar a que o juiz profira 


decisões intercalares desde que, como resulta da própria alínea, haja concordância de todos;
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- ao nível dos julgamentos e inquirição de testemunhas nos incidentes cíveis: sempre que 


não seja possível usar os meios de comunicação à distância, pode o juiz promover que os 


depoimentos das testemunhas sejam prestados por escrito nos termos do art.º 518.º n.º 1 do CPC 


(condicionado, porém, ao acordo das partes) ou promover que as partes acordem na inquirição 


nos termos do art.º 571.º do CPC, ou, finalmente, usar o mecanismo de comunicação directa nos 


termos do art.º 520.º do CPC;


- com as devidas adaptações, tais práticas têm cabimento em todos os processos 


incidentais e em todos os processos de outras jurisdições que tenham o processo civil como 


Direito subsidiário (o que acontece no Processo Laboral, no Comércio, na Família);


- ao nível da jurisdição criminal e no que concerne à instrução: o juiz pode dispensar o 


arguido de estar no debate instrutório e substituir a leitura da decisão instrutória pela sua 


notificação, obviamente sempre respeitando o entendimento de todos no caso de ser exigido.


*


Todas as diligências devem ser preferencialmente realizadas através de Meios de 


Comunicação à Distância Adequados, designadamente teleconferência, videochamada ou outro 


equivalente - nºs. 5/a) e 7, do art.º 7.º; 2.


Nos casos das diligências no seio dos processos não urgentes: acresce a possibilidade de as 


mesmas serem realizadas quando todas as partes entendam ter condições para assegurar a 


prática através das plataformas informáticas que possibilitam a sua realização por via 


eletrónica - 1.ª parte da al. a) do n.º 5 do art.º 7.º; 3.


De todo o modo, nas diligências que requerem gravação (registo áudio), devem ser 


utilizados os sistemas de videoconferência existentes nos Tribunais ou a ferramenta 


Ciscowebex, licenciada pelo IGFEJ (salas virtuais). 


Quando não for possível, nos termos supra referidos, a realização das diligências que 


requeiram a presença física das partes, dos seus mandatários ou de outros intervenientes 


processuais e esteja em causa a vida, a integridade física, a saúde mental, a liberdade ou a 


subsistência imediata dos intervenientes e, fora destas situações, sempre que o juiz entenda 


casuisticamente nos termos acima referidos fazer a diligência, pode realizar-se presencialmente 


a diligência desde que a mesma não implique a presença de um número de pessoas superior ao 


previsto pelas recomendações das autoridades de saúde e de acordo com as orientações do CSM 


infra elencadas.


         Em qualquer das situações descritas, o Juiz em condição vulnerável deverá presidir à 


audiência de julgamento/diligência através das plataformas informáticas disponíveis e já 


referenciadas.4 / 6    
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*


Orientações do CSM nos termos da al. b) do n.º 7, do art.º 7.º da Lei nº. 1-A/2020 de 06/04, 


com as alterações que lhe foram dadas pela Lei nº. 4-A/2020 de 06/04:


a) Deverão estar excluídas das diligências a realizar todas as pessoas de condição 


vulnerável;


b) Só poderão estar na sala pessoas que não estejam infetadas, não tenham sintomas e 


ligação epidemiológica (compatíveis com a definição de caso suspeito de COVID-19);


c) Deverá ser acautelada a existência de sala de dimensão suficiente para que todos os 


intervenientes tenham uma distância entre si de 2 metros e, bem assim, deve ser limitada a 


presença do público e de outras pessoas que não sejam estritamente necessárias à realização da 


diligência (ex: Advogado estagiário, Juiz estagiário etc);


d) Os intervenientes deverão fazer uso:


- Máscaras ou viseiras


- Solução antiséptica de base alcoólica (SABA) e disponibilizar a mesma em sítios 


estratégicos conjuntamente com informação sobre os procedimentos de higienização das mãos; 


- Papel para secagem das mãos, nas instalações sanitárias e noutros locais onde seja 


possível a higienização das mãos; 


e) As salas de audiência devem ser limpas e higienizadas com uma periodicidade diária e 


após cada utilização;


f) Deve o planeamento da higienização e limpeza ser relativo aos revestimentos, aos 


equipamentos e utensílios, assim como aos objetos e superfícies que são mais manuseados (ex. 


corrimãos, maçanetas de portas, botões de elevador);


g) A limpeza e desinfeção das superfícies deve ser realizada com detergente 


desengordurante, seguido de desinfetante;


h) Deve ser feito o planeamento da utilização das salas de audiência de forma a evitar 


sobreposição de diligências;


i) Deve ser limitado o número de testemunhas por diligência/dia, bem assim, o número de 


testemunhas nas salas de espera, devendo as excedentes aguardar na rua a sua vez de entrada
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 no  Tribunal;


j) Deve ser feito o levantamento do número de julgamentos marcados por dia por edifício;


l) Só poderão ser realizadas diligências em salas que não tenham a dimensão exigida, 


quando colocados separadores de acrílico nas bancadas do Tribunal onde se sentam os Juízes, os 


Advogados e o Procurador da República, bem assim, em frente ao local onde permanecem os 


arguidos e as testemunhas;


m) Deverão sempre ser seguidos os procedimentos de etiqueta respiratória, como evitar 


tossir ou espirrar para as mãos, fazendo-o antes para o antebraço ou manga, com aquele 


flectido, ou usando lenço de papel, sendo imperioso higienizar as mãos após o contacto com 


secreções respiratórias;


n) Também devem ser adoptados procedimentos defensivos de conduta social, evitando-


se o aperto de mão e contactos próximos com terceiros; 


o) A circulação de processos físicos/documentos no decurso das diligências entre os vários 


intervenientes será, sempre que possível, evitada, privilegiando-se as vias 


electrónicas/informáticas. 


**


O Vice-Presidente do CSM,


6 / 6    


José António de
Sousa Lameira
Vice Presidente


Assinado de forma digital por José
António de Sousa Lameira
94bd5e2277e860b9f5a496e682e716667e98b0df


Dados: 2020.04.15 16:54:19
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MCC MEDIDAS CAUTELARES PREVIAS 0000234 /2020 
Procedimiento origen:    / 


Sobre: ORDINARIO 


 
DEMANDANTE/S D/ña:  COMISIONES OBRERAS DE CASTILLA Y LEON 


ABOGADO/A: MARIA SANCHEZ GOMEZ 


PROCURADOR:  


GRADUADO/A SOCIAL:  


 
DEMANDADO/S D/ña:  CONSEJERIA DE FAMILIA E IGUALDAD DE OPORTUNIDADES DE LA JUNTA DE CASTILLA Y 


LEON 


ABOGADO/A:  LETRADO DE LA COMUNIDAD 


PROCURADOR:  


GRADUADO/A SOCIAL:  


 


 


 


A U T O 


 


Magistrado/a-Juez 


Sr/Sra. D/D.ª  MARIA ROSARIO ALONSO HERRERO 


 


En SALAMANCA, a treinta de marzo de dos mil  veinte. 


 


 


ANTECEDENTES DE HECHO 


  
 PRIMERO.- El 28 de marzo de 2020 se presentó por el 


sindicato CCOO escrito de solicitud de medidas cautelarísimas 


o subsidiariamente de medidas cautelares para asegurar la 


seguridad y salud en el trabajo ante el riesgo generado por el 


COVID-19 contra la Consejería de Familia e Igualdad de 


Oportunidades (Gerencia de Servicios Sociales) de la Junta de 


Castilla y León en el que tras los hechos y fundamentos de 


derecho que estimó de aplicación pertinente terminaba 


solicitando las siguientes medidas: 


 


1.-Se decrete la paralización o cesación de las actividades 


laborales por existir indicios fundados de la omisión grave de 


obligaciones preventivas tanto por la falta de evaluación de 


los riesgos como por la falta de medidas de protección, 


formación e información de las personas sometidas a los 


mismos, así como la falta de medidas de carácter organizativo 


 







    


 


que garanticen que el virus no se propague por todo el centro 


de trabajo. 


Subsidiariamente para el caso de no estimarse esta petición: 


2.-Que con carácter inmediato se requiera a la Administración 


para que cumpla en el centro de trabajo CAMP de Salamanca con 


el protocolo y procedimiento de actuación establecido para la 


prevención de accidentes de trabajo y enfermedades 


profesionales de origen biológico en los centros dependientes 


de la Gerencia de Servicios Sociales, tanto en la Guía de 


actuación para los centros dependientes de la Gerencia de 


Servicios Sociales de la Consejería de Familia de la Junta de 


Castilla y León en relación con el COVID-19 o enfermedades por 


el nuevo coronavirus SARS-COV-2: centros con residentes 


internos(centro de personas mayores y CAMP, CAMPYCO, CO y 


Centro de Menores) como en el PEA-SST-81.01.  


3.- Que en consecuencia se requiera a la empleadora para que 


con carácter inmediato proceda a la evaluación del riesgo 


biológico generado por el COVID-19 en el centro de trabajo, 


tanto por razón del desempeño de la actividad laboral o 


profesional, así como por razón del desplazamiento que se 


tenga que efectuar desde el domicilio al centro de trabajo. 


Asimismo que se proceda a evaluar el riesgo biológico para los 


usuarios del centro y se establezca un protocolo específico 


para realizar el confinamiento de los que presenten 


sintomatología de enfermedad, en zonas seguras y estancas para 


ellos y para los trabajadores. 


4.- Que se requiera a la empleadora para con carácter 


inmediato se garantice de forma efectiva la adopción de 


medidas de protección eficaz incluida la evaluación específica 


de los riesgos, la adopción de medidas preventivas, en el caso 


de trabajadores particularmente sensibles al riesgo generado 


por el COVID-19 como son por razón de edad, enfermedad, estado 


o cualquier aspecto vinculado a su salud que los configure 


como grupos de riesgos particularmente vulnerables y se 


decrete la cesación en la actividad hasta su efectiva 


implantación que aseguren un control adecuado de dicho riesgo. 


5.- Que se proceda con carácter urgente y en el menor tiempo 


posible al suministro de equipos de protección individual a 


los trabajadores y trabajadoras: Mascarillas FPP2 para todo el 


personal sin necesidad de solicitud previa, Gafas de 


protección, calzas específicas, bastas y mandiles impermeables 


suficientes ya que son de un solo uso, dobles taquillas y 


contenedores para residuos especialmente peligrosos, a fin de 


garantizar la salud y protección de las personas trabajadoras 


que prestan servicios en el centro. 


6.-Que se decreten servicios mínimos, así como grupos de 


trabajo establecidos por áreas evitando que el personal rote 


entre la zona de aislamiento y la zona en la que no haya 


usuarios con sintomatología. 







    


 


7.- Que se decrete la obligatoriedad para la administración de 


reforzar la plantilla teniendo en cuenta el número de bajas 


médicas existentes, asimismo se refuerce especialmente el 


personal sanitario y de limpieza. 


8.- Que se condene a la empleadora al pago de una multa por 


importe de 1.000€/día por cada día de retraso en la 


implantación de las medidas decretadas judicialmente a contar 


desde el día que fije el propio Auto para el efectivo 


cumplimiento de las mismas. 


 


  SEGUNDO.- Este escrito ha sido turnado en el día de hoy a 


este Juzgado de lo Social nº2 de Salamanca dando lugar a los 


autos nº 234/2020. 


 


 TERCERO.-  En atención a los términos de la solicitud 


formulada, y de lo previsto en el Real Decreto 463/2020, de 14 


de marzo, por el que se declara el estado de alarma para la 


gestión de la situación de crisis sanitaria ocasionada por el 


COVID-19, se estima innecesaria la celebración de vista sobre 


las medidas cautelares interesadas. 


 


  


FUNDAMENTOS DE DERECHO 


 


PRIMERO.- Establece el art. 79 de la Ley 36/2011, de 10 de 


octubre de la Ley Reguladora de la Jurisdicción Social 


que "las medidas cautelares que resulten necesarias para 


asegurar la efectividad de la tutela judicial que pudiera 


acordarse en sentencia se regirán por lo dispuesto en 


los artículos 721 a 747 de la Ley de Enjuiciamiento Civil con 


la necesaria adaptación a las particularidades del proceso 


social y oídas las partes, si bien podrá anticiparse en forma 


motivada la efectividad de las medidas cuando el solicitante 


así lo pida y acredite que concurren razones de urgencia o que 


la audiencia previa puede comprometer el buen fin de la medida 


cautelar". 


Por su parte el art. 728 Ley 1/2000, de 7 de enero, de 


Enjuiciamiento Civil, dispone que las medidas cautelares se 


podrán adoptar cuando se justifique por el solicitante, que 


podrían producirse durante la pendencia del proceso, de no 


adoptarse las medidas solicitadas, situaciones que impidieren 


o dificultaren la efectividad de la tutela que pudiere 


otorgarse en una eventual sentencia estimatoria. 


El art. 733.3 de la LEC señala que: "No obstante lo 


dispuesto en el apartado anterior, cuando el solicitante así 


lo pida y acredite que concurren razones de urgencia o que la 


audiencia previa puede comprometer el buen fin de la medida 







    


 


cautelar, el tribunal podrá acordarla sin más trámites 


mediante auto, en el plazo de cinco días, en el que razonará 


por separado sobre la concurrencia de los requisitos de 


la medida cautelar y las razones que han aconsejado acordarla 


sin oír al demandado." 


Atendidas las razones alegadas por la parte solicitante de 


las medidas y la situación actual derivada de la declaración 


de estado de alarma en España mediante Real Decreto 463/2020 


de 14 de marzo, para la gestión de crisis sanitaria ocasionada 


por el COVID-19, la solicitud de adopción de medidas 


cautelares se ha proveído sin audiencia de la parte demandada 


por apreciarse judicialmente razones de urgencia. 


 


SEGUNDO.- Dada la pluralidad de peticiones formuladas, vía 


medidas cautelares con fundamento en la prevención de riesgos 


laborales, procede analizar de forma diferenciada cada una de 


ellas. 


Con carácter principal se solicita la paralización o 


cesación de las actividades laborales. Esta solicitud 


contraviene el art.21 de la Ley 31/1995 de 8 de noviembre de 


Prevención de Riesgos Laborales que determina en caso de 


existir riesgo grave e inminente con ocasión de su trabajo, 


cuando el empresario no adopte medidas a quién corresponde la 


decisión de paralización de la actividad de los trabajadores 


afectados por dicho riesgo que no son otros que a los 


representantes legales de los trabajadores decisión que deberá 


ser ratificada o anulada por la autoridad laboral en el plazo 


de 24horas. 


No consta que tales trámites se hayan seguido por lo que 


no cabe su adopción vía medida cautelar. 


TERCERO.- Rechazada la paralización de la actividad se 


formulan siete peticiones subsidiarias la primera se refiere 


al requerimiento al centro de trabajo CAMP de Salamanca para 


el cumplimiento del protocolo y procedimiento de actuación 


establecido para la prevención de accidentes de trabajo y 


enfermedades profesionales de origen biológico. 


Se aporta con el escrito de solicitud de medidas una Guía 


de actuación para los centros dependientes de la Gerencia de 


Servicios Sociales en relación con el COVID 19 que incluye 


aspectos generales de la enfermedad, definiciones de caso y 


contactos, medidas preventivas generales, actuaciones ante la 


presencia de COVID 19, residuos y limpieza, adquisición de 


material y plan de comunicación.  No se especifica en el 


suplico el concreto aspecto que de dicha Guía se debe requerir 


de cumplimiento lo que determina el rechazo de esta petición 


por ser genérica e imprecisa más cuando las normas se cumplen 







    


 


o no y el incumplimiento puede generar determinadas 


consecuencias pero no cabe como medida cautelar un 


requerimiento genérico cuya ejecutividad y comprobación 


resulta absolutamente imposible. 


CUARTO.- Se solicita también como medida cautelar que se 


procede a la evaluación del riesgo biológico generado por el 


COVID-19 en el centro de trabajo tanto para los trabajadores 


(desempeño de la actividad) como para los usuarios del centro 


y un protocolo de confinamiento. 


La evaluación de riesgos laborales se define en el 


artículo 3 del RD 39/1997 como el proceso dirigido a estimar 


la magnitud de los riesgos que no hayan podido evitarse, 


obteniendo la información necesaria para que el empresario 


esté en condiciones de tomar una decisión apropiada sobre la 


necesidad de adoptar medidas preventivas y, en tal caso, sobre 


el tipo de medidas que deban adoptarse. 


El centro de trabajo CAMP de Salamanca es un centro de 


atención a personas con discapacidad que como tal está 


sometido a los mismos riesgos que el resto de centros 


asistenciales (sean de personas mayores, discapacitados, 


menores, etc); que en estos centros existe un riesgo deriva de 


la propia naturaleza del COVID, de su propagación y facultad 


de contagio lo que ha llevado a elaborar a la Administración 


demandada la Guía que se ha aportado y al Ministerio de 


Sanidad  el 24 de marzo de 2020  la “Guía de prevención y 


control frente al COVID19 en residencias de mayores y otros 


centros de servicios sociales de carácter residencial” por ser 


centros de trabajo en los que el riesgo provocado por el virus 


es evidente. Partiendo de esta situación la parte actora no 


justifica la necesidad de una valoración específica del riesgo 


biológico en ese concreto centro en el que como se expone se 


ha producido un fallecimiento y se ha diagnosticado la 


enfermedad a otros al igual que en el resto de centros de la 


misma naturaleza. Por tanto, tampoco está justificada la 


evaluación específica y no concretada que se solicita. 


 Respecto a la evaluación de riesgos para los usuarios, 


cabe indicar que esta petición se formula en el orden social 


por un sindicato y que el mismo es competente en la materia de 


prevención de riesgos laborales derivada del vínculo entre 


trabajador y empresario, por tanto ninguna competencia 


corresponde a esta jurisdicción sobre la valoración de riesgos 


de usuarios ni sobre la forma de organización de estos. 


QUINTO.- En el punto cuarto se vuelve a reiterar la 


petición para la adopción de medidas de protección, la 


evaluación de riesgos y adopción de medidas preventivas con 


mención a personas particularmente sensibles al riesgo 


generado por el COVID-19. 







    


 


Esta petición por un lado es reiterativa y por otro 


genérica e imprecisa. En cuanto a la petición relativa a 


personas vulnerables que, se añade en este punto, no cabe como 


medida cautelar imponer de forma genérica a la Administración 


la adopción de medidas siendo en su caso el concreto 


trabajador quién deberá formular la petición que entienda 


ajustada a su situación. 


SEXTO.- Como medidas de protección concreta se solicita en 


el apartado 5 la dotación para el personal de equipos de 


protección individual en concreto de mascarillas FPP2, Gafas 


de protección, calzas específicas, bastas y mandiles 


impermeables suficientes ya que son de un solo uso, dobles 


taquillas y contenedores para residuos especialmente 


peligrosos. 


Dentro del escrito se expone que la dotación de EPIS es 


insuficiente, que no se proporcionan mascarillas FFP2, no se 


dispone de calzas ni pantallas faciales antisalpicaduras, 


mandiles impermeables, son escasas las batas y las mascarillas 


son insuficientes , no existe un sistema de gestión de 


residuos y que no se dispone de geles hidroalcohólicos(no se 


piden en el suplico). 


En efecto se han dictado diversos Autos por diferentes 


Juzgado de lo Social en relación con personal sanitario para 


que se proceda a la entrega de  batas impermeables, 


mascarillas FPP2 y FPP3, kits pcr diagnóstico covid-19 y sus 


consumibles, kits de diagnóstico rápido (detección de 


antígeno), gafas y pantallas de protección, hisopos y 


contenedores grandes de residuos en todos los centros 


hospitalarios, centros asistenciales de atención primaria, 


servicios de emergencias, centros con pacientes 


institucionalizados, así como todos los demás centros 


asistenciales. El propio Ministerio de Sanidad elabora el 24 


de marzo de 2020  la “Guía de prevención y control frente al 


COVID19 en residencias de mayores y otros centros de servicios 


sociales de carácter residencial” en la que se establecen 


Medidas generales dirigidas a la protección de la salud de los 


trabajadores señalando que “Se tendrán en cuenta las 


siguientes consideraciones para los trabajadores sanitarios y 


no sanitarios que entren en contacto con el residente con 


sospecha o enfermedad por SARS-CoV 2 o en su entorno: -Todos 


los trabajadores encargados de la asistencia (sanitaria y no 


sanitaria) deben seguir estrictamente las medidas de 


protección encaminadas a controlar y reducir la transmisión 


del coronavirus. Deberán protegerse según el nivel de riesgo 


al que están expuestos de acuerdo a lo establecido en el 


“Procedimiento de actuación para los servicios de prevención 


de riesgos laborales frente a la exposición al nuevo 


coronavirus (SARS-CoV-2)” disponible en la página 







    


 


www.mscbs.gob.es/profesionales /saludpública que diferencia 


varios “Escenarios de riesgo de exposición al coronavirus 


SARS-CoV-2 en el entorno laboral “ incluyendo como  


“Exposición de riesgo” a Personal sanitario asistencial y no 


asistencial que atiende a una persona sintomática….; -Será 


competencia de la dirección del centro sociosanitario 


garantizar que los trabajadores cuentan con la formación 


suficiente para el adecuado uso del EPI y lavado de manos. • 


Como norma de precaución general, se deberán seguir las 


medidas generales de precaución de transmisión por contacto y 


por gotas con todo aquel residente o usuario que presente 


sintomatología respiratoria • La higiene de manos es la medida 


principal de prevención y control de la infección. Deberá 


realizarse según la técnica correcta (figura 1). • Realizarán 


higiene de manos antes y después del contacto con cada 


residente y después del contacto con superficies o equipos 


potencialmente contaminados. • Se realizará higiene de manos 


antes de colocarse el equipo de protección individual (EPI), 


después de su retirada. • La higiene de manos se hará de 


manera general con agua y jabón. Si hay disponibilidad y las 


manos no están aparentemente sucias, se pueden usar productos 


de base alcohólica. • La utilización de guantes no exime de 


realizar la correcta higiene de manos tras su retirada. Los 


guantes deben ser cambiados siempre con cada residente y se ha 


de realizar higiene de manos tras su retirada y antes de 


colocarse unos nuevos. • Se colocarán carteles en la puerta o 


en la pared fuera de la habitación del residente donde se 


describa claramente el tipo de precauciones necesarias y el 


EPI requerido. • Las recomendaciones de control de la 


infección, así como los EPI que se han de utilizar se recogen 


en el “Procedimiento de actuación para los servicios de 


prevención de riesgos laborales frente a la exposición al 


nuevo coronavirus (SARS-CoV-


2)”:https://www.mscbs.gob.es/profesionales/saludPublica/ccayes


/alertasActual/nCovChina/documentos.htm. Medidas de prevención 


• La higiene de manos es la medida principal de prevención y 


control de la infección. • El personal que atienda a los casos 
o las personas que entren en la habitación de aislamiento 


(ej.: familiares, personal de limpieza...) deberán llevar un 


equipo de protección individual para la prevención de 


infección por microorganismos transmitidos por gotas y por 


contacto que incluya bata, mascarilla (quirúrgica o FFP2 según 


el tipo de procedimiento a realizar y siempre asegurando las 


existencias suficientes para las situaciones en las que su uso 


esté expresamente indicado), guantes y protección ocular. • Los 
procedimientos que generen aerosoles se deben realizar 


únicamente si se consideran estrictamente necesarios para el 


manejo clínico del caso. Estos incluyen procedimientos como la 







    


 


intubación traqueal, el lavado bronco-alveolar, o la 


ventilación manual, se deberá reducir al mínimo el número de 


personas en la habitación y todos deberán llevar: o Mascarilla 


autofiltrante FFP2 o FFP3 si hay disponibilidad. o Protección 


ocular ajustada de montura integral o protector facial 


completo. o Guantes. o Bata de manga larga (si la bata no es 


impermeable y se prevé que se produzcan salpicaduras de sangre 


u otros fluidos corporales, añadir un delantal de plástico).  


Del contenido del escrito de petición de medidas 


cautelares no se deduce la inexistencia de medios de 


protección sino la insuficiencia (los que se proporcionan no 


son suficientes), hecho negativo cuya prueba en este momento 


procesal resulta ciertamente dificultosa. Por tanto, y sin 


perjuicio de lo que resulte en el momento en que intervenga la 


demandada, procede acceder a la medida solicitada entendiendo 


que conforme a la Guía señalada los EPIS solicitados son 


solamente para el personal asistencial y no asistencial que 


tenga contacto con personas sintomáticas y que cuando se trate 


de personal asintomático serán las medidas generales 


mascarillas y guantes que se entiende que esto se está 


proporcionando pero no es necesario calzas o batas 


impermeables. 


 


SEPTIMO.- Se pretende también por el sindicato solicitante 


de medidas cautelares que como tal se decreten servicios 


mínimos, así como grupos de trabajo establecidos por áreas 


evitando que el personal rote entre la zona de aislamiento y 


la zona en la que no haya usuarios con sintomatología. 


Pretensión que excede absolutamente del ámbito en el que 


se están planteando las medidas cautelares, la organización 


del trabajo del personal que se desconoce si es laboral o 


funcionario con la competencia del orden social que se invoca 


por estar ante la prevención de riesgos laborales debe 


realizarse por el empleador en función de las necesidades del 


centro, tratándose en el presente caso de la atención a 


personas discapacitadas que son especialmente vulnerables y 


que en ocasiones requieren para su asistencia de la atención 


de dos personas por lo que el establecimiento de unos 


servicios mínimos en una actividad que es presencial y que 


están incluidas en el Decreto que declara el estado de alarma 


como actividad necesaria puede determinar un servicio 


ciertamente deficiente con aumento del riesgo para los 


usuarios. 


 


OCTAVO.- Se pretende también por el sindicato solicitante 


de medidas cautelares que como tal se decrete la 


obligatoriedad para la Administración de reforzar la plantilla 


por el número de bajas existentes y que se refuerce el 


personal sanitario y de limpieza. Difícil encaje tiene en el 







    


 


ámbito de la Ley de Prevención de Riesgo Laborales esta 


petición por lo que con independencia de lo que sería 


“deseable” y/o aconsejable no cabe en este procedimiento 


determinar el personal que debe formar parte de la plantilla 


de un centro de trabajo. 


 


NOVENO.- Por último se solicita la condena de la empresa 


al pago de una cantidad de 1.000€ por cada día de retraso en 


la implantación de las medidas invocando un Auto del Juzgado 


de lo Social nº8 de las Palmas de 25-3-2020. 


Cabe citar por el contrario el Auto del TS, Sala de lo 


Contencioso, de 25-3-2020 deniega medidas cautelarísimas 


contra el Ministerio de Sanidad porque no consta actuación 


contraria a la exigencia evidente de que "se han de hacer 


cuantos esfuerzos sean posibles para que cuenten con 


ellos"(los medios de protección). 


No consta en el presente caso, que por parte de la 


demandada no se estén realizando esfuerzos para la adopción de 


las medidas necesarias ante la situación producida por el 


COVID-19 por lo que no cabe imponer una condena en los 


términos solicitados. 


 


DECIMO.- Contra esta resolución cabe interponer recurso de 


reposición, de conformidad con lo dispuesto en el artículo 


186.2 de la LJS. 


  


 Vistos los precedentes razonamientos jurídicos y demás 


preceptos legales de aplicación 


 


  


PARTE DISPOSITIVA 


 


 ACUERDO: ESTIMAR parcialmente la petición de medidas 


cautelares solicitada por CCOO contra la Consejería de Familia 


e Igualdad de Oportunidades (Gerencia de Servicios Sociales) 


de la Junta de Castilla y León para que proceda a proveer al 


personal asistencial y no asistencial que tenga contacto con 


personas sintomáticas de mascarillas FPP2, Gafas de 


protección, calzas específicas, bastas y mandiles impermeables  


así como que se proceda a la instalación de contenedores para 


residuos especialmente peligrosos. 


 


 Se desestiman el resto de medidas cautelares solicitadas. 


 


 


 


 


 


 







    


 


Contra la presente resolución cabe recurso de reposición que deberá de ser interpuesto en el plazo de tres días ante este 


juzgado. Se advierte que si el recurrente no fuera trabajador o beneficiario del régimen público de la seguridad social, 


estado, comunidad autónoma, entidad local o ente autónomo dependiente de alguno de ellos, ni tuviera reconocido el derecho de 


asistencia jurídica gratuita,  deberá acreditar en el momento de la interposición haber ingresado en la cuenta corriente de 


este juzgado en Banesto, cuenta número 3704/0000/00/0234/20, la cantidad de 25 Euros. Al hacer el ingreso deberá especificar 


en el campo concepto del documento Resguardo de Ingreso que se trata de un “Recurso”, seguido del código (“30”) y 


“Reposición”. Si el ingreso se efectúa mediante transferencia bancaria, el código y tipo concreto de recurso debe indicarse 


justamente después de especificar los 16 dígitos de la cuenta expediente (separado por un espacio). Así mismo, si por una 


misma parte se recurriera simultáneamente más de una resolución deberá realizar tantos ingresos o imposiciones diferenciadas 


como resoluciones a recurrir, indicando en el concepto el tipo de recurso de que se trate y añadiendo en el campo de 


observaciones la fecha de la resolución objeto del recurso en formato dd/mm/aaaa. Se advierte que de no cumplirse las 


anteriores prevenciones, no se admitirá a trámite el recurso. 


 
Así lo acuerda y firma SSª. Doy fe. 
 
EL/LA MAGISTRADO JUEZ    EL/LA LETRADO DE LA AMINISTRACION DE JUSTICIA 


 
 


 
La difusión del texto de esta resolución a partes no interesadas en el proceso en el que ha sido dictada sólo podrá llevarse 


a cabo previa disociación de los datos de carácter personal que los mismos contuvieran y con pleno respeto al derecho a la 


intimidad, a los derechos de las personas que requieran un especial deber de tutelar o a la garantía del anonimato de las 


víctimas o perjuicio, cuando proceda. 


 


Los datos personales incluidos en esta resolución no podrán ser cedidos, ni comunicados con fines contrarios a las leyes. 
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PIEZA DE MEDIDAS CAUTELARES Num.: 1


Procedimiento Num.: REC.ORDINARIO(c/d) - 88/ 2020


Ponente: Excmo. Sr. D. Pablo Lucas Murillo de la Cueva


Letrado de la Administración de Justicia: Ilmo. Sr. D. Luis Martín Contreras--


TRIBUNAL SUPREMO
Sala de lo Contencioso-Administrativo


Sección CUARTA


Auto núm. /


Excmos. Sres. y Excmas. Sras.


D. Luis María Díez-Picazo Giménez, presidente


D. Jorge Rodríguez-Zapata Pérez


D. Pablo Lucas Murillo de la Cueva


Dª. Celsa Pico Lorenzo


Dª. María del Pilar Teso Gamella


D. Rafael Toledano Cantero


En Madrid, a 25 de marzo de 2020.


Ha sido ponente el Excmo. Sr. D. Pablo Lucas Murillo de la Cueva.


HECHOS
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PRIMERO.- Por escrito de 20 de marzo de 2020, la procuradora doña Teresa


de Jesús Castro, en nombre y representación de la Confederación Estatal de


Sindicatos Médicos (CESM), asistida por la letrada doña Aránzazu Albesa Pérez


ha presentado


“SOLICITUD DE MEDIDAS CAUTELARÍSIMAS “INAUDITA PARTE”


contra la MINISTERIO DE SANIDAD en la persona de su representante


legal, con domicilio en la Paseo del Prado, 18, 28014 de Madrid, de


conformidad con el Art 733 LEC se solicita sin audiencia al demandado por


cuestión de urgencia constatada dada la situación de alarma nacional


decretada por el Real Decreto 463/2020, de 14 de marzo, por el que se


declara el estado de alarma para la gestión de la situación de crisis sanitaria


por el COVID-19, y Real Decreto 465/2020, de 17 de marzo, por el que se


modifica el citado Real Decreto 463/2020, de 14 de marzo, en base a los


hechos y fundamentos que a continuación se exponen, y garantizar la


protección eficaz en materia de seguridad y salud en el trabajo de los


profesionales sanitarios y el deber de la administración sanitaria de


garantizar su protección de conformidad con la Ley 31/95 de Prevención de


Riesgos laborales (art 14, art.15 y art 17), que pone en riesgo la protección


de la salud del trabajador (art 43.1 CE)”.


SEGUNDO.- Por acuerdo del Presidente de la Sala de 24 de marzo de


2020 y conforme a las normas de reparto, se turnó el asunto a la Sección Cuarta


y fue designado ponente el Excmo. Sr. don Pablo María Lucas Murillo de la


Cueva.


RAZONAMIENTOS JURÍDICOS


PRIMERO.- Los términos de la solicitud.


La Confederación Española de Sindicatos Médicos nos ha solicitado,


como medida cautelar a tomar inaudita parte, a fin de asegurar la tutela judicial


efectiva que pudiera acordarse en sentencia, de acuerdo con la Ley de
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Prevención de Riesgos Laborales y para hacer frente a la crisis sanitaria


ocasionada por el COVID-19, que requiramos


“a la Administración demandada a fin que en cumplimiento de las recomendaciones de


la Organización Mundial de la Salud, de lo establecido en el Real Decreto 463/2020, de 14 de


marzo, por el que se declara el estado de alarma, y en atención a la directa aplicación de la


Ley de Prevención de Riesgos Laborales y Reglamento de Desarrollo, se provea con carácter


urgente e inmediato, en el término de 24 horas, en todos los Centros hospitalarios, Centros


asistenciales de Atención Primaria, Servicios de Emergencias, Servicios de Asistencial Rural,


centros con pacientes institucionalizados así como todos los demás centros asistenciales del


territorio nacional ya sean públicos o privados y cualesquiera otras dependencias habilitadas


para uso sanitario, BATAS IMPERMEABLES, MASCARILLAS FPP2, FPP3, GAFAS DE


PROTECCIÓN y CONTENDEROS (sic) GRANDES DE RESIDUOS”.


Como fundamento de su pretensión afirma que le asisten tanto la


apariencia de buen derecho cuanto el peligro por la mora procesal. Nos dice


que, de no acordar la medida cautelar “se están poniendo en grave riesgo la


salud de los trabajadores de la Sanidad y de los propios ciudadanos que


acuden a los centros asistenciales del territorio nacional”.


SEGUNDO.- El juicio de la Sala. No procede acordar la medida
solicitada.


La Confederación Española de Sindicatos Médicos no ha precisado


contra qué actuación se dirige, aquélla frente a la que sería imprescindible la


medida cautelar prevista por el artículo 135 de la Ley de la Jurisdicción que nos


solicita. Por otro lado, invoca preceptos de la Ley reguladora del proceso laboral


y las medidas que pide se refieren al Ministerio de Sanidad. En otras


circunstancias, cuanto acabamos de decir sería suficiente para que no


diéramos curso a su pretensión sin que mediara la necesaria subsanación.


No obstante, en las circunstancias excepcionales que vivimos, considera


la Sala que ha de prevalecer la exigencia de dar ya una respuesta fundada en


Derecho a lo que se nos pide, precisamente, porque el artículo 116.5 de la


Constitución asegura el funcionamiento de los poderes constitucionales del


Estado durante la vigencia de los estados que contempla, por tanto, también
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del Poder Judicial al que corresponde la tutela efectiva de los derechos e


intereses legítimos de todos incluso en tan extraordinarios momentos.


No es obstáculo, desde el punto de vista de nuestra competencia


jurisdiccional que las medidas pretendidas deban requerirse al Ministerio de


Sanidad. No lo es porque se sitúan en el marco creado por la declaración del


estado de alarma efectuada por el Real Decreto 463/2020, de 14 de marzo, y


dicho Real Decreto erige al Gobierno en autoridad competente (artículo 4) a los


efectos del mismo, sin perjuicio de que el ejercicio de las funciones


contempladas en esa disposición pueda delegarse en otras autoridades, entre


las que se cuenta el Ministro de Sanidad.


Despejado así el camino, debemos decir que no se dan los presupuestos


necesarios para acordar la medida positiva, esto es, previa al proceso y sin


audiencia de la Administración frente a la que se solicita.


La Sala es consciente de la emergencia en que nos encontramos y


también de la labor decisiva que para afrontarla están realizando especialmente


los profesionales sanitarios. Tampoco desconoce que deben contar con todos


los medios necesarios para que la debida atención a los pacientes que están


prestando de forma abnegada no ponga en riesgo su propia salud, ni la de las


personas con las que mantengan contacto. Y coincide en que se han de hacer


cuantos esfuerzos sean posibles para que cuenten con ellos. Sucede, sin


embargo, que no consta ninguna actuación contraria a esa exigencia evidente


y sí son notorias las manifestaciones de los responsables públicos insistiendo


en que se están desplegando toda suerte de iniciativas para satisfacerla. En


estas circunstancias, como hemos dicho, no hay fundamento que justifique la


adopción de las medidas provisionalísimas indicadas. Es decir, no se han traído


a las actuaciones elementos judicialmente asequibles, los únicos que cabe


considerar en el proceso, en cuya virtud deban acordarse sin oír a la


Administración.
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Procede en consecuencia, denegar la solicitud y acordar que, previa la


interposición del correspondiente recurso contencioso-administrativo, se


tramite la pieza ordinaria de medidas cautelares conforme a los artículos 129 y


siguientes de la Ley de la Jurisdicción en cuyo seno la Sala pueda pronunciarse


ya con conocimiento de todos los extremos precisos.


Por todo lo dicho,


LA SALA ACUERDA:


(1.º) Denegar la medida cautelarísima solicitada por la


Confederación Estatal de Sindicatos Médicos (CESM).


(2.º) Acordar que, previa la interposición del recurso contencioso-


administrativo, se tramite la pieza ordinaria de medidas cautelares.


Así lo acuerdan, mandan y firman los Excmos. Sres. Magistrados


indicados al margen.
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ASSUNTO Estado de Emergência – CORREÇÃO referente à Divulgação 81/2020 DATA: 21-03-2020


DIVULGAÇÃO N.º 81/2020 de 20/03 - CORREÇÃO


Exmo/a. Senhor/a 


Juiz/a de Direito, 


 


Na divulgação nº. 81/2020, datada de 20/03/2020, procede-se às seguintes correcções:


-  No considerando 5),  onde se lê:  “Resolução do Conselho de Ministros  nº.  XXII/2020,


datada de 18/03/2020”, deverá ler-se: “D.L. nº. 2-A/2020, de 20/03”;


- No ponto 1, al. a), onde se lê: “no DL nº. 44/86 de 30 de Setembro “, deverá ler-se: “na Lei


nº. 44/86 de 30 de Setembro”.


- No ponto 5, onde se lê: “Resolução do Conselho de Ministros nº. XXII/2020, datada de


18/03/2020, ponto 3, al. k)”, deverá ler-se: “alínea p), do nº. 1 do artigo 5º do D.L. nº. 2-A/2020, de


20/03”.


Com os nossos melhores cumprimentos,


1 / 1
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Assinado de forma digital por Ana Cristina
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ASSUNTO Adiamento de julgamentos e diligências - colaboração entre as Comarcas 
e a Ordem dos Advogados  DATA: 25-03-2020 


 


 


 


DIVULGAÇÃO N.º 83/2020 


 


 Exmo/a. Senhor/a  


 Juiz/a de Direito, 


 


 Faz-se saber que, foi hoje feita pelo CSM, uma comunicação aos Senhores Juízes 


Presidentes de Comarca, com conhecimento a Sua Excelência o Bastonário da Ordem dos 


Advogados e aos Presidentes dos Conselhos Regionais da Ordem dos Advogados, nos seguintes 


termos: 


“Tendo sido constatado por este CSM que estão a ser adiados vários julgamentos/diligências 


de arguidos presos, em situação de prisão preventiva ou obrigação de permanência na habitação, 


com fundamento na impossibilidade de comparência dos defensores ou mandatários constituídos, 


por ordem de Sua Excelência o Sr. Vice Presidente, vimos pelo presente solicitar a V. Exª.s que 


coordenem e sensibilizem os Exmo.s Srs. Juízes respectivos, no sentido de serem contactados os 


Advogados que se encontram escalados, para esse dia, pela Ordem dos Advogados, a fim de 


realizarem aquelas diligências judiciais urgentes e, quando tal venha a acontecer, mas não seja 


possível a sua comparência, independentemente do motivo, seja o órgão representante dos 


Advogados, em última instância a respectiva Delegação Distrital, que os representa nessa 


comarca/tribunal, por forma a ser assegurada a respectiva defesa dos arguidos. 


Por outro lado, sempre que estejam em causa possíveis adiamentos de julgamentos/diligências 


de arguidos presos, em situação de prisão preventiva ou obrigação de permanência na habitação, 


com fundamento na falta de condições das salas de audiência, designadamente por impossibilidade 


de salvaguarda das necessárias distâncias de segurança entre intervenientes, aconselhadas pela 


DGS, solicita-se ainda a V. Exª.s que coordenem e sensibilizem os Exmo.s Sr.s Juízes, da necessidade 


prévia de ser averiguada a existência de salas de audiências alternativas, nas quais possam ser 


cumpridas essas distâncias regulamentares, ou recurso a meios alternativos de audição dos 


intervenientes, seja através da divisão dos mesmos por diferentes períodos do dia, por forma a 


evitar aglomerado de intervenientes à mesma hora e local, seja através do recurso a meios 







 


 


 


  2 / 2 
    Rua Duque de Palmela n.º 23 1250-097  Lisboa     


Telefone:  213 220 020 ● Fax: 213 47 4918 
http://www.csm.org.pt ● csm@csm.org.pt 


 


alternativos de audição por videoconferência, videochamada ou outro meio de comunicação à 


distância. 


Como é do conhecimento de V. Exª.s, os tribunais são o último garante da liberdade individual 


dos cidadãos, da paz e tranquilidade sociais, incumbindo-nos por isso uma responsabilidade 


acrescida de protecção do cidadão, principalmente na situação de estado de emergência que 


actualmente vivenciamos.    


A presente informação será remetida para conhecimento de Sua Excelência o Bastonário da 


Ordem dos Advogados e dos Srs. Presidentes das Distritais da Ordem dos Advogados, solicitando 


dos mesmos a melhor colaboração com os Presidentes das Comarcas.”  


                 


 Com os nossos melhores cumprimentos, 
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ASSUNTO  Plano de contingência -  COVID-19  DATA: 28-02-2020 
 


 


 


DIVULGAÇÃO N.º 52/2020 


 


 


Exmo/a Senhor/ 


Juiz/a Conselheiro/a 


Juiz/a Desembargador/a 


Juiz/a de Direito 


 


 Por determinação do Sr. Vice-Presidente, leva-se ao conhecimento o seguinte: 


 
 
 "Exmos. Senhores Magistrados Judiciais, 


 


 Na sequência do alerta resultante do surto de COVID-2019 (novo coronavírus), e tendo 


em vista a preservação da saúde e segurança de todos os Magistrados Judiciais, junto se envia 


em anexo a Orientação n.º 006/2020, de 26 de fevereiro de 2020, emitida pela Direção-Geral de 


Saúde, relativa aos procedimentos de prevenção, controlo e vigilância, bem como os 


procedimentos a adotar perante sintomas desta infeção. Todas as informações sobre esta 


matéria estão disponíveis na página da Direção Geral da Saúde https://www.dgs.pt/corona-


virus/materiais-de-divulgacao.aspx . 


 A DGAJ, em articulação com o CSM, encontra-se a preparar um Plano de Contingência 


específico para dar resposta a um eventual cenário de epidemia pelo novo coronavírus, de 


acordo com a Orientação emanada pela DGS, o qual será divulgado oportunamente pelas 


comarcas.  


 Mais se informa que devem ser reportadas a este CSM, através do email csm@csm.org.pt, 


todas as situações de Senhores Magistrados Judiciais que tenham estado em áreas afetadas nos 


últimos 14 dias e/ou que revelem sintomas e ligação epidemiológica compatíveis com a definição 



https://www.dgs.pt/corona-virus/materiais-de-divulgacao.aspx

https://www.dgs.pt/corona-virus/materiais-de-divulgacao.aspx

mailto:csm@csm.org.pt
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de caso possível de COVID-19. O CSM, em articulação com os Senhores Juízes Presidentes de 


Comarca, adotará as medidas adequadas à situação em causa.". ACDCM | 1 / 1 R” 


 


 Com os melhores cumprimentos, 
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 ORIENTAÇÃO 


NÚMERO:  006/2020 


DATA:  26/02/2020 


ASSUNTO:  Infeção por SARS-CoV-2 (COVID-19) 
Procedimentos de prevenção, controlo e vigilância em empresas 


PALAVRAS-CHAVE: COVID-19; SARS-CoV-2; Coronavírus; Empresa; Serviços de Saúde e Segurança do 
Trabalho; Plano de Contingência; Vigilância; Prevenção; Controlo 


PARA: Empresas  


CONTACTOS: Direção de Serviços de Prevenção da Doença e Promoção da Saúde: dspdps@dgs.min-
saude.pt; Programa Nacional de Saúde Ocupacional: saudetrabalho@dgs.min-saude.pt  


Nos termos da alínea a) do nº 2 do artigo 2º do Decreto Regulamentar nº 14/2012, de 26 de janeiro, 


emite-se a Orientação seguinte: 


1. Enquadramento 
O empregador é responsável por organizar os Serviços de Saúde e Segurança do Trabalho (SST) 
de acordo com o estabelecido no “Regime jurídico da promoção da segurança e saúde no trabalho” 
(RJPSST - Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, na sua atual redação). É obrigação do empregador 
assegurar aos seus trabalhadores condições de segurança e de saúde, de forma continuada e 
permanente, tendo em conta os princípios gerais de prevenção (art. 15.º do RJPSST).  
As prescrições mínimas de proteção da segurança e da saúde dos trabalhadores contra os riscos 
da exposição a agentes biológicos no contexto de trabalho estão estabelecidas no Decreto-Lei n.º 
84/97, de 16 de abril. 
À Autoridade de Saúde compete intervir em situações de grave risco para a Saúde Pública, 
procedendo à vigilância da saúde dos cidadãos e do nível sanitário dos serviços e estabelecimentos 
e determinando, quando necessário, medidas corretivas, incluindo a interrupção ou suspensão de 
atividades ou serviços e o encerramento dos estabelecimentos (Decreto-Lei n.º 135/2013, de 4 de 
outubro). 
 
2. Âmbito 
A presente Orientação descreve as principais etapas que as empresas1 devem considerar para 
estabelecer um Plano de Contingência no âmbito da infeção pelo novo Coronavírus SARS-CoV-22, 
agente causal da COVID-193, assim como os procedimentos a adotar perante um Trabalhador com 
sintomas desta infeção.  
Esta Orientação pode ser atualizada a qualquer momento, tendo em conta a evolução do quadro 
epidemiológico da COVID-19. 
As situações não previstas nesta Orientação devem ser avaliadas caso a caso.   
 
 
 
 
 


 
1 Para efeitos do presente documento “empresas” e “organizações” são sinónimos e integram todos os ramos de atividade 
nos setores público, privado ou cooperativo e social. 
2 Coronavirus Study Group (2020): https://www.biorxiv.org/content/10.1101/2020.02.07.937862v1.full.pdf  
3 WHO (2020). https://www.who.int/publications-detail/global-surveillance-for-human-infection-with-novel-coronavirus-
(2019-ncov) 
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3. Definição de Caso suspeito 
A definição seguidamente apresentada é baseada na informação disponível, à data, no Centro 
Europeu de Prevenção e Controlo de Doença Transmissíveis (ECDC), e deve ser adotada pelas 
empresas.  


Critérios clínicos  Critérios epidemiológicos 


Infeção respiratória aguda 


(febre ou tosse ou dificuldade 


respiratória) requerendo ou 


não hospitalização  


 


E 


História de viagem para áreas com transmissão comunitária ativa4 nos 14 dias antes do 


início de sintomas 


OU 


Contacto com caso confirmado ou provável de infeção por SARS-CoV-2/COVID-19, 


nos 14 dias antes do início dos sintomas 


OU 


Profissional de saúde ou pessoa que tenha estado numa instituição de saúde onde são 


tratados doentes com COVID-19 


 


4. Transmissão da infeção 
Considera-se que a COVID-19 pode transmitir-se:  


− Por gotículas respiratórias (partículas superiores a 5 micra); 
− Pelo contacto direto com secreções infeciosas; 
− Por aerossóis em procedimentos terapêuticos que os produzem (inferiores a 1 mícron).   


O atual conhecimento sobre a transmissão do SARS-CoV-2 é suportado no conhecimento sobre os 
primeiros casos de COVID-19 e sobre outros coronavírus do mesmo subgénero. A transmissão de 
pessoa para pessoa foi confirmada e julga-se que esta ocorre durante uma exposição próxima a 
pessoa com COVID-19, através da disseminação de gotículas respiratórias produzidas quando uma 
pessoa infetada tosse, espirra ou fala5, as quais podem ser inaladas ou pousar na boca, nariz ou 
olhos de pessoas que estão próximas. O contacto das mãos com uma superfície ou objeto com o 
novo coronavírus e, em seguida, o contacto com as mucosas oral, nasal ou ocular (boca, nariz ou 
olhos), pode conduzir à transmissão da infeção6. Até à data não existe vacina ou tratamento 
específico para esta infeção7. 
As medidas preventivas no âmbito da COVID-19 a instituir pela empresa deverão ter em conta as 
vias de transmissão direta (via aérea e por contacto) e as vias de transmissão indireta 
(superfícies/objetos contaminados). 
 


5. Plano de Contingência 


As empresas devem ter um Plano de Contingência específico para responder a um cenário de 
epidemia pelo novo coronavírus. A elaboração deste Plano deve envolver os Serviços de SST da 
empresa, os trabalhadores e seus representantes. 


O Plano de Contingência deve responder a três questões basilares:  


− Quais os efeitos que a infeção de trabalhador(es) por SARS-CoV-2 pode causar na empresa?  


 
4 Áreas com transmissão comunitária disponíveis em https://www.dgs.pt/saude­a­a­
z.aspx?v=%3d%3dBAAAAB%2bLCAAAAAAABABLszU0AwArk10aBAAAAA%3d%3d#saude­de­a­a­
z/coronavirus/2019­ncov/areas­afetadas 
5 ECDC (2020): https://www.ecdc.europa.eu/en/novel­coronavirus­china/questions­answers 
6 CDC (2020): https://www.cdc.gov/coronavirus/2019­ncov/php/risk­assessment.html 
7 CDC (2020): https://www.cdc.gov/coronavirus/2019­nCoV/hcp/clinical­criteria.html 
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− O que preparar para fazer face a um possível caso de infeção por SARS-CoV-2 de 
trabalhador(es)?  


− O que fazer numa situação em existe um trabalhador(es) suspeito(s) de infeção por SARS-CoV-
2 na empresa?  
 


5.1. Identificação dos efeitos que a infeção de trabalhador(es) por SARS-CoV-2 pode causar 
na empresa  


A empresa deve estar preparada para a possibilidade de parte (ou a totalidade) dos seus 
trabalhadores não ir trabalhar, devido a doença, suspensão de transportes públicos, 
encerramento de escolas, entre outras situações possíveis.  


Neste contexto é importante avaliar:  


− As atividades desenvolvidas pela empresa que são imprescindíveis de dar continuidade (que 
não podem parar) e aquelas que se podem reduzir ou encerrar/fechar/desativar. 


− Os recursos essenciais (matérias-primas, fornecedores, prestadores de serviços e logística) que 
são necessários manter em funcionamento para a empresa e para satisfazer as necessidades 
básicas dos clientes.  


− Os trabalhadores que são necessários garantir, sobretudo para as atividades que são 
imprescindíveis para o funcionamento da empresa. Deve-se equacionar a possibilidade de 
afetar trabalhadores adicionais (contratados, trabalhadores com outras tarefas, reformados) 
para desempenharem tarefas essenciais da empresa e, se possível, formá-los. 


− Os trabalhadores que, pelas suas atividades e/ou tarefas, poderão ter um maior risco de infeção 
por SARS-CoV-2 (ex. trabalhadores que realizam atividades de atendimento ao público; 
trabalhadores que prestam cuidados de saúde; trabalhadores que viajam para países com 
casos de transmissão ativa sustentada na comunidade).  


− As atividades da empresa que podem recorrer a formas alternativas de trabalho ou de 
realização de tarefas, designadamente pelo recurso a teletrabalho, reuniões por vídeo e 
teleconferências e o acesso remoto dos clientes. Deve-se ponderar o reforço das 
infraestruturas tecnológicas de comunicação e informação para este efeito.  


 
5.2. Preparação para fazer face a um possível caso de infeção por SARS-CoV-2 de 


trabalhador(es) 
5.2.1. Estabelecer uma área de “isolamento” e o(s) circuito(s) até à mesma 


A colocação de um trabalhador numa área de “isolamento” visa impedir que outros trabalhadores 
possam ser expostos e infetados. Tem como principal objetivo evitar a propagação da doença 
transmissível na empresa e na comunidade. 


A área de “isolamento” (sala, gabinete, secção, zona) numa empresa tem como finalidade evitar ou 
restringir o contacto direto dos trabalhadores com o trabalhador doente (com sinais e sintomas e 
ligação epidemiológica compatíveis com a definição de caso suspeito, critérios referidos no ponto 
3) e permitir um distanciamento social deste, relativamente aos restantes trabalhadores. Grandes 
empresas ou empresas com vários estabelecimentos podem definir mais do que uma área de 
“isolamento”.  


A área de “isolamento” deve ter ventilação natural, ou sistema de ventilação mecânica, e possuir 
revestimentos lisos e laváveis (ex. não deve possuir tapetes, alcatifa ou cortinados). Esta área 
deverá estar equipada com: telefone; cadeira ou marquesa (para descanso e conforto do 
trabalhador, enquanto aguarda a validação de caso e o eventual transporte pelo INEM); kit com 
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água e alguns alimentos não perecíveis; contentor de resíduos (com abertura não manual e saco 
de plástico); solução antisséptica de base alcoólica - SABA (disponível no interior e à entrada desta 
área); toalhetes de papel; máscara(s) cirúrgica(s); luvas descartáveis; termómetro. Nesta área, ou 
próxima desta, deve existir uma instalação sanitária devidamente equipada, nomeadamente com 
doseador de sabão e toalhetes de papel, para a utilização exclusiva do Trabalhador com 
Sintomas/Caso Suspeito. 


A empresa deverá estabelecer o(s) circuito(s) a privilegiar quando um Trabalhador com sintomas 
se dirige para a área de “isolamento”. Na deslocação do Trabalhador com sintomas, devem ser 
evitados os locais de maior aglomeração de pessoas/trabalhadores nas instalações.  


5.2.2. Estabelecer procedimentos específicos 


A empresa deverá incluir no seu Plano de Contingência os procedimentos previstos nos pontos 6, 
7 e 8 da presente Orientação, esquematizado no Anexo 1. 
Salienta-se ainda a necessidade de a empresa estabelecer os seguintes procedimentos: 
− Processo de alerta de Trabalhador com sintomas e ligação epidemiológica (compatíveis com a 


definição de caso suspeito de COVID-19), isto é, como se procede à comunicação interna entre: 
− O Trabalhador com sintomas - ou o trabalhador que identifique um trabalhador com 


sintomas na empresa – e a chefia direta e o empregador (ou alguém por este designado). 
De referir que este processo de comunicação deve ser o mais célere e expedito possível; 


− O empregador e os restantes trabalhadores, ao longo de todo o do vírus, entre as quais 
se destacam: 


− Procedimentos básicos para higienização das mãos (ex. lavar as mãos com água e sabão 
durante pelo menos 20 segundos; se estes não estiverem disponíveis utilize um 
desinfetante para as mãos que tenha pelo menos 70% de álcool8, cobrindo todas as 
superfícies das mãos e esfregando-as até ficarem secas; sabão e água devem ser usados 
preferencialmente se as mãos estiverem visivelmente sujas9); 


− Procedimentos de etiqueta respiratória (ex. evitar tossir ou espirrar para as mãos; tossir 
ou espirrar para o antebraço ou manga, com o antebraço fletido ou usar lenço de papel; 
higienizar as mãos após o contacto com secreções respiratórias); 


− Procedimentos de colocação de máscara cirúrgica (incluindo a higienização das mãos 
antes de colocar e após remover a máscara); 


− Procedimentos de conduta social (ex. alterar a frequência e/ou a forma de contacto entre 
os trabalhadores e entre estes e os clientes - evitar o aperto de mão, as reuniões 
presenciais, os postos de trabalho partilhados).  


− Processo (interno) de registo de contactos com o Caso Suspeito. 
5.2.3. Definir responsabilidades 
Estabelecer que: 
− Todos os trabalhadores devem reportar à sua chefia direta, uma situação de doença 


enquadrada como Trabalhador com sintomas e ligação epidemiológica compatíveis com a 
definição de caso possível de COVID-19; 


− Sempre que for reportada uma situação de Trabalhador com sintomas, a chefia direta do 
trabalhador informa, de imediato, o empregador (ou alguém por este designado); 


− Nas situações em que o Trabalhador com sintomas necessita de acompanhamento (ex. 
dificuldade de locomoção), os o(s) trabalhador(es) que acompanha(m)/presta(m) assistência ao 
doente devem estar definidos. 


 
8 ECDC (2020): https://www.ecdc.europa.eu/en/novel­coronavirus­china/questions­answers 
9 CDC (2020): https://www.cdc.gov/coronavirus/2019­ncov/hcp/caring­for­patients.html 
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5.2.4. Identificar os profissionais de saúde e seus contactos 


Ter disponível na empresa, em local acessível, os contactos do Serviço de Saúde do Trabalho e, se 
possível, do(s) médico(s) do trabalho responsável(veis) pela vigilância da saúde dos trabalhadores 
da empresa. 


5.2.5. Adquirir e disponibilizar equipamentos e produtos 


− Solução antisséptica de base alcoólica (SABA) e disponibilizar a mesma em sítios estratégicos 
(ex. zona de refeições, registo biométrico, área de “isolamento” da empresa), conjuntamente 
com informação sobre os procedimentos de higienização das mãos; 


− Máscaras cirúrgicas para utilização do Trabalhador com sintomas (caso suspeito); 
− Máscaras cirúrgicas e luvas descartáveis, a utilizar, enquanto medida de precaução, pelos 


trabalhadores que prestam assistência ao Trabalhador com sintomas(caso suspeito);  
− Toalhetes de papel para secagem das mãos, nas instalações sanitárias e noutros locais onde 


seja possível a higienização das mãos;  
− Contentor de resíduos com abertura não manual e saco plástico (com espessura de 50 ou 70 


micra); 
− Equipamentos de limpeza, de uso único, que devem ser eliminados ou descartados após 


utilização. Quando a utilização única não for possível, deve estar prevista a limpeza e desinfeção 
após a sua utilização (ex. baldes e cabos), assim como a possibilidade do seu uso exclusivo na 
situação em que existe um Caso Confirmado na empresa. Não deve ser utilizado equipamento 
de ar comprimido na limpeza, pelo risco de recirculação de aerossóis; 


− Produtos de higiene e limpeza. O planeamento da higienização e limpeza deve ser relativo aos 
revestimentos, aos equipamentos e utensílios, assim como aos objetos e superfícies que são 
mais manuseadas (ex. corrimãos, maçanetas de portas, botões de elevador). A limpeza e 
desinfeção das superfícies deve ser realizada com detergente desengordurante, seguido de 
desinfetante. 


5.2.6. Informar e formar os trabalhadores 
− Divulgar o Plano de Contingência específico a todos os trabalhadores. 
− Esclarecer os trabalhadores, mediante informação precisa e clara, sobre a COVID-19 de forma 


a, por um lado, evitar o medo e a ansiedade e, por outro, estes terem conhecimento das 
medidas de prevenção que devem instituir. 


− In(formar) os trabalhadores quanto aos procedimentos específicos a adotar perante um caso 
suspeito na empresa (descritos no ponto 5.2.2.). 


 


5.3. Diligências a efetuar na presença de trabalhador(es) suspeito de infeção por SARS-CoV-
2 na empresa  


− Acionar o Plano de Contingência da empresa para COVID-19; 
− Confirmar a efetiva implementação dos procedimentos específicos estabelecidos em 5.2.2;  
− Procurar manter atualizada a informação sobre COVID-19, de acordo com o disponibilizado 


pela Direção-Geral da Saúde, Autoridade de Saúde Local e meios de comunicação oficiais.  
 


 


6. Procedimentos num Caso Suspeito 
Qualquer trabalhador com sinais e sintomas de COVID-19 e ligação epidemiológica, ou que 
identifique um trabalhador na empresa com critérios compatíveis com a definição de caso 
suspeito, informa a chefia direta (preferencialmente por via telefónica) e dirige-se para a área de 
“isolamento”, definida no Plano de Contingência. 
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A chefia direta deve contactar, de imediato, o empregador pelas vias estabelecidas no Plano de 
Contingência da empresa. Nas situações necessárias (ex. dificuldade de locomoção do 
trabalhador) o empregador (ou chefia direta) assegura que seja prestada, a assistência adequada 
ao Trabalhador até à área de “isolamento”. Sempre que possível deve-se assegurar a distância de 
segurança10 (superior a 1 metro) do doente.  


O(s) trabalhador(es) que acompanha(m)/presta(m) assistência ao Trabalhador com sintomas, 
deve(m) colocar, momentos antes de se iniciar esta assistência, uma máscara cirúrgica e luvas 
descartáveis, para além do cumprimento das precauções básicas de controlo de infeção (PBCI) 
quanto à higiene das mãos, após contacto com o Trabalhador doente. 


O Trabalhador doente (caso suspeito de COVID-19) já na área de “isolamento”, contacta o SNS 24 
(808 24 24 24). 


Este trabalhador deve usar uma máscara cirúrgica, se a sua condição clínica o permitir. A máscara 
deverá ser colocada pelo próprio trabalhador. Deve ser verificado se a máscara se encontra bem 
ajustada (ou seja: ajustamento da máscara à face, de modo a permitir a oclusão completa do nariz, 
boca e áreas laterais da face. Em homens com barba, poderá ser feita uma adaptação a esta 
medida - máscara cirúrgica complementada com um lenço de papel). Sempre que a máscara 
estiver húmida, o trabalhador deve substituí-la por outra.  


O profissional de saúde do SNS 24 questiona o Trabalhador doente quanto a sinais e sintomas e 
ligação epidemiológica compatíveis com um caso suspeito de COVID-19. Após avaliação, o SNS 24 
informa o Trabalhador:  


− Se não se tratar de caso suspeito de COVID-19: define os procedimentos adequados à situação 
clínica do trabalhador; 


− Se se tratar de caso suspeito de COVID-19: o SNS 24 contacta a Linha de Apoio ao Médico (LAM), 
da Direção-Geral da Saúde, para validação da suspeição. Desta validação o resultado poderá 
ser: 
− Caso Suspeito Não Validado, este fica encerrado para COVID-19. O SNS 24 define os 


procedimentos habituais e adequados à situação clínica do trabalhador.  O trabalhador 
informa o empregador da não validação, e este último deverá informar o médico do 
trabalho responsável.  


− Caso Suspeito Validado, a DGS ativa o INEM, o INSA e Autoridade de Saúde Regional, 
iniciando-se a investigação epidemiológica e a gestão de contactos. A chefia direta do 
Trabalhador informa o empregador da existência de um caso suspeito validado na 
empresa.  


Na situação de Caso suspeito validado: 


− O trabalhador doente deverá permanecer na área de “isolamento” (com máscara cirúrgica, 
desde que a sua condição clínica o permita), até à chegada da equipa do Instituto Nacional de 
Emergência Médica (INEM), ativada pela DGS, que assegura o transporte para o Hospital de 
referência, onde serão colhidas as amostras biológicas para testes laboratoriais; 


− O acesso dos outros trabalhadores à área de “isolamento” fica interditado (exceto aos 
trabalhadores designados para prestar assistência); 


 
10 World Health Organization (WHO). Home care for patients with suspected novel coronavirus (nCoV) infection presenting 
with mild symptoms and management of contacts. Geneva: WHO, 20 janeiro 2020. https://www.who.int/publications-
detail/home-care-for-patients-with-suspected-novel-coronavirus-(ncov)-infection-presenting-with-mild-symptoms-and-
management-of-contacts. 
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− O empregador colabora com a Autoridade de Saúde Local na identificação dos contactos 
próximos do doente (Caso suspeito validado);  


− O empregador informa o médico do trabalho responsável pela vigilância da saúde do 
trabalhador; 


− O empregador informa os restantes trabalhadores da existência de Caso suspeito validado, a 
aguardar resultados de testes laboratoriais, mediante os procedimentos de comunicação 
estabelecidos no Plano de Contingência. 


O Caso suspeito validado deve permanecer na área de “isolamento” até à chegada da equipa do 
INEM ativada pela DGS, de forma a restringir, ao mínimo indispensável, o contacto deste 
trabalhador com outro(s) trabalhador(es). Devem-se evitar deslocações adicionais do Caso 
suspeito validado nas instalações da empresa.  


 


7. Procedimentos perante um Caso suspeito validado 


A DGS informa a Autoridade de Saúde Regional dos resultados laboratoriais, que por sua vez 
informa a Autoridade de Saúde Local.  


A Autoridade de Saúde Local informa o empregador dos resultados dos testes laboratoriais e: 
− Se o Caso for infirmado, este fica encerrado para COVID-19, sendo aplicados os procedimentos 


habituais da empresa, incluindo de limpeza e desinfeção. Nesta situação são desativadas as 
medidas do Plano de Contingência da empresa; 


− Se o Caso for confirmado, a área de “isolamento” deve ficar interditada até à validação da 
descontaminação (limpeza e desinfeção) pela Autoridade de Saúde Local. Esta interdição só 
poderá ser levantada pela Autoridade de Saúde.  


Na situação de Caso confirmado: 
− O empregador deve: 


− Providenciar a limpeza e desinfeção (descontaminação) da área de “isolamento”; 
− Reforçar a limpeza e desinfeção, principalmente nas superfícies frequentemente 


manuseadas e mais utilizadas pelo doente confirmado, com maior probabilidade de 
estarem contaminadas. Dar especial atenção à limpeza e desinfeção do posto de trabalho 
do doente confirmado (incluindo materiais e equipamentos utilizados por este);  


− Armazenar os resíduos do Caso Confirmado em saco de plástico (com espessura de 50 ou 
70 mícron) que, após ser fechado (ex. com abraçadeira), deve ser segregado e enviado 
para operador licenciado para a gestão de resíduos hospitalares com risco biológico. 


− A Autoridade de Saúde Local, em estreita articulação com o médico do trabalho, comunica à 
DGS informações sobre as medidas implementadas na empresa, e sobre o estado de saúde 
dos contatos próximos do doente. 


 


8. Procedimento de vigilância de contactos próximos 
Considera-se “contacto próximo” um trabalhador que não apresenta sintomas no momento, mas 
que teve ou pode ter tido contacto com um caso confirmado de COVID-1911. O tipo de exposição 
do contacto próximo, determinará o tipo de vigilância (Anexo II).  
O contacto próximo12 com caso confirmado de COVID-19 pode ser de: 
− “Alto risco de exposição”, é definido como: 


 
11 ECDC (2020): https://www.ecdc.europa.eu/en/publications­data/public­health­management­persons­having­had­contact­novel­
coronavirus­cases 
12 https://www.who.int/publications-detail/home-care-for-patients-with-suspected-novel-coronavirus-(ncov)-infection-presenting-with-
mild-symptoms-and-management-of-contacts 
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− Trabalhador do mesmo posto de trabalho (gabinete, sala, secção, zona até 2 metros13;14) 
do Caso; 


− Trabalhador que esteve face-a-face com o Caso Confirmado ou que esteve com este em 
espaço fechado; 


− Trabalhador que partilhou com o Caso Confirmado loiça (pratos, copos, talheres), toalhas 
ou outros objetos ou equipamentos que possam estar contaminados com expetoração, 
sangue, gotículas respiratórias15,16. 


− “Baixo risco de exposição” (casual), é definido como: 
− Trabalhador que teve contacto esporádico (momentâneo) com o Caso Confirmado (ex. em 


movimento/circulação durante o qual houve exposição a gotículas/secreções respiratórias 
através de conversa face-a-face superior a 15 minutos, tosse ou espirro). 


− Trabalhador(es) que prestou(aram) assistência ao Caso Confirmado, desde que tenha(m) 
seguido as medidas de prevenção (ex. utilização adequada da máscara e luvas; etiqueta 
respiratória; higiene das mãos). 


Perante um Caso Confirmado por COVID-19, além do referido anteriormente, deverão ser ativados 
os procedimentos de vigilância ativa dos contactos próximos17;18 , relativamente ao inicio de 
sintomatologia. Para efeitos de gestão dos contactos a Autoridade de Saúde Local, em estreita 
articulação com o empregador e o médico do trabalho, deve: 
− Identificar, listar e classificar os contactos próximos (incluindo os casuais); 
− Proceder ao necessário acompanhamento dos contactos (telefonar diariamente, informar, 


aconselhar e referenciar, se necessário).  
O período de incubação estimado da COVID-19 é de 2 a 12 dias19. Como medida de precaução, a 
vigilância ativa dos contatos próximos decorre durante 14 dias desde a data da última exposição 
a caso confirmado.  
 
A vigilância de contactos próximos deve ser a seguidamente apresentada: 
 


Vigilância de contactos próximos 


 “alto risco de exposição”  “baixo risco de exposição” 
− Monitorização ativa pela Autoridade de Saúde Local 


durante 14 dias desde a última exposição; 
− Auto monitorização diária dos sintomas da COVID-19, 


incluindo febre, tosse ou dificuldade em respirar; 
− Restringir o contacto social ao indispensável; 
− Evitar viajar; 
− Estar contactável para monitorização ativa durante 


os 14 dias desde a data da última exposição. 


− Auto monitorização diária dos 
sintomas da COVID-19, incluindo 
febre, tosse ou dificuldade em 
respirar; 


− Acompanhamento da situação pelo 
médico do trabalho. 


 


 
13 CDC (2020): https://www.cdc.gov/coronavirus/2019­ncov/hcp/caring­for­patients.html  
14 CDC (2020): https://www.cdc.gov/coronavirus/2019­nCoV/hcp/clinical­criteria.html 
15 CDC (2020): https://www.cdc.gov/coronavirus/2019­ncov/hcp/caring­for­patients.html  
16 CDC (2020): https://www.cdc.gov/coronavirus/2019­nCoV/hcp/clinical­criteria.html 
17 European Centre for Disease Prevention and Control (ECDC). Technical Report: Public health management of persons 


having had contact with novel coronavirus cases in the European Union. Estocolmo: ECDC, 30 janeiro 2020. 


https://www.ecdc.europa.eu/sites/default/files/documents/Public-health-management-contact-novel-coronavirus-cases-


EU_0.pdf. 
18www.ecdc.europa.eu/sites/default/files/documents/Public-health-management-contact-novel-coronavirus-cases-
EU_0.pdf 
19  https://www.who.int/publications-detail/home-care-for-patients-with-suspected-novel-coronavirus-(ncov)-infection-
presenting-with-mild-symptoms-and-management-of-contacts 
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De referir que: 


− A auto monitorização diária, feita pelo próprio trabalhador, visa a avaliação da febre (medir a 
temperatura corporal duas vezes por dia20 e registar o valor e a hora de medição) e a verificação 
de tosse ou dificuldade em respirar;  


− Se se verificarem sintomas da COVID-19 e o trabalhador estiver na empresa, devem-se iniciar 
os “Procedimentos num Caso Suspeito”, estabelecidos no ponto 6;  


− Se nenhum sintoma surgir nos 14 dias decorrentes da última exposição, a situação fica 
encerrada para COVID-19. 


 
9. Justificação 


As autoridades chinesas identificaram um novo coronavírus (inicialmente 2019-nCoV e 
posteriormente designado pelo Coronavirus Study Group como SARS-CoV-221) como agente 
causador da doença. Embora o epicentro da epidemia seja em Wuhan, Província de Hubei, China, 
onde estão relatados a maior parte dos casos, o risco de infeção não se limita a Wuhan, mas a 
qualquer área da China com casos confirmados onde se verifique transmissão ativa e sustentada 
do vírus.  


O Comité de Emergência do Regulamento Sanitário Internacional decretou Emergência de Saúde 
Pública de Âmbito Internacional. De acordo com o European Centre for Disease Prevention and 
Control (ECDC), o impacto potencial dos surtos por COVID-19 é elevado, sendo provável a 
propagação global do vírus. Recomenda-se que as empresas elaborem os Planos de Contingência 
específicos por COVID-19. 


As empresas têm um papel fulcral a desempenhar na proteção da saúde e segurança dos seus 
trabalhadores, assim como são cruciais na limitação do impacte negativo sobre a economia e a 
sociedade. Assim, é muito importante que os Planos de Contingência sejam desenvolvidos e 
atualizados com a informação disponibilizada pela Direção-Geral da Saúde (DGS), de forma a que 
sejam cumpridas as recomendações no âmbito da prevenção e controlo de infeção.  


Os Serviços de SST (também denominados por Serviços de Saúde Ocupacional) das empresas 
devem assumir um papel relevante na elaboração e aplicação do Plano de Contingência das 
empresas para a COVID-19, nomeadamente na informação e formação dos trabalhadores e 
dirigentes sobre esta nova ameaça, na definição de medidas de prevenção, na vigilância médica e 
na identificação de eventuais Casos. 


 


 
 
 
 
 


 
  


 
20 CDC (2020): https://www.cdc.gov/coronavirus/2019-ncov/php/risk-assessment.html  
21 Coronavirus Study Group (2020): https://www.biorxiv.org/content/10.1101/2020.02.07.937862v1.full.pdf  
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Anexo I 


Fluxograma de situação de Trabalhador com sintomas de COVID-19 numa empresa 


 


Trabalhador com sintomas


Trabalhador informa chefia direta da situação e dirige­se para a 
área de “isolamento”


Trabalhador contacta 
SNS 24 (808 24 24 24)


SNS 24 questiona o Trabalhador


Caso não Suspeito


SNS 24 adota o procedimento de 
acordo com a situação clínica


Caso Suspeito


SNS 24 contacta  Linha Apoio ao 
Médico (LAM)


Caso Suspeito Não Validado


Trabalhador informa o 
empregador


Processo encerrado 
para COVID­19


SNS 24 define os procedimentos 
adequados à situação clínica do 


Trabalhador


Empregador informa o médico do 
trabalho da situação clínica do 


Trabalhador


Caso Suspeito Validado


INEM transporta Trabalhador para 
Hospital de referência


Colheita de amostras biológicas no  Hospital de 
referência


Caso Infirmado


Autoridade de Saúde Local 
informa o empregador dos 
resultados laboratoriais 


negativos


Processo encerrado 
para COVID­19


Caso Confirmado


Autoridade de Saúde Local:
informa o empregador dos resultados 


laboratoriais positivos
procede à gestão de contactos


Empregador providencia a limpeza e 
desinfeção da área de “isolamento"


Autoridade de Saúde Local levanta 
interdição após descontaminação


Autoridade de Saúde Local informa a DGS 
das medidas implementadas


Chefia direta do Trabalhador 
informa o empregador do caso 


validado


O empregador:


­ Veda acesso à área de 
“isolamento”


­ Colabora com a Autoridade 
de Saúde local na identificação 


de contatos proximos do 
trabalhador 


­ Informa os trabalhadores dos 
procedimentos 


­ Informa o médico do 
trabalho


Chefia direta contacta o empregador, alerta para a situação 
e assegura a assistência necessária ao Trabalhador
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Anexo II 
 Fluxograma de monitorização dos contactos próximos (trabalhadores assintomáticos) de um Caso 


confirmado de COVID-19 (trabalhador) 
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DIVULGAÇÃO N.º 67/2020 


 


Exmo(a) Senhor(a) Juiz(a) Conselheiro(a) 


Exmo(a) Senhor(a) Juiz(a) Desembargador(a) 


Exmo(a) Senhor(a) Juiz(a) de Direito 


 


Tendo em consideração o atual estado de emergência em matéria de saúde pública 


decretado pela Organização Mundial de Saúde, em razão da propagação de infeções do aparelho 


respiratório de origem viral, causadas pelo agente Coronavírus (SARS-Cov-2 e COVID19), 


considerando as recomendações daquela organização, o teor do Despacho 2836-A/2020, de 


2.3.2020, dos Gabinetes das Ministras da Modernização do Estado e da Administração Pública, do 


Trabalho, Solidariedade e Segurança Social e da Saúde, as orientações da Direção Geral da Saúde 


(DGS), especialmente a Orientação 6/2000, de 26.2.2020, e a da Direção Geral da Administração 


da Justiça (DGAJ), concretamente de 2.3.2020. O CSM elaborou em articulação com a DGAJ, o 


respetivo plano de contingência para os tribunais da 1ª. Instância, o qual foi já objeto de 


divulgação.  


Por outro lado, os Exmo.s Juízes Presidentes de Comarca têm elaborado e divulgado os 


respetivos planos de contingência específicos de cada comarca/tribunal, com todas as 


informações concretas destinadas aos Sr.s Magistrados Judiciais de cada Comarca em apreço. 


Relativamente a Felgueiras e a Lousada, os respetivos tribunais encontram-se apenas a 


assegurar diligências urgentes. 


 A DGAJ tem informado o CSM de todas as medidas a tomar junto dos tribunais, que são da 


competência de tal Direção, designadamente quanto à criação física de salas de isolamento, 


colocação de recipientes desinfetantes e material de limpeza, os quais estão já a ser distribuídos 


a nível nacional, com especial incidência no Norte do país, onde o foco viral é mais acentuado. O 


CSM tem articulado com todos os Sr.s Juízes Presidentes de Comarca a tomada de medidas 


concretas para cada caso apresentado ou reportado, designadamente, o recurso a trabalho à 


distância, uso de salas de audiência para diligências em detrimento de gabinetes, etc. O CSM 
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continuará a acompanhar o evoluir da situação, sempre em articulação com os Sr.s Juízes 


Presidentes de Comarca, a DGAJ e a DGRSP, adequando e adotando as medidas que considerar 


necessárias por forma a acautelar a segurança e a saúde dos Sr.s Magistrados Judiciais, sem 


alarme e ciente que se trata de matérias que muitas vezes integram o âmbito da função 


jurisdicional dos Sr.s Magistrados Judiciais.  


Por outro lado, têm sido apresentados junto deste CSM, muitas vezes dirigidos pelos 


próprios ou através do Juiz Presidente de Comarca respetivo, pedidos de adiamento de 


diligências processuais por parte de alguns Sr.s Magistrados Judiciais, com fundamento na 


situação supra referida.  


Relativamente a estas situações, o CSM reporta aos Sr.s Magistrados Judiciais que, todas as 


decisões relativas a adiamento de diligências processuais agendadas, que não possuam 


natureza urgente, desde que fundamentadas e reportadas ao Sr. Juiz Presidente da 


Comarca respetiva, integram-se no âmbito da competência funcional dos Srs. Magistrados 


Judiciais, encontrando-se por isso integradas no âmbito das funções jurisdicionais, 


relativamente às quais não incumbe a este CSM autorizar.  


Por fim, sem prejuízo de diferentes diretivas emanadas pela DGS, à qual se irá solicitar hoje, 


com carácter de urgência, parecer sobre a realização de diligências presenciais nos 


tribunais, não se apresentando por ora razoável, proporcional e justificado que este CSM, na 


situação atual, estenda expressamente a todo o país medidas semelhantes às que foram 


decretadas relativamente aos Tribunais de Lousada e Felgueiras, uma vez que tal acarretaria, de 


forma precipitada, a estagnação quase total do funcionamento da Justiça, a situação será 


reanalisada e tomadas as medidas tidas por convenientes por forma a assegurar a segurança e a 


saúde dos Sr.s Magistrados Judiciais dependendo do evoluir da situação inerente ao mencionado 


vírus.    


 


A Juiz Secretária do Conselho Superior da Magistratura, 


 


 


[Ana Cristina Dias Chambel Matias] 


 


 


Ana Cristina
Dias Chambel
Matias
Juiz Secretária


Assinado de forma digital por Ana Cristina
Dias Chambel Matias
ef936d40bd379621e82b516616599e40322dbecc


Dados: 2020.03.11 10:01:00
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ASSUNTO: Covid 19 – Funcionamento das Equipas de Assessoria Técnica aos Tribunais / Processos de adoção 


 


DIVULGAÇÃO Nº 77/2020 


 


 Exmo(a) Senhor(a): 


  Juiz(a) Conselheiro(a) 


  Juiz(a) Desembargador(a) 


  Juiz(a) de Direito 


 


  Para os fins respectivos, nomeadamente para, conhecimento, remete­se em anexo a V. Exa., o ofício 


remetido ao Conselho Superior da Magistratura, pelo Instituto da Segurança Social, I.P. 


 


 


  Com os melhores cumprimentos,  
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Covid 19 – Funcionamento das Equipas de Assessoria Técnica aos Tribunais /
Processos de adoção
Ana.P.Cardoso [ana.p.cardoso@seg-social.pt]
Enviado: quarta-feira, 18 de Março de 2020 16:39
Para: CSM
Confidencialidade:Confidencial


  
Exŵo.àSeŶhoƌàPƌesideŶteàdoàCoŶselhoàSupeƌioƌàdaàMagistƌatuƌa
JuizàCoŶselheiƌoàDƌ.àáŶtóŶioàJoaƋuiŵàPiçaƌƌa
à
EŶĐaƌƌega-ŵeàaàSƌa.àVogalàdoàCoŶselhoàDiƌeƟǀoàdoàIŶsƟtutoàdaàSeguƌaŶçaàSoĐial,àI.P.,àDƌa.àSofiaàBoƌgesàPeƌeiƌaàde
ƌeŵeteƌàoàseguiŶte:
à
Eŵà ǀiƌtudeàdaà situaçĆoàdeàpaŶdeŵiaàdeĐƌetadaàpelaàOƌgaŶizaçĆoàMuŶdialà deà Saúde,à dasà oƌieŶtaçõesà eŵiƟdas
pelaà DiƌeçĆoà Geƌalà deà Saúdeà eà doà Estadoà deà áleƌtaà NaĐioŶal,à Đoŵà osà eŶƋuadƌaŵeŶtosà legaisà daí
deĐoƌƌeŶtes,à desigŶadaŵeŶteàoàDeĐƌeto-Leià ϭϬ-á/ϮϬϮϬ,à deàϭϯàdeàŵaƌço,à eà aiŶdaàdoàPlaŶoàdeà ĐoŶƟŶgġŶĐiaà eŵ
ǀigoƌàŶesteà IŶsƟtuto,à à eà à ăà seŵelhaŶçaàdeàĐoŵuŶiĐaçĆoà ƌeŵeƟdaàpelosàŶossosàCeŶtƌosàDistƌitaisàaosàSeŶhoƌes
JuízesàPƌesideŶtes,àPƌoĐuƌadoƌesàCooƌdeŶadoƌesàeàJuízesàƟtulaƌesàdoàpƌoĐessos,àǀiŵosàiŶfoƌŵaƌàV.àExa.àƋueàfoƌaŵ
efetuadosà ajustaŵeŶtosà Ŷaà oƌgaŶizaçĆoà eà fuŶĐioŶaŵeŶtoà dasà Ŷossasà eƋuipasà Ƌueà ŶatuƌalŵeŶteà teƌĆo
ĐoŶseƋuġŶĐiasàŶasàdiligġŶĐiasàaàefetuaƌàeàŶosàpƌazosàdeàƌespostaàaosàtƌiďuŶais,àtaŶtoàeŵàpƌoĐessosàdeàpƌoŵoçĆoàe
pƌoteçĆo,àĐoŵoàtutelaƌesàĐíǀeisàeàaiŶdaàŶosàpƌoĐessosàdeàadoçĆo,àpeloàƋueàestaŵosàaàeŶǀidaƌàtodosàosàesfoƌços
paƌaàƋueàsejaŵàŵiŶiŵizadosàestesàĐoŶstƌaŶgiŵeŶtos,àĐoŵàaàdeǀidaàoďseƌǀąŶĐiaàdosàseguiŶtesàpƌessupostos:
-àVaƌiaďilidadeàdasàsituaçõesàaoàloŶgoàdoàteƌƌitóƌioàŶaĐioŶal;
-àVaƌiaďilidadeàdasà situaçõesà aoà loŶgoàdoà teŵpoàeà ĐoŶseƋueŶteà adaptaçĆoàdosàpƌoĐediŵeŶtosàeŵà fuŶçĆoàdas
oƌieŶtaçõesàdasàautoƌidadesàĐoŵpeteŶtes.
ásà EMáTà à asseguƌaƌĆoà osà atosà pƌeseŶĐiaisà estƌitaŵeŶteà esseŶĐiaisà paƌaà salǀaguaƌdaƌà aà pƌoteçĆoà das
ĐƌiaŶçasàeàjoǀeŶs,àĐoŵàespeĐialàateŶçĆoàăsàsituaçõesàuƌgeŶtesàƋueàĐaƌeçaŵàdeàiŶteƌǀeŶçĆoàiŵediata,àeàŶas
ƌestaŶtesà situaçõesà ƌeĐoƌƌeƌĆoà aà foƌŵasà alteƌŶaƟǀasà deà tƌaďalhoà eà deà ĐoŶtaĐtoà ;telefoŶe,à ǀideoĐhaŵada,
eŶtƌeàoutƌosͿ,ààŵaŶteŶdoàseŵpƌeàdispoŶiďilidadeàpoƌàestasàŵesŵasàǀias.
PƌoĐediŵeŶtosà siŵilaƌesà seƌĆoà asseguƌadosà Ŷosà pƌoĐessosà deà adoçĆo,à ŵeƌeĐeŶdoà espeĐialà Đuidadoà o
aĐoŵpaŶhaŵeŶtoàdaàpƌĠ-adoçĆo,à eŵàƋueà ĐoŶƟŶuaƌeŵosàaà asseguƌaƌàuŵaà iŶteƌǀeŶçĆoàpƌóxiŵaàeà ƌegulaƌ,
atƌaǀĠsààdeàĐhaŵadasàtelefóŶiĐasàeàǀideoĐoŶfeƌġŶĐiasàpaƌaàƋueàsejaàpossíǀelàoďteƌàiŶfoƌŵaçĆoàsoďƌeàoàďeŵ
estaƌà daà ĐƌiaŶçaà eà faŵíliaà eà soďƌeà asà ŶeĐessidadesà seŶƟdasà pelosà ĐaŶdidatosà aoà Ŷíǀelà doà exeƌĐíĐioà da
paƌeŶtalidadeà adoƟǀa,à seŶdoà Ŷoà eŶtaŶtoà desejĄǀelà Ƌueà possaà seƌà ĐoŶsideƌadaà aà pƌoƌƌogaçĆoà dosà pƌazos
legalŵeŶteàpƌeǀistos,àĐoŵoàfoƌŵaàdeàŵelhoƌàasseguƌaƌàaàdeǀidaàfuŶdaŵeŶtaçĆoàdeàpaƌeĐeƌàfaǀoƌĄǀelàpaƌa
aàadoçĆo.
ássiŵ,à apelaŵosà à ăà ďoaà ĐoŵpƌeeŶsĆoà deà V.à Exa.,à poisà eŶĐoŶtƌaŵo-Ŷosà ĐoloĐadosà peƌaŶteà uŵà desafio
ĐoleƟǀoàƋueàexigeàaàĐoŶjugaçĆoàdeàesfoƌçosàpaƌaàƋueàsejaàpossíǀelàpƌosseguiƌàasàaƟǀidadesàesseŶĐiaisàă
ĐoŵuŶidade,à ŵas,à siŵultaŶeaŵeŶte,à assuŵiŶdoà estƌatĠgiasà deà tƌaďalhoà Ƌueà ŵelhoƌà pƌotejaŵà todosà os
iŶteƌǀeŶieŶtesàeàaàsoĐiedadeàŶoàgeƌal.
à
CoŵàosàŵelhoƌesàĐuŵpƌiŵeŶtos,
à


Ana Paula Cardoso


Secretária do Conselho DireƟvo
InsƟtuto da Segurança Social, I.P.
áǀ.àϱàdeàoutuďƌo,àϭϳϱà–àϭϬϲ9-ϰϱϭàLisďoa


Telf.àϯϬϬàϱϭϬàϯϱ9à-àExt.àϮϮϯϱ9à|àFaxàϯϬϬàϱϭϬàϭϬϭ


ǁǁǁ.seg-soĐial.pt


Conselho Superior da Magistratura
 Entrada no. 2020/03602


2020-03-18 16:46:20
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ASSUNTO
Informação do CSM – manutenção da divulgação nº. 69/2020 e 
aditamento - Regulamentação do estado de emergência


DATA: 19-03-2020


DIVULGAÇÃO N.º 78/2020


Exmo/a Senhor/a


Juiz/a Conselheiro/a


Juiz/a Desembargador/a


Juiz/a de Direito


Por determinação de Sua Excelência o Vice-Presidente do CSM, leva-se ao conhecimento o


seguinte:


"Informam-se  os  Sr.s  Magistrados  Judiciais  que,  enquanto  não  for regulamentada  pelos


órgãos competentes,  a situação de estado de emergência decretada no nosso país  a partir  do


corrente dia, mantém-se em vigor o conteúdo da divulgação nº. 69/2020, datada de 11/03/2020,


com o respectivo aditamento datado de 12/03/2020, nos seus precisos termos".


Com os melhores cumprimentos,


1 / 1


  
Rua Duque de Palmela n.º 23 1250-097  Lisboa    


Telefone:  213 220 020 ● Fax: 213 47 4918
http://www.csm.org.pt ● csm@csm.org.pt


Ana Cristina
Dias Chambel
Matias
Juiz Secretária


Assinado de forma digital por Ana Cristina
Dias Chambel Matias
4e8eac1f63681d65a22b282a237aa2d6dfc9fa9c


Dados: 2020.03.19 12:02:00








 
 


 1/35 


 


 


 


 


 


EUROPEAN HUMAN RIGHTS LAW 


 


JUDGE PINTO DE ALBUQUERQUE’S OPINIONS 


 


April 2011 – March 2020 


 


The opinions are available on the site of the European Court of Human Rights (Court’s data 


base: HUDOC). Some of the opinions were co-authored by other Judges. 


 


 


THE COURT JURISDICTION AND POWERS 


(ARTICLE 1 OF THE CONVENTION) 


 


GRAND CHAMBER JUDGMENTS 


 


1. G.I.E.M. S.R.L. AND OTHERS v. ITALY (application no. 1828/06 and 2 others, 


judgment of 28 June 2018):  the relationship between the convention and the 


constitution, the “interpretative authority” of the Court’s judgment, multilevel 


constitutionalism, a Convention-oriented constitutional theory of fundamental rights. 
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2. HUTCHINSON v. THE UNITED KINGDOM (application no. 57592/08, judgment 


of 17 January 2017): universalism and diversity in human rights, Argentoratum 


locutum, iudicium finitum – “Strasbourg has spoken, the case is closed”, the Court’s 


judgment as res interpretata, the State obligation to “take into account” the judgments 


of the Court. 


 


3. MURSIC v. CROATIA (application no. 7334/13, judgment of 20 October 2016): 


evolutive interpretation of the European Convention on Human Rights, European 


consensus, the role of soft law in European human rights law.   


 


4. BAKA v. HUNGARY (application no. 20261/12, judgment of 23 June 2016): 


transitional constitutional provision incompatible with the European Convention on 


Human Rights, unconstitutional constitutional norms (verfassungswidrige 


Verfassungsnormen), direct, supra-constitutional effect of the European Convention, 


the European Convention as European ius constitutionale commune, the Court as the 


European Constitutional Court. 


 


5. AL-DULIMI and MONTANA MANAGEMENT INC. v. SWITZERLAND 


(application no. 5809/08, judgment of 21 June 2016): Security Council Resolution-


based confiscation measures as penalties, the fundamental character of the right of 


access to court in criminal and civil matters, the conflict between obligations derived 


from the United Nations Charter and obligations derived from the European 


Convention on Human Rights, the European Convention as the European 


Constitution, the Court’s Bosphorus case law applied to the United Nations. 


 


6. SARGSYAN v. AZERBAIJAN (application no. 40167/06, judgment of 16 June 


2015): the intersection between European human rights law and international 
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humanitarian law, the right to humanitarian intervention,  jurisdiction over the 


ceasefire line and the adjacent area, responsibility to protect, duty to protect civilians. 


 


7. CHIRAGOV AND OTHERS v. ARMENIA (application no. 13216/05, judgment of 


16 June 2015): the intersection between European human rights law and international 


humanitarian law, State secession, “remedial secession” as a human rights imperative, 


jurisdiction in foreign territory by long-distance remote-controlled exercise of 


authority, occupation, violation of property rights of displaced persons. 


 


8. CASE OF CENTRE FOR LEGAL RESOURCES ON BEHALF OF VALENTIN 


CÂMPEANU v. ROMANIA (application no. 47848/08, judgment of 17 July 2014): 


the Court’s judgment as an act of potestas or an act of autorictas, legal principles in 


the motivation of the Court’s judgments, role of NGOs as representatives of victims 


before the Court, principle of equality. 


 


9. CYPRUS v. TURKEY (application no. 25781/94, judgment (just satisfaction) of 12 


May 2014): the Court’s power to award just satisfaction in inter-State cases, the time-


limit for inter-State just satisfaction claims, the punitive nature of just satisfaction 


under the Convention, the Court’s power to deliver a declaratory judgment on the 


cessation of ongoing violations. 


 


10. VALLIANATOS AND OTHERS v. GREECE (applications no. 29381/09 e no. 


32684/09, judgment of 7 November 2013): the Court’s power to review in abstract the 


Convention-compatibility of a law, direct action before the Court without prior 


exhaustion of domestic constitutional remedies, principle of subsidiarity. 


 


11. FABRIS c. FRANCE (Article 41) (application no. 16574/08, judgment of 28 June 


2013): execution of the Court’s judgment finding a violation in the case of 
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discriminatory law and a final judgment of the Cour de Cassation in accordance with 


this law. 


 


12. FABRIS v. FRANCE (application no. 16574/08, judgment of 7 February 2013):  the 


direct, erga omnes and retroactive effect of the Court's judgment, the Court’s power to 


oversee the execution of its own judgments, the Court’s implicit powers and the 


balance of power between the Court and the Committee of Ministers.  


 


13. HERRMANN v. GERMANY (application no. 9300/07, judgment of 26 June 2012): 


the stare decisis effect of the Court’s judgment, European consensus as a factor of the 


Court’s case law development. 


 


 


SECTION II JUDGMENTS 


 


14. FILIZ v. TURKEY (application no. 28074/08, judgment of 4 March 2014) (principle 


of subsidiarity, use of force by police, proportionality)  


 


15. 15. CAMEKAN v. TURKEY (application no. 54241/08, judgment of 28 January 


2014) (principle of subsidiarity, self-defence, reassessment of facts)  


 


16. TREVALEC v. BELGIUM (Article 41) (application no. 30812/07, judgment of 25 


June 2013): preventive and punitive nature of just satisfaction under the Convention, 


punitive damages established by the Court with regard to the respondent state, in spite 


of the previous satisfaction of damages by a third state.    


 


SECTION IV JUDGMENTS 
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17. TCHANKOTADZE v. GEORGIA (application no. 15256/05, judgment of 21 June 


2016): critique of the prohibitive standard of proof in Article 18 cases. 


 


18. BORG v. MALTA (application no. 37537/13, judgment of 12 January 2016): breach 


of the Court’s Salduz case law by the Constitutional Court of Malta, lack of 


impartiality of magistrate, lack of legal assistance to third persons called as witnesses 


against the applicant. 


 


THE RIGHT TO LIFE 


(ARTICLE 2 OF THE CONVENTION) 


 


GRAND CHAMBER JUDGMENTS 


 


19. FERNANDES DE OLIVEIRA v. PORTUGAL (application no. 78103/04, judgment 


of 31 January 2019): health care provided to psychiatric patients with suicidal 


tendency.   


 


20. LOPES DE SOUSA FERNANDES v. PORTUGAL (application no. 56080/13, 


judgment of 19 December 2017): right to health care, medical malpractice in public 


hospital. 


 


21. VASILIAUSKAS v. LITHUANIA (application no. 35343/05, judgment of 20 


December 2015): Soviet genocide of Lithuanian nation, partisans as relevant part of 


the nation. 


 


22. PARRILLO v. ITALY (application no. 46470/11, judgment of 27 August 2015): 


scientific research on human embryos and embrionic stem cells.  
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23. MOCANU AND OTHERS v. ROMANIA (application no. 10865/09, 45886/07 


32431/08, judgment of 17 September 2014): the nature of the statute of limitations in 


criminal law, the State obligation to punish crimes against humanity without any time 


bar. 


 


SECTION I JUDGMENT 


 


24. TAGAYEVA AND OTHERS v. RUSSIA (application no. 26562/07 and 6 other 


applications, judgment of 13 April 2017): deficiencies of criminal investigation.  


 


25. BLJAKAJ AND OTHERS v. CROATIA (application no. 74448/12, judgment of 18 


September 2014): the State obligation to protect lawyers from work-related violence 


and against violent acts of mentally disturbed persons, lawyer in a divorce action 


threatened and attacked by the adverse party.  


 


SECTION II JUDGMENTS 


 


26. PERINÇEK v. SWITZERLAND (application no. 27510/08, judgment of 17 


December 2013): denial of the Armenian genocide, the State obligation to criminalize 


the denial of genocide.  


 


27. TREVALEC v. BELGIUM (application no. 30812/07, judgment of 14 June 2011): 


putative self-defence and excessive defence. 


 


SECTION III JUDGMENT 
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28. VOVK and BOGDANOV v. RUSSIA (application no. 15613/10, judgment of 11 


February 2020): obligation to criminalise negligent actions and omissions, use of 


explosive devices by the military. 


 


29. ZINATULLIN v. RUSSIA (application no. 10551/10, judgment of 14 January 2020): 


victim status regarding substantive violation, due to insufficient domestic 


compensation. 


 


SECTION IV JUDGMENT 


 


30. AKELIENĖ v. LITHUANIA (application no. 54917/13, judgment of 16 October 


2018): right of victims of criminal offences and their relatives with regard to the 


application of remand measures to the offender and the subsequent enforcement of a 


custodial sentence; argumentum ad ignorantiam; treatment of classified documents. 


 


THE RIGHT TO PHYSICAL INTEGRITY 


(ARTICLE 3 OF THE CONVENTION) 


 


GRAND CHAMBER JUDGMENTS 


 


31. KHAMTOKHU AND AKSENCHIK v. RUSSIA (applications nos. 60367/08 and 


961/11, judgment of 24 January 2017): discrimination of male offenders aged 


between 18 and 65, prohibition of life imprisonment for women, elderly and juvenile 


offenders, the State obligation to “level up” in case of false positive discrimination. 


 


32. HUTCHINSON v. THE UNITED KINGDOM (application no. 57592/08, judgment 


of 17 January 2017): whole life sentence, the State obligation to establish a parole 


mechanism. 
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33. MURSIC v. CROATIA (application no. 7334/13, judgment of 20 October 2016): 


prison overcrowding, the minimum living space in a multiple-occupancy cell.   


 


34. MURRAY v. THE NETHERLANDS (application no. 10511/10, judgment of 26 


April 2016): the State obligation to provide for an individualised sentence plan and to 


establish a parole mechanism. 


 


35. KHOROSHENKO v. RUSSIA (application no. 41418/04, judgment of 30 June 2015): 


resocialisation as the primary purpose of imprisonment, the State obligation to 


provide for an individualised sentence plan. 


 


SECTION I JUDGMENT 


 


36. MEREZHNIKOV v. RUSSIA (no. 30456/06, judgment of 12 November 2015): 


negligent excessive use of force. 


 


SECTION II JUDGMENTS 


 


37. ÖCALAN v. TURKEY (No 2) (applications nos. 24069/03, 197/04, 6201/06 and 


10464/07, judgment of 18 March 2014): life imprisonment without parole for the 


leader of a terrorist organization, prison regime with severe restrictions of contacts 


with family and lawyers.  


 


 


38. ERTUS v. TURKEY (application no. 37871/08, judgment of 5 November 2013): 


excessive force in police detention of minor. 
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39. VALIULIENE v. LITHUANIA (application no. 33234/07, judgment of 26 March 


2013): gender sensitive interpretation of the Convention, the State obligation to 


criminalize and prosecute effectively domestic violence, review of the “Osman test” 


in domestic violence cases, public interest in the prosecution of domestic violence. 


 


40. TAUTKUS v. LITHUANIA (application no. 29474/09, judgment of 27 November 


2011): the State obligation to protect detainees from the danger of severe bodily harm 


caused by another detainee within the prison facility, the State obligation to provide 


for an individualised sentence plan. 


 


41. PORTMANN v. SWITZERLAND (application no. 38455/06, judgment of 11 October 


2011): hooding of dangerous detainees. 


 


SECTION III JUDGMENT 


 


42. VOLODINA v. RUSSIA (application no. 41261/17, judgment of 9 July 2019): gender 


sensitive interpretation of the Convention, domestic violence as torture. 


 


SECTION IV JUDGMENTS 


 


43. PETUKHOV v. UKRAINE (No. 2) (application no. 41216/13, judgment of 12 March 


2019): lack of adequate medical care in detention and irreducibility of life sentence. 


 


44. M. A. v. LITHUANIA (application no. 59793/17, judgment of 11 December 2018): 


jurisdiction at the border, immediate refoulement of asylum seeker). 
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45. ISAYEVA v. UKRAINE (application no. 35523/06, judgment of 4 December 2018): 


award of compensation on the basis of the objective civil liability of a psychiatric 


institution. 


 


46. ABDILLA v. MALTA (application no. 36199/15, judgment of 17 July 2018): prison 


conditions.  


  


47. RUIZ PENA AND PEREZ OBERGHT v. MALTA (applications nos. 25218/15 and 


25251/15, judgment of 17 July 2018): prisons conditions.   


 


48. YANEZ PINON AND OTHERS v. MALTA (applications nos. 71645/13, 7143/14 


and 20342/15, judgment of 19 December 2017): prison conditions.   


 


49. PEŇARANDA SOTO v. MALTA (application no. 16680/14, judgment of 19 


December 2017): prison conditions, health care, non-derrogable minimum core of 


Article 3. 


 


50. D.M.D. v. ROMANIA (application no. 23022/13, judgment of 3 October 2017): 


domestic violence, ill-treatment inflicted on a child by his father, State’s positive 


obligation to prohibit all forms of violence against children.  


 


51. MIRONOVAS AND OTHERS v. LITHUANIA (applications nos. 40828/12, 


29292/12, 69598/12, 40163/13, 66281/13, 70048/13 and 70065/13, judgment of 8 


December 2015): prison overcrowding, compensatory and preventive remedies. 


 


THE PROHIBITION OD SLAVERY AND FORCED LABOUR 


(ARTICLE 4 OF THE CONVENTION) 
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SECTION IV JUDGMENT 


 


52. J. AND OTHERS v. AUSTRIA (application no. 58216/12, judgment of 17 January 


2017): prohibition of slavery, forced labour and trafficking of human beings for that 


purpose. 


 


THE RIGHT TO LIBERTY 


(ARTICLE 5 OF THE CONVENTION) 


 


GRAND CHAMBER JUDGMENT 


 


53. ILNSEHER v. GERMANY (applications nos. 10211/12 and 27505/14, judgment of 4 


December 2018): retroactive preventive detention of person with mental disorder, the 


catch-all construction of the notion of “person of unsound mind”. 


 


SECTION I JUDGMENT 


 


54. KUTTNER v. AUSTRIA (application no. 7997/08, judgment of 16 July 2015): 


treatment of offenders with mental health problems, failure of the “therapy instead of 


penalty” model, lack of judicial oversight. 


 


SECTION IV JUDGMENT 


 


55. ETUTE v. LUXEMBOURG (application no. 18233/16, judgment of 30 January 


2018): judicial control of conditional release revocation. 


 


56. ABDULLAHI ELMI AND AWEYS ABUBAKAR v. MALTA (applications nos. 


25794/13 and 28151/13, judgment of 22 November 2016): the trend to crimmigration, 
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detention of asylum-seekers as a violation of international refugee law and European 


human rights law. 


 


THE RIGHT TO A FAIR TRIAL  


(ARTICLE 6 OF THE CONVENTION) 


 


GRAND CHAMBER JUDGMENTS 


 


57. MURTAZALIYEVA v. RUSSIA (application no. 36658/05, judgment of 18 


December 2018): right to obtain the attendance and examination of witnesses on 


behalf the defendant under the same conditions as witnesses against him or her, 


principle of immediacy, overall fairness test.  


 


58. RAMOS NUNES DE CARVALHO E SÁ v. PORTUGAL (applications nos. 


55391/13, 57728/13 and 74041/13, judgment of 6 November 2018): the procedural 


guarantees before the CSM; Independence and impartiality of the Judicial Division of 


the Supreme Court; Extent of the review conducted by the Judicial Division of the 


Supreme Court and lack of a public hearing. 


  


59. CORREIA DE MATOS v. PORTUGAL (application no. 56402/12, judgment of 4 


April 2018): the lawyer’s right to defend himself or herself in person in criminal 


procedure, distortion of European consensus and fragmentation of international law. 


 


60. KÁROLY NAGY v. HUNGARY (application no. 56665/09, judgment of 14 


September 2017): dismissed pastor of Hungarian Reformed Church, right of access to 


court concerning the compensation claim. 
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61. MOREIRA FERREIRA C. PORTUGAL (N° 2) (application no. 19867/12, judgment 


of 11 July 2017): refusal to reopen criminal proceedings following a judgement 


delivered by the European Court of Human Rights, principle of subsidiarity and 


national margin of appreciation. 


 


62. DE TOMMASO v. ITALY (application no. 43395/09, judgment of 23 February 


2017): house arrest for the purpose of criminal prevention.  


 


63. LUPENI GREEK CATHOLIC PARISH AND OTHERS v. ROMANIA (application 


no. 76943/11, judgment of 29 November 2016): forced transfer of property from the 


Greek Catholic Church to the Orthodox Church, redistribution of property, duty of 


neutrality of the State, lack of legal certainty, discrimination of religious minority. 


 


64. BAKA v. HUNGARY (application no. 20261/12, judgment of 23 June 2016): 


dismissal of the president of the Supreme Court by a transitional constitutional 


provision, ad hominem legislation against the independence of the judiciary, lack of 


access to Constitutional Court to impugn transitional constitutional norms. 


 


65. DVORSKI v. CROATIA (application no. 25703/11, judgment of 20 October 2015): 


the right to a lawyer of one’s own choosing from the initial stages of the proceedings, 


erroneous deprivation of choice of lawyer, impact of structural errors on the fairness 


of criminal proceedings. 


 


SECTION I JUDGMENTS 


 


66. MIKHAYLOVA v. RUSSIA (application no. 46998/08, judgment of 19 November 


2015): lack of free legal assistance to a defendant in a criminal or administrative 


offence. 
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67. MELO TADEU v. PORTUGAL (application no. 27785/10, judgment of 23 October 


2014): presumption of innocence in tax enforcement proceedings after acquittal in 


criminal proceedings on the basis of same facts. 


 


68. LAGUTIN AND OTHERS v. RUSSIA (application nos. 6228/09, 19123/09, 


19678/07, 52340/08 and 7451/09, judgment of 24 April 2014): undercover operations, 


human rights legislation on special investigation techniques.  


 


69. MATYTSINA v. RUSSIA (application no. 58428/10, judgment of 27 March 2014): 


lack of cross-examination of the alleged victim. 


  


SECTION II JUDGMENTS 


 


70. GRANDE STEVENS AND OTHERS v. ITALY (applications nos. 18640/10, 


18647/10, 18663/10, 18668/10 and 18698/10, judgment of 4 March 2014): unfair 


administrative proceedings for market manipulation before the Commissione 


Nazionale per la Società e la Borsa (CONSOB), lack of an effective judicial review 


of the CONSOB’s decision, the court of appeal’s amendment of the accusation, to the 


detriment of the appellant, illegality and disproportionality of the pecuniary and 


non-pecuniary sanctions. 


 


71. PIOTRAS BOGDEL v. LITHUANIA (application no. 41248/06, judgment of 26 


November 2013): judicial action to annul administrative contract with bona fide 


private party, limitation period for claiming invalidity of a contract in action brought 


by the administration distinct from limitation period in action brought by the private 


party. 
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72. ATES MIMARLIK MUHENDISLIK A.S. v. TURKEY (application no. 33275/05, 


judgment of 25 September 2012): jurisdiction over claim of payment of work fee 


regarding an international construction contract. 


 


73. K.M.C. v. HUNGARY (application no. 19554/11, judgment of 10 July 2012): 


groundless decision of termination of employment. 


 


74. MENARINI DIAGNOSTICS S.R.L. v. ITALY (application no. 43509/08, judgment 


of 27 September 2011): scope of judicial review of administrative sanctions. 


 


75. ADAMOV v. SWITZERLAND (application no. 3052/06, judgment of 21 June 2011): 


salvus conductus guarantee, bad faith conduct of the State agents.  


 


76. DOBRIC v. SERBIA (applications nos. 2611/07 e 15276/07, judgment of 21 June 


2011): rejection by the Supreme Court of an appeal in civil procedure due to 


redenomination of the Serbian currency and change of the value of the dispute. 


 


77. ABDULLAH YILDIZ v. TURKEY (application no. 35164/05, judgment of 26 April 


2011): violation of article 6 does not constitute in itself sufficient compensation for 


any non-pecuniary damage. 


 


SECTION III JUDGMENT 


 


78. BELUGIN v. RUSSIA (application no. 2991/06, judgment 26 November 2019): 


compensation for non-pecuniary damage caused by violation of article 6. 


 


79. RAZVOZZHAYEV v. RUSSIA AND UKRAINE and UDALTSOV v. RUSSIA 
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(applications nos. 75734/12 and 2 others, judgment of 19 November 2019): abduction 


of asylum seeker from Ukraine to Russia; excessively intensive court hearing 


schedule and lengthy prison transfers; dissent regarding inadmissibility decision.   


 


80. URAZBAYEV v. RUSSIA (application no 13128/06, judgment of 8 October 2019): 


compensation for non-pecuniary damage caused by violation of article 6. 


 


81. FARRUGIA v. MALTA (application no. 63041/13, judgment of 4 June 2019): overall 


fairness test, access to lawyer during police custody. 


 


SECTION IV JUDGMENTS 


 


82. FILKIN v. PORTUGAL (application no. 69729/12, judgment of 3 March 2020): 


presumption of guilt against person suspected of money laundering with his assets 


frozen for more than three years without being accused. 


  


83. JANUŠKEVIČIENĖ v. LITHUANIA (application no. 69717/14, judgment of 3 


September 2019): judgment with statements which established third parties’ guilt in 


respect of criminal acts.  


 


84. GARBUZ v. UKRAINE (application no. 72681/10, judgment of 19 February 2019): 


separate opinions on decisions regarding inadmissibility which are incorporated into 


merits judgments, attesting witnesses. 


 


85. PRODUKCIJA PLUS STORITVENO PODJETJE D.O.O. v. SLOVENIA 


(application no. 47072/15, judgment of 23 October 2018): reopening of domestic 


proceedings after finding of Article 6 violation; compensation for pecuniary damages, 


loss of real opportunities. 
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86. SOMORJAI v. HUNGARY (application no. 60934/13, 28 August 2018):    lack of 


reasoning in connection with the need for a reference to the CJEU for a preliminary 


ruling; dissent regarding inadmissibility decision.     


 


87. DEVINAR v. SLOVENIA (application no. 28621/15, 22 May 2018): objective 


impartiality of the disability experts’ commission, distinguishing technique, silent 


overruling of previous case law.  


 


88. SVETINA v. SLOVENIA (application no. 38059/13, 22 May 2018): conviction on 


the basis of “inevitable discovery” exception to the doctrine of the fruit of the 


poisonous tree.   


 


89. DRAGOŞ IOAN RUSU v. ROMANIA (application no. 22767/08, judgment of 31 


October 2017): conviction on the basis of evidence collected in breach of Article 8 of 


the Convention. 


 


90. D.M.D. v. ROMANIA (application no. 23022/13, judgment of 3 October 2017): 


domestic violence, ill-treatment inflicted on a child by his father, State’s positive 


obligation to prohibit all forms of violence against children. 


 


 


THE PRINCIPLE OF LEGALITY IN CRIMINAL LAW 


(ARTICLE 7 OF THE CONVENTION) 


 


GRAND CHAMBER JUDGMENTS 
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91. ILNSEHER v. GERMANY (applications nos. 10211/12 and 27505/14, judgment of 4 


December 2018): retroactive preventive detention, the minimalist understanding of 


the principle of legality, the erasure of the autonomous meaning of the notion of 


“penalty”. 


 


92. G.I.E.M. S.R.L. AND OTHERS v. ITALY (applications nos. 1828/06 and 2 others, 


judgment of 28 June 2018):  the efficiency-interests-oriented approach to criminal 


law, confiscation of immovable property as a penalty for unlawful site development, 


the substantive nature of the statute of limitations. 


 


93. VASILIAUSKAS v. LITHUANIA (application no. 35343/05, judgment of 20 


December 2015): Soviet genocide of Lithuanian nation, partisans as relevant part of 


the nation, retroactive application of penal law. 


 


94. ROHLENA v. CZECH REPUBLIC (application no. 59552/08, judgment 27 January 


2015): the difference between a continuing offence (Dauerdelikt, infraction continue, 


reato permanente) and a continuous offence (fortgesetzte Handlung, infraction 


continuée, reato continuato); the difference between consecutive or cumulative 


sentence (peine cumulée ou peines consécutives), concurrent sentence (peine 


confondue ou peines simultanées) and aggregate, consolidated or overall sentence 


(peine globale ou peine d’ensemble); broad consensus arising out of a long European 


tradition on objective (actus reus) and subjective (mens rea) elements of a continuous 


offence. 


 


95. MAKTOUF AND DAMYANOVIC v. BOSNIA AND HERZEGOVINA 


(applications nos. 2312/08 and 34179/08, judgment of 18 July 2013): retroactive 


application of lex mitior, general principles of law as source of penal law, arbitrary 
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and discriminatory sentencing, arbitrary transfer of case file, principle of natural or 


legal judge. 


 


SECTION I JUDGMENT 


 


96. MATYTSINA v. RUSSIA (application no. 58428/10, judgment of 27 March 2014): 


deficient application of a blanket criminal provision, waiver of the statute of 


limitations in criminal law. 


 


SECTION II JUDGMENTS 


 


97. DILIPAK v. TURKEY (application no. 29680/05, judgment of 15 September 2015): 


defamation of State and state organs, Majestätsbeleidigung.  


 


98. VARVARA v. ITALY (application no. 17475/09, judgment of 29 October 2013): the 


State obligation to confiscate the instruments and proceeds of crime, confiscation on 


grounds of unlawful land development. 


 


99. LIUIZA v. LITHUANIA (application no. 13472/06, judgment of 31 July 2012): nulla 


poena sine lege stricta in the field of security measures, retroactive application of the 


more severe security measure. 


 


100. HIDIR DURMAZ v. TURKEY (no. 2) (application no. 26291/05, judgment of 


24 April 2012): retroactive application of more lenient penal law including to res 


judicata cases, delay in the application of a more lenient penal law. 


 


SECTION IV JUDGMENT 
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101. ROLA v. SLOVENIA (application nos. 12096/14 and 39335/16, judgment of 


4 June 2019): retrospective application of revocation of a licence to act as a judicial 


liquidator.  


 


 


THE RIGHT TO PROTECTION OF FAMILY LIFE 


(ARTICLE 8 OF THE CONVENTION) 


 


GRAND CHAMBER JUDGMENTS 


 


102. BIAO v. DENMARK (application no. 38590/10, judgment of 24 May 2016):  


discriminatory policy on family reunification of resident foreigners and Danish 


nationals of foreign origin living in Denmark. 


 


103. KHOROSHENKO v. RUSSIA (application no. 41418/04, judgment of 30 


June 2015): prisoner’s right to family visits. 


 


104. X. v. LATVIA (application no. 27853/09, judgment of 26 November 2013): 


the conflict between obligations derived from European Convention on Human Rights 


and the obligations derived from the Hague Convention on international child 


abduction, the “inchoate” custody right of a non-registered father. 


 


105. KONSTANTIN MARKIN v. RUSSIA (application no. 30078/06, judgment of 


22 March 2012): right to parental leave of a serviceman, protection of social rights by 


the Convention. 


 


SECTION I JUDGMENT 
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106. MARINIS v. GREECE (application no. 3004/10, judgment of 9 October 


2014): the principle of prevalence of biological link in paternity and maternity 


actions. 


 


SECTION II JUDGMENTS 


 


107. PONTES v. PORTUGAL (application no. 19554/09, judgment of 10 April 


2012): court order for a child to be placed for adoption due to drug addiction of 


parents. 


 


108. ASSUNÇÃO CHAVES v. PORTUGAL (application no. 61226/08, judgment 


of 31 January 2012): court order for a child to be placed for adoption due to negligent 


behaviour of parents. 


 


109. IYILIK v. TURKEY (application no. 2899/05, judgment of 6 December 


2011): paternity presumption of the mother’s spouse. 


 


SECTION IV JUDGMENTS 


 


110. ALEXANDRU ENACHE v. ROMANIA (application no. 16986/12, judgment 


of 3 October 2017): ineligibility of the father of a child under the age of one for a stay 


of execution of his prison sentence on an equal footing with the mother. 


 


111. BABIARZ v. POLAND (application no. 1955/10, judgment of 10 January 


2017):  right to divorce, the protection of de facto family life created by one of the 


spouses with another third person, unpredictable case law) 


 


THE RIGHT TO PROTECTION OF PRIVATE LIFE 
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(ARTILE 8 OF THE CONVENTION) 


 


GRAND CHAMBER JUDGMENTS 


 


112. PARADISO AND CAMPANELLI v. ITALY (application no. 25358/12, 


judgment of 24 January 2017): prohibition of remunerated gestational surrogacy.  


 


113. SÖDERMAN v. SWEDEN (application no. 5786/08, judgment of 12 


November 2013): the State obligation to criminalise child pornography, evolutive 


interpretation of penal law in accordance with the international law obligations of the 


State, right to domestic compensation based directly on a violation of the Convention, 


even in the absence of a violation of national law. 


 


SECTION I JUDGMENT 


 


114. SÕRO v. ESTONIA (application no. 22588/08, judgment of 3 September 


2015):  registration and public disclosure of former KGB employee as a lustration 


measure. 


 


SECTION II JUDGMENT 


 


115. VARAPNICKAITE-MAZYLIENE v. LITHUANIA (application no. 


20376/05, judgment of 17 January 2012): public disclosure of medical data. 


 


SECTION IV JUDGMENTS 
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116. RAMADAN v. MALTA (application no. 76136/12, judgment of 21 June 


2016): right to citizenship, prohibition of statelessness, revocation of citizenship due 


to annulment of false marriage. 


 


117. SZABO AND VISSY v. HUNGARY (application no. 37138/14, judgment of 


12 January 2016): mass surveillance for the purpose of national security. 


 


118. BARBULESCU v. ROMANIA (application no. no. 61496/08, judgment of 12 


January 2016): employer’s surveillance of the employee’s Internet usage in the 


workplace within a private employment relation, termination of employment relation 


on the basis of the employee’s intercepted Internet messages, horizontal effect of the 


European Convention. 


 


FREEDOM OF CONSCIENCE 


(ARTICLE 9 OF THE CONVENTION) 


 


 


GRAND CHAMBER JUDGMENT 


 


119. HERRMANN v. GERMANY (application no. 9300/07, judgment of 26 June 


2012): conscientious objection to hunting, the State obligation to protect animal 


“rights”, lawful restrictions of property rights conflicting with the proprietor’s 


conscience. 


 


FREEDOM OF RELIGION 


(ARTICLE 9 OF THE CONVENTION) 


 


GRAND CHAMBER JUDGMENT 
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120. F.G. v. SWEDEN (application no. 43611/11, judgment of 23 March 2016): 


criminalisation of apostasy, prohibition du refoulement to a country where apostasy is 


criminalised.  


 


SECTION I JUDGMENT 


 


121. KRUPKO AND OTHERS v. RUSSIA (application no. 26587/07, judgment of 


26 June 2014): forced dispersal of indoor religious assemblies. 


 


SECTION IV JUDGMENT 


 


122. RELIGIOUS COMMUNITY OF JEHOVAH’S WITNESSES OF KRYVYI 


RIH’S TERNIVSKY DISTRICT v. UKRAINE (application no. 21477/10, judgment 


of 3 September 2019): State positive obligations with regard to freedom of religion, 


failure to grant a lease to the applicant community.  


 


 


FREEDOM OF SPEECH 


(ARTICLE 10 OF THE CONVENTION) 


 


GRAND CHAMBER JUDGMENT 


 


123. MOUVEMENT RAELIEN SUISSE v. SWITZERLAND (application no. 


16354/06, judgment 13 July 2012): freedom of speech of a minority in the public 


space and with new Internet technologies; protection of political, religious and 


commercial speeches.  
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SECTION I JUDGMENT 


 


124. TARANENKO v. RUSSIA (application no. 19554/05, judgment of 15 May 


2014): freedom of expression and expressive conduct inside the premises of a public 


building, which a group of people including the applicant entered without 


authorisation. 


 


SECTION II JUDGMENTS 


 


125. DİLİPAK v. TURKEY (application no. 29680/05, judgment of 15 September 


2015): defamation of the State and of State organs, Majestätsbeleidigung. 


 


126. DI GIOVANNI v. ITALY (application no. 51160/06, judgment of 9 July 


2013): freedom of speech of a judge, procedural shortcomings of disciplinary 


proceedings against a judge. 


 


127. YILDIRIM v. TURKEY (application no. 3111/10, judgment of 18 December 


2012): collateral blockage of a site hosted on Google sites.  


 


128. DRAKSAS v. LITHUANIA (application no. 36662/04, judgment of 31 July 


2012): public disclosure of phone tapping records referring to unlawful exercise of 


public functions.  


 


129. FABER v. HUNGARY (application no. 40721/08, judgment of 24 July 2012): 


ban of flag with a political meaning used in a public demonstration. 


 


SECTION III JUDGMENTS 
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130. PRYANISHNIKOV v. RUSSIA (application no. 25047/05, judgment of 10 


September 2019): refusal of a film reproduction licence after the authorities had 


issued distribution certificates for the films and verified that they were not 


pornographic. 


 


SECTION IV JUDGMENTS 


 


131. MAGYAR JETI ZRT v. HUNGARY (application no. 11257/16, judgment of 


4 December 2018): vicarious liability of operator of an Internet news portal for 


hyperlinks. 


 


FREEDOM OF ASSOCIATION AND ASSEMBLY 


(ARTICLE 11 OF THE CONVENTION) 


 


SECTION I JUDGMENTS 


 


132. NAVALNYY AND YASHIN v. RUSSIA (application no. 76204/11, 


judgment of 4 December 2014): burden of proof with regard to facts which justify a 


restriction on freedom of assembly, protection of “spontaneous assemblies”, freedom 


to access and leave a place of assembly. 


 


133. HRVATSKI LIJEČNIČKI SINDIKAT v. CROATIA (application no. 


36701/09, judgment of 27 October 2014): strike demanding that a collective 


agreement for the medical and dentistry sector be concluded. 


 


134. PRIMOV AND OTHERS v. RUSSIA (application no. 17391/06, judgment of 


12 June 2014): blocking by the police of the demonstrators’ access to the place of 
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assembly, violent police dispersal of the demonstration, arrest and detention of 


demonstrators. 


 


SECTION II JUDGMENTS 


 


135. KUDREVICIUS AND OTHERS v. LITHUANIA (application no. 37553/05, 


judgment of 26 November 2013): unauthorised blocking of three highways during 


two days by farmers’ demonstration against the government agricultural policy, 


conviction of the demonstration leaders. 


 


136. VONA v. HUNGARY (application no. 35943/10, judgment of 9 July 2013): 


dissolution of a racist association. 


 


137. ASSOCIATION RHINO AND OTHERS v. SWITZERLAND (application no. 


48848/07, judgment of 11 October 2011): dissolution of a squatters’ association. 


 


SECTION IV JUDGMENT 


 


138. CHERNEGA AND OTHERS v. UKRAINE (application no. 74768/10, 


judgment of 18 June 2019):  violent action of private security and police force actions 


towards protestors. 


 


THE RIGHTS OF REFUGEES, MIGRANTS AND ALIENS 


 


GRAND CHAMBER JUDGMENTS 


  


139. S.J. v. BELGIUM (application no. 70055/10, judgment of 19 March 2015): 


expulsion of terminally ill foreigner. 
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140. DE SOUZA RIBEIRO v. FRANCE (application no. 22689/07, judgment of 13 


December 2012): expulsion of undocumented foreign migrant. 


 


141. HIRSI JAMAA AND OTHERS v. ITALY (application no. 27765/09, 


judgment of 23 February 2012): collective refoulement of refugees, “push-back” 


operation on the high seas.  


 


SECTION II JUDGMENTS 


 


142. VASQUEZ v. SWITZERLAND (application no. 1785/08, judgment of 26 


November 2013): administrative expulsion of foreigner convicted of a sexual crime, 


although criminal court suspended expulsion, presumption of danger for public 


security based on decisions of dismissal of criminal proceedings. 


 


143. KISSIWA KOFFI v. SWITZERLAND (application no. 38005/07, judgment of 


15 November 2012): expulsion of a foreign citizen convicted of a crime of drug 


trafficking.  


 


144. SHALA v. SWITZERLAND (application no. 52873/09, judgment of 15 


November 2012): expulsion of a foreign citizen convicted of several crimes of minor 


gravity. 


 


145. YOH-EKALE MWANJE v. BELGIUM (application no. 10486/10, judgment 


of 20 December 2011): expulsion of terminally ill foreigner without possibility of 


treatment in the destination country.  


 


SECTION III JUDGMENT 
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146. ZAKHARCHUK v. RUSSIA (application no. 2967/12, judgment of 17 


December 2019): expulsion of foreign, young citizen convicted of grievous bodily 


harm. 


 


SECTION IV JUDGMENTS 


 


147. M. A. v. LITHUANIA (application no. 59793/17, judgment of 11 December 


2018): jurisdiction at land borders, immediate refusal and return of asylum seekers at 


land borders. 


 


148. ABDULLAHI ELMI AND AWEYS ABUBAKAR v. MALTA (applications 


nos. 25794/13 and 28151/13, judgment of 22 November 2016): the trend to 


crimmigration, detention of asylum-seekers. 


 


149. RAMADAN v. MALTA (application no. 76136/12, judgment of 21 June 


2016): the right to citizenship, prohibition of statelessness, revocation of citizenship 


due to annulment of false marriage. 


 


RIGHT TO AN EFFECTIVE REMEDY 


(ARTICLE 13 OF THE CONVENTION) 


 


150. JANUŠKEVIČIENĖ V. LITHUANIA (application no. 69717/14, judgment of 


3 September 2019): difference from objection of non-exhaustion of domestic 


remedies. 


 


PROHIBITION OF DISCRIMINATION 


(ARTICLE 14 OF THE CONVENTION) 
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GRAND CHAMBER JUDGMENTS 


 


151. KHAMTOKHU AND AKSENCHIK v. RUSSIA (applications nos. 60367/08 


and 961/11, judgment of 24 January 2017): indirect discrimination of male offenders 


aged between 18 and 65, prohibition of life imprisonment for female, elderly and 


juvenile offenders, the State obligation to “level up” in case of false positive 


discrimination based on sex and age. 


 


152. LUPENI GREEK CATHOLIC PARISH AND OTHERS v. ROMANIA 


(application no. 76943/11, 29 November 2016): forced transfer of property from the 


Greek Catholic Church to the Orthodox Church, redistribution of property, duty of 


neutrality of the State, lack of legal certainty, discrimination of religious minority. 


 


153. BIAO v. DENMARK (application no. 38590/10, judgment 24 May 2016):  


indirect discrimination based on length of Danish nationality or on “race” or ethnic 


origin, family reunification requirements for resident foreigners and Danish nationals 


of foreign origin living in Denmark. 


 


154. VALLIANATOS AND OTHERS v. GREECE (applications no. 29381/09 e 


no. 32684/09, judgment of 7 November 2013): indirect discrimination of same sex 


couples based on their sexual orientation, right to enter into “civil union” contract 


only for heterosexual couples, legislative omission. 


 


155. FABRIS v. FRANCE (application no. 16574/08, judgment of 7 February 


2013): direct discrimination of children born out of wedlock in inheritance law. 
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156. HERRMANN v. GERMANY (application no. 9300/07, judgment of 26 June 


2012): direct discrimination between owners of big and small plots of land with 


regard to the legal obligation to tolerate hunting by third persons in their land.   


 


157. KONSTANTIN MARKIN v. RUSSIA (application no. 30078/06, judgment of 


22 March 2012): indirect discrimination of servicemen based on their sex and their 


professional status, right to parental leave only for servicewomen and women and 


men outside the military.  


 


SECTION II JUDGMENTS 


 


158. ALTINAY v. TURKEY (application no. 37222/04, judgment of 9 July 2013): 


discrimination of students of vocational schools in access to the university.  


 


159. RAVIV v. AUSTRIA (application no. 26266/05, judgment of 13 March 


2012): discrimination of Holocaust victim in entitlement to a social pension. ) 


 


SECTION IV JUDGMENT 


 


160. ALEXANDRU ENACHE v. ROMANIA (application no. 16986/12, judgment 


of 3 October 2017): ineligibility of the father of a child under the age of one for a stay 


of execution of his prison sentence on an equal footing with women. 


 


INFRINGEMENT PROCEEDINGS 


(ARTICLE 46 OF THE CONVENTION) 


 


161. MAMMADOV v. AZERBAIJAN (application no. 15172/13, judgment of 29 


May 2019): powers of the Committee of Ministers in infringements proceedings. 
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THE RIGHT TO PROPERTY 


(ARTICLE 1 OF PROTOCOL 1) 


 


SECTION I JUDGMENT 


 


162. MORENO DIAZ PENA AND OTHERS v. PORTUGAL (application no. 


44262/10, judgment of 4 June 2012): the Court as a fourth instance, interpretation of 


contract. 


 


 


SECTION II JUDGMENTS 


 


163. PIOTRAS BOGDEL v. LITHUANIA (application no. 41248/06, judgment of 


26 November 2013): disproportionate annulment of erroneous administrative contract 


with bona fide private party. 


 


164. VARVARA v. ITALY (application no. 17475/09, judgment of 29 October 


2013): disproportionate confiscation on grounds of unlawful land development. 


 


SECTION IV JUDGMENT 


 


165. MORENO DIAZ PENA AND OTHERS v. PORTUGAL (application no. 


44262/10, judgment of 4 June 2019): compensation for expropriation.  


 


166. ALBERT AND OTHERS v. HUNGARY (application no. 5294/14, judgment 


of 29 January 2019): State control over banks, interference with the substance of the 


shareholders’ rights. 
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167. KÖNYV-TÁR KFT AND OTHERS v. HUNGARY (application no. 


21623/13, judgment of 16 October 2018): de facto State monopoly in the schoolbook 


distribution market, loss of clientele as deprivation of a possession. 


 


168. S.C. SERVICE BENZ COM S.R.L. v. ROMANIA (application no. 58045/11, 


judgment of 4 July 2017): vicarious liability, confiscation of property belonging to 


persons other than the offender.  


 


THE RIGHT TO EDUCATION 


(ARTICLE 2 OF PROTOCOL 1) 


 


SECTION II JUDGMENTS 


 


169. ALTINAY v. TURKEY (application no. 37222/04, judgment of 9 July 2013):  


right to vocational education.  


 


170. TARANTINO AND OTHERS v. ITALY (applications nos. 25851/09, 


29284/09 e 64090/09, judgment of 2 April 2013): right to university education, the 


four freedoms which compose the university autonomy, numerus clausus in public 


and private universities. 


 


THE FREEDOM OF MOVEMENT 


(ARTICLE 2 OF PROTOCOL 4) 


 


GRAND CHAMBER 
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171. GARIB v. THE NETHERLANDS (application no. 43494/09, judgment of 6 


November 2017): gentrification of cities, temporary restriction on choosing residence 


in inner-city district for people dependent on social benefits.  


 


172. DE TOMMASO v. ITALY (application no. 43395/09, judgment of 23 


February 2017): house arrest for the purpose of criminal prevention.  


 


THE PROHIBITION OF BIS IN IDEM 


(ARTICLE 4 OF PROTOCOL 7) 


 


GRAND CHAMBER JUDGMENTS 


 


173. MIHALACHE v. ROMANIA (application no. 54012/10, judgment of 8 July 


2019): res judicata of prosecutorial decisions, competent authority to acquit or 


convict, determination as to the merits of the case, finality of the decision. 


  


174. A. and B. v. NORWAY (application nos. 24130/11 and 29758/11, judgment of 


15 November 2016): ne bis in idem as a principle of customary international law in 


the modality of the “exhaustion-of-procedure principle” (Erledigungsprinzip) but not 


in the modality of the “accounting principle” (Anrechnungprinzip), administrative 


offences and criminal policy à deux vitesses, tax penalties as a criminal policy 


instrument, combination of administrative and criminal penalties. 


 


SECTION II JUDGMENT 


 


175. GRANDE STEVENS AND OTHERS v. ITALY (applications nos. 18640/10, 


18647/10, 18663/10, 18668/10 and 18698/10, judgment of 4 March 2014): ne bis in 
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idem effect of conviction of an administrative offence in subsequent criminal 


proceedings. 


 


 


Strasbourg, March 2020. 








 
 
 


Jesús Gullón Rodríguez, Presidente 
María Luisa Segoviano Astaburuaga 
Rosa María Virolés Piñol 
Lourdes Arastey Sahún 
Antonio V. Sempere Navarro 
 
 
 


En Madrid, 4 de abril de 2020. 
Es Ponente el Excmo. Sr. D. Antonio V. Sempere Navarro 
 
 


HECHOS Y ANTECEDENTES 
 
PRIMERO.- Mediante escrito fechado el 1 de abril de 2020 y recibido en             


este Tribunal el día 2, la Procuradora de los Tribunales Dª Ana de la Corte               
Macías, actuando en nombre y representación del SINDICATO UNIFICADO DE          
POLICIA (SUP), asistida por el Letrado Don Samuel Serrano González, ha           
presentado ante esta Sala Cuarta demanda de impugnación de acto          
administrativo, en la que incluye solicitud de medidas cautelares, dirigida contra           
el Ministerio de Trabajo y el Ministerio de Sanidad. 


SEGUNDO.- En dicho escrito se precisa que es objeto de impugnación           
el “Procedimiento de actuación para los servicios de prevención de riesgos”,           
elaborado por el Ministerio de Trabajo en colaboración con el Ministerio de            
Sanidad de fecha 30 de marzo de 2020. En dicho documento, aportado como             
anexo, se establece una clasificación de “los diferentes escenarios de riesgo en            
los que se pueden encontrar los trabajadores”: exposición de riesgo (el más            
necesitado de protección), exposición de bajo riesgo (intermedio) y “baja          
probabilidad de exposición” [“​trabajadores que no tienen atención directa al público o, si la              


tienen, se produce a más de dos metros de distancia, o disponen de medidas de protección                


colectiva que evitan el contacto (mampara de cristal, separación de cabina de ambulancia, etc.)]. 


TERCERO.- La demanda solicita que declaremos “la disconformidad a         
derecho del acto administrativo que elabora el Procedimiento de Actuación          
para los servicios de Prevención de Riesgos Laborales frente a la exposición al             
SARS-COV-2”. En particular, interesa que declaremos que los funcionarios de          
la Policía Nacional son “colectivo de exposición de riesgo” o, subsidiariamente,           
colectivo “de exposición de bajo riesgo”. 


CUARTO.- Como medida cautelar inaudita parte, previa invocación del         
artículo 733 LEC y del art. 79 LRJS, interesa que anticipemos la decisión             
reseñada pues carecería de sentido que así se hiciera mediante sentencia, con            







el riesgo de que recayera ya finalizado la situación de alarma sanitaria            
existente. 


QUINTO.- Mediante Providencia de esta Sala, fechada el 3 de abril           
pasado, se acordó conceder al Sindicato Unificado de Policía, a los Ministerios            
demandados (Ministerio de Trabajo y Economía Social; Ministerio de Sanidad)          
y al Ministerio Fiscal el plazo común de una audiencia para que manifiesten             
cuanto consideren pertinente respecto de la competencia de esta Sala en el            
presente procedimiento. 


En respuesta a la dicha Providencia, la Abogacía del Estado ha           
manifestado que, a su criterio, la Sala de lo Social del Tribunal Supremo             
“carece de competencia funcional para conocer de la demanda presentada por           
la representación del Sindicato Unificado de Policía”.  


La representante del Ministerio Fiscal ante esta Sala Cuarta concluye          
que “siendo el documento controvertido un protocolo para la actuación de los            
servicios de prevención de riesgos laborales de las empresas frente a la            
exposición de sus trabajadores al coronavirus, dándoles una serie de          
recomendaciones, revisables además en función de la evolución del virus,          
consensuado entre organismos públicos dependientes de los Ministerios de         
Trabajo y Sanidad y diversas sociedades y asociaciones civiles, no puede           
entenderse que el mismo tenga la naturaleza jurídica de un acto administrativo            
del Gobierno, y por ello, pueda ser impugnado ante esa Sala en virtud de lo               
dispuesto en el art. 9 a) LRJS”. 


Por su lado, el Sindicato demandante insiste en su demanda y considera            
que no existe otro órgano judicial con competencia sobre el tema.  


 
RAZONAMIENTOS JURÍDICOS 


PRIMERO.- Cuestión suscitada.  
Al precisar su objeto, el escrito promotor del procedimiento lo identifica           


como “la elaboración realizada por el Ministerio de Trabajo (Instituto Nacional           
de Seguridad y Salud en el Trabajo) y el Ministerio de Sanidad de fecha 20 de                
marzo de 2020”. Al identificar el procedimiento a seguir expone que se trata de              
“una materia de Seguridad Social”, “una demanda de impugnación de un acto            
administrativo”. 


Asimismo, el escrito afirma la competencia de esta Sala Cuarta con           
fundamento en el art. 9º LRJS “al tratarse de una resolución emanada del             
Ministerio de Trabajo y del Ministerio de Sanidad”. 


 
SEGUNDO.- Necesidad de examinar nuestra propia competencia 


A) Pese a la celeridad que el tema requiere (al interesarse medidas            
“cautelarísimas”), así como a su conexión con derechos constitucionales (se          
invoca una extraordinaria y urgente necesidad; se demanda protección         
inherente al derecho a la vida y a la integridad fiscal) y el estado de alarma que                 
está transitoriamente vigente (RD 463/2020 de 14 de marzo y concordantes),           







es evidente que debemos actuar conforme a las exigencias del Estado de            
Derecho. Ciertamente, la Constitución garantiza el derecho a la tutela judicial           
(art. 24.2) y lo que ahora se suscita no es una excepción. Ahora bien, los               
artículos 117.2 (“​El ejercicio de la potestad jurisdiccional en todo tipo de procesos, juzgando              
y haciendo ejecutar lo juzgado, corresponde exclusivamente a los Juzgados y Tribunales            
determinados por las leyes, según las normas de competencia y procedimiento que las mismas              
establezcan​”) y 117.3 (“​Los Juzgados y Tribunales no ejercerán más funciones que las             
señaladas en el apartado anterior y las que expresamente les sean atribuidas por ley en               
garantía de cualquier derecho​”) deben ser en todo momento respetados. 


 
B) En correspondencia con ello, el artículo 5º de la LRJS (“Apreciación            


de oficio de la falta de jurisdicción o de competencia”) dispone lo siguiente: 
1. Si los órganos jurisdiccionales apreciaren la falta de jurisdicción o de competencia             
internacional, o se estimaren incompetentes para conocer de la demanda por razón de             
la materia, del territorio o de la función, dictarán auto declarándolo así y previniendo al               
demandante ante quién y cómo puede hacer uso de su derecho. 
[…] 
3. La declaración de oficio de la falta de jurisdicción o de competencia en los casos de                 
los dos párrafos anteriores requerirá previa audiencia de las partes y del Ministerio             
Fiscal en plazo común de tres días. 
 
C) Como queda expuesto, por entender que podríamos estar ante          


materia respecto de la que esta Sala Cuarta careciese de competencia se abrió             
el trámite de alegaciones e Informe al respecto, de acuerdo con el artículo 5.3              
LRJS y preceptos concordantes. Mediante el presente Auto resolvemos tales          
dudas. Digamos ya que nuestra conclusión es que esta Sala Cuarta carece de             
competencia para pronunciarse sobre cuanto se nos solicita. 


 
  


TERCERO.- Normas que delimitan nuestra competencia. 
A) En concordancia con los mandatos constitucionales, el artículo 59          


LOPJ dispone que “​La Sala de lo Social del Tribunal Supremo conocerá de los recursos de                
casación y revisión y otros extraordinarios que establezca la ley en materias propias de este               
orden jurisdiccional​”. 


B) Asimismo, el artículo 2.e) de la LRJS prescribe que los órganos de             
este orden conocen de las cuestiones litigiosas que se promuevan “​Para           
garantizar el cumplimiento de las obligaciones legales y convencionales en materia de            
prevención de riesgos laborales, tanto frente al empresario como frente a otros sujetos             
obligados legal o convencionalmente, así como para conocer de la impugnación de las             
actuaciones de las Administraciones públicas en dicha materia respecto de todos sus            
empleados, bien sean éstos funcionarios, personal estatutario de los servicios de salud o             
personal laboral, que podrán ejercer sus acciones, a estos fines, en igualdad de condiciones              
con los trabajadores por cuenta ajena, incluida la reclamación de responsabilidad derivada de             
los daños sufridos como consecuencia del incumplimiento de la normativa de prevención de             
riesgos laborales que forma parte de la relación funcionarial, estatutaria o laboral; y siempre sin               
perjuicio de las competencias plenas de la Inspección de Trabajo y Seguridad Social en el               
ejercicio de sus funciones​”. 







C) Finalmente, el artículo 9º de la LRJS, acertadamente invocado por el            
sindicato demandante, establece que la Sala de lo Social del Tribunal Supremo            
conocerá “​en única instancia de los procesos de impugnación de actos de Administraciones             
públicas atribuidos al orden jurisdiccional social cuando hayan sido dictados por el Consejo de              
Ministros​”. 


 
D) Recordemos que la atribución competencial en cuestiones atinentes a          


la impugnación de actos administrativos en materia laboral se ha realizado por            
la LRJS siguiendo la atribución de competencia efectuada por la LRJCA. El            
contenido de los distintos preceptos de esta norma referentes a la competencia            
ha de proyectarse sobre la competencia de los distintos órganos del orden            
jurisdiccional Social. La exposición d emotivos así lo subraya (“​Se regula           
específicamente una nueva modalidad procesal, a partir de una demanda contencioso-laboral           
análoga al recurso contencioso-administrativo anteriormente tramitado en dicho orden         
jurisdiccional, que sirve de cauce a la impugnación de los actos administrativos en materia              
laboral​”). 


 
E) A la vista de cuanto antecede, podemos concluir que para que            


podamos pronunciarnos sobre el litigio es preciso que: 1º) Se aborde una            
materia propia del orden social de la jurisdicción. 2º) Estemos ante un acto             
administrativo. 3º) El referido acto proceda del Consejo de Ministros.  


No desconocemos el trastocamiento de competencias que comporta la         
declaración del estado de alarma mediante RD 463/2020 y la consideración           
que posee el Ministro de Sanidad como “autoridad delegada competente” (ar.           
4.2), bien que “a los efectos del estado de alarma la autoridad competente será              
el Gobierno” (art. 41). Por tanto, si el Ministro de Sanidad adopta un acto              
administrativo durante este tiempo deberemos plantearnos su encaje en el          
artículo 9º, como excepción. 


 
CUARTO.- Examen de la materia litigiosa. 


La demanda insiste en el derecho a la seguridad y salud laboral del             
colectivo representado. Ninguna duda nos cabe al respecto. 


Los iniciales términos excluyentes de la Ley de Prevención de Riesgos           
Laborales respecto de la Policía (art. 3.2) fueron prontamente censurados por           
la STJUE de 12 de enero de 2006 (C-132/04), bien que distinguiendo entre sus              
funciones ordinarias y extraordinarias, y provocando la aprobación del RD          
2/2006, de 16 de enero, por el que se establecen normas de prevención de              
riesgos laborales en la actividad de los funcionarios del Cuerpo Nacional de            
Policía. 


Por tanto, al menos indiciariamente, convenimos con los demandantes         
en que han suscitado una cuestión sobre materia propia de este orden            
jurisdiccional. Examinemos, por tanto, el resto de requisitos, comenzando por el           
de la responsabilidad funcional o autoría del documento. 


 







QUINTO.- Autoría del “Procedimiento” parcialmente impugnado. 
A) El “Procedimiento de actuación” contra el que se dirige la demanda            


aparece como un conjunto de “recomendaciones” o criterios de y para los            
Servicios de Prevención, que “están llamados a cooperar con las autoridades           
sanitarias”. Consta que ha sido coordinado por la ​Subdirección General de           


Sanidad Ambiental y Salud Laboral. Dirección General de Salud Pública, Calidad e            


Innovación, en el seno de la “Ponencia de Salud Laboral de la Comisión de Salud               


Pública del CISNS”.  


Asimismo, los créditos del documento dan cuenta de que han          


participado en su redacción numerosas organizaciones: 


Ministerio de Trabajo y Economía Social. Instituto Nacional De Seguridad y           


Salud en el Trabajo (INSST).  


Centro Nacional de Medios de Protección (CNMP).  


Ministerio de Trabajo y Economía Social. Inspección de Trabajo y Seguridad           


Social (ITSS).  


Sociedad Española de Medicina y Seguridad en el Trabajo (SEMST).          


Asociación Española de Especialistas en Medicina del Trabajo (AEEMT).         


Asociación Nacional de Medicina del Trabajo en el Ámbito Sanitario          


(ANMTAS). Sociedad Española de Salud Laboral en la Administración Pública          


(SESLAP). Federación Española de Enfermería del Trabajo (FEDEET).  


Asociación de Especialistas en Enfermería del Trabajo (AET).  


Comisiones Obreras (CCOO).  


Unión General de Trabajadores (UGT).  


Asociación Nacional de Servicios de Prevención Ajenos (ASPREN).  


Servicios de Prevención Ajenos ASPA​-​ANEPA. 


B) Basta cuanto antecede para concluir que en modo alguno puede           
identificarse al Consejo de Ministros como la autoridad que avala, aprueba o            
respalda el documento. 


El artículo 98.1 CE prescribe que “​El Gobierno se compone del Presidente, de             
los Vicepresidentes, en su caso, de los Ministros y de los demás miembros que establezca la                
ley​”.  


La Ley 50/1997 de 27 noviembre, el Gobierno, regula en su artículo            
quinto el “Consejo de Ministros” y lo define como “órgano colegiado del            
Gobierno”. Esa misma Ley, en su artículo 1.1 prescribe que “​el Gobierno se             
compone del Presidente, del Vicepresidente o Vicepresidentes, en su caso, y de los Ministros​”,              
mientras que en el número 3 precisa que “​Los miembros del Gobierno se reúnen en               
Consejo de Ministros y en Comisiones Delegadas del Gobierno”. 


 
C) A la vista de cuanto antecede, es evidente que el Consejo de             


Ministros, en cuanto tal, en ningún momento aparece como impulsor,          
encauzador, promotor o, mucho menos, como autor del Documento cuya          
impugnación parcial se nos solicita. 


 
D) Paro tampoco estamos ante un acto del Ministro de Sanidad que            


pueda identificarse como propio del Consejo de Ministros al amparo de la            
delegación más arriba reseñada. 







El Ministerio de Sanidad (no el Ministro) aparece como coordinador del           
referido documento; no solo intervienen organismos públicos colaborando en él          
sino también otros de planta privada (incluso agentes sociales). Y tampoco           
cabe pensar que la intervención de varios Ministerios comporta que está           
haciéndolo el Gobierno; la Ley 50/1997 es contundente al respecto: como           
máximo, se trataría de una Comisión Delegada, con independencia de que las            
mismas han de ser formalmente creadas mediante Real Decreto (art. 6.1 de la             
Ley 50/1997) y en este caso no aparece que haya sucedido.  


Pero es que no hay acto formal alguno que podamos identificar como            
emanado del Consejo de Ministros, de una Comisión Delegada o del Ministro            
de Sanidad (supuesto en que, como sucede con las múltiples órdenes           
Ministeriales dictadas al amparo de la declaración del estado de alarma, podría            
incluso, en hipótesis, plantearse si estaba actuando como Consejo de Ministros           
de emergencia”). Se trata de un documento sui géneris, en el que aparecen             
rasgos de diálogo social, de aportaciones técnicas y de experiencias          
comparadas.  


Adicionalmente, como expone el Abogado del Estado, el Documento de          
referencia es la continuación de otros previos, que están siendo elaborados por            
las entidades ya mencionadas a fin de afrontar, de manera dinámica, el            
conjunto de problemas suscitados por la pandemia del COVID19 en el ámbito            
de los Servicios de Prevención de Riesgos Laborales. 


En consecuencia, debemos concluir que esta Sala carece de         
competencia funcional tanto para pronunciarse sobre la solicitud de medida          
cautelar (sin audiencia) cuanto para responder a la petición de fondo. 


 
E) Respondiendo a las observaciones del SUP, digamos que de          


seguirse su tesis (que no es competente la Audiencia Nacional), resultaría que            
la Sala Cuarta del TS es la competente para conocer de todas las demandas y               
medidas cautelares en materia de prevención de riesgos laborales contra la           
Administración Pública -excepto las atribuidas a los Juzgados de lo Social,           
artículo 6.2 a) LRJS- ya que el artículo 7 LRJS tampoco establece de forma              
expresa la competencia de las Salas de lo Social de los TSJ para conocer de               
las cuestiones contempladas en el artículo 2 e) LRJS.  


Desde luego, no es tal el diseño de la LRJS, ni el de la norma procesal                
en que se inspira.  


 
SEXTO.- Ontología del documento impugnado. 


A) El artículo 5.1 de la LRJS prescribe que si los órganos jurisdiccionales             
se estimaren incompetentes para conocer de la demanda por razón de la            
materia, del territorio o de la función, dictarán auto declarándolo así y            
previniendo al demandante ante quién y cómo puede hacer uso de su derecho. 


Para dar cumplida cuenta a ese mandato, precisamente, hemos         
despejado ya en los apartados precedentes qué tipo de pretensión material se            
está ejerciendo (una correspondiente a este orden social) y si la autoría la             







situaba dentro de nuestra competencia funcional (con respuesta negativa, al no           
emanar del Consejo de Ministros). 


 
B) Afrontemos ahora la naturaleza del Documento frente a que se           


reclama. Los demandantes entienden que es un “acto administrativo”. 
La Ley 39/2015, de 1 de octubre, del Procedimiento Administrativo          


Común de las Administraciones Públicas dispone que los actos administrativos          
“​se producirán por el órgano competente ajustándose a los requisitos y al procedimiento             
establecido​” y que, con carácter general, “​se producirán por escrito a través de medios              
electrónicos, a menos que su naturaleza exija otra forma más adecuada de expresión y              
constancia​”. 


 
C) Dado el modo en que se ha elaborado y la forma en que se da a                 


conocer, no parece que estemos ante un acto administrativo que se ajuste a lo              
que ello significa, sino ante diversas actuaciones que finalizan en el Documento            
de referencia. La demanda, por consiguiente, no debiera dirigirse únicamente          
frente a los órganos públicos que han participado en su redacción, sino también             
frente al resto de ellos. 


 
D) El artículo 8.1 LRJS prescribe que “la Sala de lo Social de la              


Audiencia Nacional conocerá en única instancia, de los procesos sobre las           
cuestiones a que se refieren las letras f), g), h), j), k) y l) del artículo 2 cuando                  
extiendan sus efectos a un ámbito territorial superior al de una Comunidad            
Autónoma”. 


Pues bien, en el apartado f) se contempla la “​tutela de los derechos de              
libertad sindical, huelga y demás derechos fundamentales y libertades públicas, incluida           
la prohibición de la discriminación y el acoso, contra el empresario o terceros             
vinculados a éste por cualquier título, cuando la vulneración alegada tenga conexión            
directa con la prestación de servicios”. Adicionalmente, si se entendiere que así lo             
aconseja la peculiar índole del comento cuestionado, podría pensarse en que el conflicto             
colectivo es la modalidad procesal adecuada..  


En todo caso, sea cual fuere la modalidad procesal activada (lo que no             
corresponde decidir a los órganos jurisdiccionales), al tratarse de una          
pretensión respecto de recomendaciones que proyectan su voluntad sobre todo          
el territorio nacional, corresponde a la referida Sala de lo Social de la Audiencia              
Nacional su conocimiento.  


 
SÉPTIMA.- Resolución. 


La Sala es consciente de la emergencia en que nos encontramos y            
también de la labor decisiva que para afrontarla están realizando          
especialmente los profesionales afectados por esta demanda. Tampoco        
desconoce que deben contar con todos los medios necesarios para que su            
actividad, valiosísima, se desarrolle preservando su propia integridad física y          
salud. Y coincide en que se han de hacer cuantos esfuerzos sean posibles para              
que así sea. 







Sin embargo, la necesidad de atenernos a las exigencias         
constitucionales sobre ejercicio de las propias competencias, y no de otras, nos            
obligan a rechazar el examen tanto de las medidas cautelares interesadas           
cuanto de la petición principal de referencia. Dando cumplimiento a los           
mandatos constitucionales y legales referenciados, por todo lo dicho​, 


 


LA SALA ACUERDA:  


1º) Declarar su falta de competencia funcional para conocer de la           
demanda presentada por el Sindicato Unificado de Policía contra los Ministerios           
de Trabajo y Economía Social y de Sanidad), así como sobre la solicitud de              
medida cautelar que contiene.  


2º) Indicar al Sindicato demandante que, de conformidad con los          
artículos 2º y 8º de la Ley Reguladora de la Jurisdicción Social, podrá             
formalizar sus pretensiones ante la Sala de lo Social de la Audiencia Nacional. 


3º) Contra el presente Auto, de conformidad con el artículo 186.2 LRJS,            
cabe recurso de reposición ante esta Sala Cuarta 


 


 
 
 
 
 








ASSUNTO Estado de Emergência DATA: 20-03-2020


DIVULGAÇÃO N.º 81/2020


Exmo/a. Senhor/a 


Juiz/a de Direito, 


 


Por  ordem de Sua Excelência  o Sr.  Vice-Presidente  do CSM leva-se  ao conhecimento de


Vossas Excelências o seguinte: 


Considerando: 


1) O actual estado de emergência em matéria de saúde pública (pandemia) decretado pela


Organização Mundial de Saúde, em razão da propagação de infecções do aparelho respiratório


de origem viral, causadas pelo agente Coronavírus (SARS-Cov-2 e COVID19);  


2) As recomendações daquela organização, o teor do Despacho 2836-A/2020, de 2.3.2020, dos


Gabinetes das Ministras da Modernização do Estado e da Administração Pública, do Trabalho,


Solidariedade e Segurança Social e da Saúde, as orientações da Direcção Geral da Saúde (DGS),


especialmente  a Orientação 6/2000,  de 26.2.2020, e a da Direcção Geral  da Administração da


Justiça (DGAJ), concretamente de 2.3.2020; 


3)  O  evoluir  da  situação  nos  Tribunais,  no  que  concerne  aos  receios  de  propagação  e


contágio  por este vírus,  tanto  por parte dos Magistrados  Judiciais,  como por parte de outros


intervenientes;


4) No dia 18 de Março de 2020 foi decretado o estado de emergência em Portugal, através do


Decreto do Presidente da República nº. 14-A/2020, de 18/03;


5) Através de Resolução do Conselho de Ministros nº. XXII/2020, datada de 18/03/2020, foram


estabelecidas medidas excepcionais durante a vigência do estado de emergência;


6)  A  Lei  nº.  1-A/2020,  de  19/03/2020,  estabelece  medidas  excepcionais  e  temporárias  de


resposta à situação epidemiológica provocada pelo coronavírus SARS-CoV-2 e da doença COVID-


19,  cujo  artigo  7º  regula  prazos  e  diligências  processuais,  no  âmbito  dos  processos  e
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procedimentos, que corram termos, entre outros, nos tribunais judiciais, que haverá que ter em


consideração;


O CSM adopta as seguintes medidas excepcionais de gestão: 


1 -  Nos Tribunais  Judiciais  de 1ª Instância deverão ser realizados  os actos processuais  e


diligências nos quais estejam em causa direitos fundamentais, sem prejuízo da possibilidade de


realização do demais serviço a cargo dos Srs. Juízes (as) que possa ser assegurado remotamente,


tais como:


a)  –  Todo  o  serviço  urgente  resultante  do  decretamento  da  situação  de  estado  de


emergência, previsto no D.L. º. 44/86 de 30 de Setembro; 


b) - Todo o serviço urgente referido no artigo 36º nº. 2 da LOSJ;  


c) - Diligências processuais relativas a menores em risco ou tutelares educativos de natureza


urgente;   


d)  -  Diligências/julgamentos  de  arguidos  detidos  ou  presos,  em  respeito  pelas


recomendações das autoridades de saúde, ou indispensáveis a garantir a liberdade das pessoas,


ali  se  incluindo  o  julgamento  de  arguidos  privados  da  liberdade  e  mediante  um  juízo  de


proporcionalidade que tenha em linha de conta o tempo de privação da liberdade, os prazos de


duração da medida de coacção aplicada e as necessidades de segurança sanitária;


e) - Todas as demais diligências ou actos processuais, de qualquer jurisdição, que os Exmos.


Senhores Magistrados Judiciais,  no seu prudente arbítrio,  entendam dever ser realizadas nas


quais  possam  estar  em  causa  direitos  fundamentais  ou  sejam  destinadas  a  evitar  dano


irreparável.    


2. Sem prejuízo das situações em que a audição presencial  de pessoas ou a produção de


meios de prova se revele essencial para a descoberta da verdade material ou a justa composição


do  litígio,  todas  essas  diligências  deverão  ser  asseguradas,  preferencialmente  por


videoconferência, videochamada ou outro meio de comunicação à distância, pelos respectivos


Senhores Juízes titulares ou, em caso de impedimento,  de acordo com as regras inerentes às


substituições legais em vigor em cada comarca.   


3. O plano de turnos referido no plano de contingência apenas será accionado quando não


seja possível o recurso às regras sobre substituições legais, excepto nas férias judiciais da Páscoa,


sábados ou feriados, nos quais vigorará o regime de turnos já estabelecido.   


4. Todo o restante serviço a cargo dos Senhores Magistrados Judiciais poderá ser assegurado


pelos mesmos remotamente, designadamente através do sistema VPN.
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5. Informam-se os Srs. Juízes que, conforme resulta da referida Resolução do Conselho de


Ministros nº.  XXII/2020, datada de 18/03/2020,  ponto 3,  alínea k), as deslocações por parte de


pessoas  portadoras  de  livre-trânsito,  emitido  nos  termos  legais,  no  exercício  das  respectivas


funções  ou  por  causa  delas,  como é  o  caso  dos  Srs.  Juízes,  através  do  respectivo  cartão  de


identificação emitido pelo CSM, podem circular na via pública.       


6. Mantém plena actualidade o que resulta dos planos de contingência dos tribunais de 1ª.


instância  (Divulgação  nº.  59/2020,  de  04/03/2020)   e  específicos de  cada Comarca,  elaborados


pelos Exmos. Srs. Juízes Presidentes de Comarca  e sempre que se mostrar necessário, deverá ser


accionado o plano de contingência específico de cada Comarca, elaborado pelos Exmos. Senhores


Presidentes de Comarca, no que concerne ao serviço de turno.


7.  Finalmente,  refere-se  que  quaisquer  outras  dúvidas  que  possam  surgir  deverão  ser


esclarecidas junto dos Juízes Presidentes de Comarca e do CSM.   


Com os melhores cumprimentos,
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